
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XUI- N• 37 

SENADO FEDERAL 

1-ATA DA 36• SESSÃO, EM 22 DE 
JUNHO DE 1987 

1.1-ABERTURA 
1. 2-EXPEDIENTE 
1.2.1 - Ofido do Presidente do Supre­

mo Tribunal Federal 

-N• S/19187 (n• 95187, na origem), enca­
minhando ao Senado Federal cópias· das no­
tas taquigráficas e do acórdão proferidO pelo 
Supremo Tnbunal Federal nos -autos do Re­
curso Extraordinário n9 103.878-1, do Estado 
do Rio de Janeiro. 

1.2.2-Ofícios do Sr. 1 '-secretário da 
Câmara dos Deputados 

-Comunicando a aprovação e a rejeiÇão 
de emendas do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n• 124186 (n' 5.566!85, na Casa de 
origem). 

Encaminhando à revisão do Senado autó­
grafos dos seguintes projetos: 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 15/87 (n9 
8.420/86, na casa dé origem), que dispõe so­
bre a liquidação de débitos previdenciátios de 
sindicatos e ·dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara Jl9 16/87 (n~ 
113/87, na Casa de origem), que dispõe sobre 
a administração do Tenit6río Federal de Fer­
nando de Noronha e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 17/87 (n9 
a4!9/86, na Casa de origem), que dispõe so­
bre a liquidação de débitos previdenciários de 
entidades esportivas e recreativas. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 18/87 (n9 
8.384/86, na Casa de origem), que dispõe so­
bre a liquidação de débitos previdenciários de 

· instituições educacionais e culturais. 

SUMÁRIO 
-Projeto de Lei da Câmara n~ 19/87 (n9 

8.421/86, na casa de origem), que dispõe so­
bre a isenção de contribuições prevldenciâri_os 
para instituições beneficentes de assistência 
social e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara nQ -20/87 ·(n9 
3/87, na Casa de origem), que dispõe sobre 
o aproveitamento dos servidores da Empresa 
de Engenharia e Construção de Obras Espe­
ciais S.A- ECEX no Departamento N;;tclona1 
de Estradas de Rodagem - DNER. 

t,a.3 - J,.eltura de projeto 
-Projeto de Lei do Senado n9 21/87, de' 

autoria do Senador Jarbas Passarinho, que 
obriga as emissoras de tele~o a exibir em 
suas programações diárias de filmes estran­
geiros, pelo menos um filine com legenda 
em português. 

l.2A .:... Comunicações 

-Dos Senàdores Janlil Haddad e Nelson 
Wedekin, que se_auseirtarão do País. 

1.2.5 - Comunicações da Presidência 
-Recebimento das Mensagens n'1'5 101 e 

102/87, pelas quais o Senhor Presidente da 
República Solicita autorização para que a Pre­

. feitura Municipal de Campinas - SP e o Go­
verrto do Estado de Santa Catarina possam 
contratar operações de crédito para os fins 
que especificam. -

-Recebimento do _Ofício n~ S/18/87 (n9 
394/87, na origem), do Prefeito de Juiz de 
Fora- MG, solicitando a retificação da Reso­
lução n9 255/87. 

1.2.6 -Discursos do Expediente 

SENADOR JOÃO MENEZES, como Líder 
-Trabalhos de elaboração cOnstitucional. 

SENADOR JAMIL HADDAD, como Uder­
Economia brasileira. 

SENADOR rfAMAR FRAJ'/CO, comO Uder 
-Acesso do FMI ao plano macroeconômico 
doGovemo. -

SENADOR MAaRfGO CCJRRÊ4, como U­
der- Extensão do benefício da isonomia sa­
larial aos servidores dos órgãos da ~infs.. 
tração direta e _indireta do Ministério da Edu­
cação. 

13-0RDEM 00 DIA 
-Projeto de Lei da Câmara n9 1_4/87 (n? 

125/87, de iniciativa do Senhor PresidMte da 
República, que concéde isenção do Imposto 
sobre Produtos Industrializados -IPI, na aqui­
sição de automóveis de passageiros e dá ou­
tras providências. Votação adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n? 16/87-DF, 
que acrescenta dispositivos à Lei rt' 5.619, de 
3 de novembro de 1970, que dispõe sobre 
vencimentos, indenizações. proventos e ou­
tros direitos da Polícia Militar do Distrito Fede­
ral, e dá outras providências. Votação acliada. 
por falta de quorum. · 

-Projeto de Resolução n9 56/87, que au~· 
riza o Governo do Estado de Rondônia a con• 
tratar operação de crédito nO valor cOJTespon­
dente, em cruzados, a 150.000,00 OTN. Vot;a. 
çáo adiada por falta de quoium para votação' 
do Requerimento n9 93/87. 

- Pfo}eto de Resolução n?l 0/87, que auto­
riza o Governo-do Estado do Pará a alienar 
à empresa Santa Maria Agro-Industria Ltda. 
terras públicas de sua propriedade, localizadas 
no Município de Moju e medindo até 12.000 
ha (doze mil hectares). Votação adiada por 
falta de quorum. 
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PASSOS PÓRTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
piretor Administrativo 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 
UNDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

-Projeto de Resolução n9 42/87, que auto­
riza o Governo de Mato Grosso a ratificar a 
alienação de terras de que trata o processo 
INCRNPF Coruml5ã n~ 763!75, de lnteresse 
do Senhor Horácio_Sabino Coimbra. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n"' 63/87, que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Canindé do São 
Francisco, Estado de Sergipe a contratar ope­
ração de crédito no valor em cruzados equiva­
lente a 8.823,16 OTN. Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 64/87, que auto­
riza o Governo do Estado do Amazonas, a 
contratar operação de crécUto no valor corres­
pondente a 422.932,33 011'!. VotaçAo adia­
da por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n" 65/87, que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Juazeiro do Nor­
te, Estado do Ceará, a contratar operaÇãO de 
crédito no valor em cruzados equivalente a 
74256,09 011'!. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução n9 66/87, que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Cuiabá, Estado 
de Mato Grosso, a contratar operação de cré­
dito no valor em cruzados equivalente a 
202.760.53 011'!. Votação adiada por falta 
de quorum. 

'-Projeto de Resolução n9 õl/87, que reti­
fica a Resolução n~' 191/86, que autorizOu a 
Prefeitura MunicipaJ de Aparecida de Goiânia. 
Estado de Goiás a contratar operação de cré­
dito no valor de Cz$ 85_12.000,00 (oito mi­
lhões, quinhentos e doze mil cruzados). Vota­
ção acUada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n" 68/87, rerratifica 
a Resolução n" 244/86, que autorizou a Prefei­
tura Municipal de campo Grande, Estado do 
Mato Grosso do Sul, a contratar operação de 
crédito no valor de~~ 155.857.060,60 (cento 
e cinqüenta e cinco milhões, oitocentos e cin­
qüenta e sete mil, sessenta cruzados e oitenta 
centavos). Votação adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Resolução n9 69/87, que remi­
tifica a Resolução Jll' 322/86, que autorizou 
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a Prefeitura Munidpa1 de Serra, Estado doEs~ 
píritq S_wrto; ·a cOntratar operação de crédito 
no·v~or_de Cz$ 127.680.000,00 (cento e vinte 
e ,sete milhões, seiscentos e oitenta mil cruza­
dos). Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n? 278/86, de auto­
ria da Comissão Diretora, que cria, no Senado 
Federal, o Centro de Formação em Adminis­
tração Legislativa e dá outras providências. 
Retirado nos termos da alínea e do art. 198 
do Regimento Interno. 

-Mensagem n" 292/86 (n9 419/86, na ori­
gem), relativa a proposta para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Martinópolis. 
Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 8.478,18 OTN. Encerrada a discussão 
do Projeto de Resolução n9 70/87, oferecido 
peló -senador Nelson Wedekin em parecer 
proferido nesta data, devendo a votação _.s:~r 
feita na sessão seguinte. 

-Mensagem n" 396/86 (n9 564/86, na ori­
gem), relativa a proposta para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Itatiba, Estado 
de São Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 21280.000,00 (vinte e um 
milhões, duzentos e oitenta mil cruzados) . .En~ 
cerrada a discussão do Projeto de Resolução 
n9 71/87, oferecido pelo Senador Meira Filho 
em parecer proferido nesta data, deveÍldo a 
votação ser feita na sessão seguinte. 

-Mensagem n9 497/86 (n~' 704/86, na ori-­
gem), relativa a proposta para que seja autori· 
zada a Prefeitura Municipal de Dois VIZinhos, 
Estado do Paraná, a conb'atar operação de 
d"êdito no valor de Cz$ 3.721.576,00 (três mi­
lhões. setecentos e vinte e: um mil, quinhentOs 
e setenta e seis crw:~dos}._~çenada a_ dls· 
cussão do Projeto de Resolução no 72/87, ofe­
recido pelo Senador Leite ChaVes_er:n parecer 
proferido nesta data, devendo a votação ser 
feita na próxima sessão. 

-.-Mensagem n9 96/87 (n? 154/87, na __ ori­
gem), relativa à proposta para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Dom Aquino, 
Estado do Mato GroSso, a contratar operação 
de crédito no valor correspond~nte, em cruza-

dos, a 37.427,000TN. Discussão encerrada 
do Projeto de Resolução n9 73187, oferecido 
pelo Senador Meira Filho em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita na ses­
são seguinte. 

-Ofício S/10/87, relativo à proposta para 
que seja retificada a Resolução n9 32/87, que 
autorizou a Prefeitura MunkipaJ de Barbosa 
Ferraz, Estado do Paraná, a contratar opera­
ção de crédito no vaJor correspondente a Cz$ 
40.000 OTN. Encerrada a discussão do Pro­
jeto de ResOlução n9 74/87, oferecidO pelo Se­
nador Leite Chaves em parecer proferido nesta 
data, devendo a votação ser feita na sessão 
seguinte. 

-Oficio S/14/87 (n' 140/87, na origem), 
relativo à proposta para que seja retificada a 
Resolução n? 330/86, que autorizou a Prefei­
tura Munidpal de_ Alegrete, Estado do Rio 
Grande do Sul, a çontratar operação de crédito 
no·valor correspondente a Cz$ 20.72.6AOO,OO 
(vfnte milhões. setecentos e vinte e seis ma 
e quatrocentos cruzados). Encenada a clls· 
cussão do Projeto de Resolução n" 75/87 ~ ofe­
reCido pelo Senador Nelson Wedek:in em pare­
cer J?roferido nesta data, devendO a votação 
ser feita na próxima sessão. 

1.3.1 -Discursos após a Ordem do Dia 
. SENADOR MÁRIO MAIA- Panorama 

político-econômico do País. 

"$EIYAPOR MAURO BE!YEVIDES­
/\justamente da Resofução n" 1.339, de 1987, 
do Banco Central, às condições de fUnciona­
mento das corretoras da Região Norte e Nor­
deste do País. 

SENADOR MARCO MACIEL -Simpó­
sio sobre pacto social na Universidade de São 
Paulo. 

SENADOR FRAIYCISCO ROLLEM­
BERG- E!_Tlenda apresentada à Constituinte 
incorporando ao Estadõ de -Serfjipe -área com· 
preendida e~ os rios Real e Itapicuru. 

1.3.2- Comunicação da Presid~nda 

Convôcl;íção- de sessão extraordii1.ária a rea­
lizar-se quarta-feira próxima, dia 24, às 1 O ho­
ras, com Ordem do Dia que designa. 
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1.4-ENCERRAMENTO -Do Senador Virgílio Távora, pronunciado 
na sessão de 18-6-87. 

2 -DISCORSOS PROFERIDOS EM 3-ATO DO PRESIDENTE 
SESSÃO ANTERIOR -N• !55, de 1987 

4 -PORTARIAS DA COMISSÃO MIS-
-Do Senador Raimundo Ura~ pronuncia- TA DE ORÇAMENTO 

do na sessão de 18-6-87. -N•' 1 e 2, de !987 
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5-ATADECOMISSÃO 

6 -MESA DIRETORA 

7- LiDERES E VICE-LIDERES DE 
PARTIDOS 

. 

Ata da 36\' Sessão, em 22 de junho de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 
Presidência dos Srs. José Ignácio Ferreira e João Lobo 

ÀS 14 HORAS E 30 MJN{JTOS, ACHAM-SE 2 e 4, e a rejeição da Emenda n• 3, ao Projeto 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: de Lei da Cãmara n• 124, de 1986 (n' 5.566/85, 

Mário Maia- Leopoldo Peres_ Olavo Pires na Casa de origem}, que "altera os artigos ]<?, 
-JoãoMenezes_:_JarbasPassarinho-Alexan- 3<? e 69 do Decreto-lei n9 1.940, de 25 de maio 
dre Costa- Edison Lobão -João Lobo_ Cha- ' de 1982, que institui contribuição social, cria o 
gas Rodrigues _ V"argílio Távora _ Qd Sabóia · Fundo de Investimento, Social - FlNSOCIAL, e 
de Carvalho-fv\auro Benevides -José Agripino dá outras providências. 
- Lavosier Maia- Antonio Farias----:- Mansueto (Projeto enviado à Sanção em 19 de junho de 
deL.avor-GuilhermePalmeira-FrandscoRoM 1987.) · -
Ilemberg -.José Ignácio Ferreira-João Calmon Do Sr. PrimeJro.:secretário da Câmara dos 
- Jamil Haddad - Affonso Arinos - Itamar Deputados~ encaminhando à revisão do Se--
Franco- Fernando Heruique Cardoso- Mauro nado autógrafos dos s~ projetos: 
Borges - Pompeu de Souza - Mauricio Corrêa 
- Meira F~ho - Louremberg Nunes Rocha -
WDson Martins - Leite Chaves - Nelson Wede­
kin - Carlos Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-A lista de presença acusa o comparecimento 
de 33 Srs. Senadores. Havendo número regimenM 
.tal. declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. Primeiro-Secretário irá proceder a leitura 
do Expediente. 

t Hdo o seguinte 

EXPEDIENTE 
OÁCIOS 

DO PRESIDENTE DO SUPREMO TRIIKI­
NALFEDERAL 

N' 5119/87 (n' 95/87, na origem), de 11 de 
junho do corrente, encaminhando ao Senado Fe­
deral cópias das notas taquigráficas e do acórd!o 
proferido pelo Supremo Tribunal Federal nos au­
tos do Recurso Extraordinãrio n• 103.878-1, do 
Estado do Rio de Janeiro, o qual deciiii'Ou a in­
constitucionalidade da Lei 11' 4.!06, de 26 de julho 
de 1962 e do Decreto n\'0 53.977, de 22 de junho 
de 1964. 

DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUI'ADOS 

N• 239/87, de 19 de junho do conente ano, 
comunicando a aprovação das Emendas w• 1, 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N•15, de 1987 

(1'1' 8.420186, na casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente 
da República 

Dtapóe sobre a Uquldaçio de débltoa 
pnovldendúloode-catooe~outras provi-. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. ]9 Os sindicatos poderão Hquidar seus 
débitos previdenciários vencidos prestando servi­
ços, mediante contrato ou con~io, firmado com 
a interveniênda da entidade do Sistema Nacional 
de Previd~ncia e Assistência Social - SINPAS 
respo~ por sua promoção. 

Par6grafo único. Somente poderão ser objeto 
de aplicação do disposto nesta lei os débitos previ­
denciários dos sindicatos vencidos até 60 ( sessen­
ta) dlas anteriores à publicação desta lei. 

Art. 2'i' Os créditos dos sindicatos de que trata 
o art. 19 desta lei deverão ser representados por 
serviços complementares ao desenvolvimento de 
programas de quaisquer das entidades que com­
põem o SINPAS. 

Art. .3? A manubmç6o do respectiVo acordo 
ficará rn~ dependência da comprovação do reco­
lhimento regular das contribuições vincendas a 
partir da competência do mês em que este for 
assinado. 

Art. 49 O Poder Executivo, no prazo de 60 
(sessenta)-diãS, expedirá decreto regulamentando 
esta lei., 

Art. 5'1 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publlcoção. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

~ MENSAGEM N• 724, DE 1986 

Excelentissimos Senhores Membros do Con-
gresso Nacional: . 

Nos termos do art. 51 da Constituição Federal, 
tenho a honra de submeter à e}.evada deliberação 
de Vossas Excelências, acompanhado de expo­
sição de motivos do Senhor Ministro de Estado 
da Previdência e Assistência Social, o anexo pro­
jeto de lei que "dispõe sobre a liquidação de débi­
tos _previdenciários de sindicatos, e dá outras pro­
vidências". 

Brosflia, 27 de novembro de 1986.- José 
Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 058, DE 26 DE 
NOVEMBRO DE 1986, DO SENHOR MINIS­
lRO DE ESTADO DA PREVID!!NOA E AS­
SIS'fl!NOA SOCIAL 

Excelentlssirpo Senhor Presidente da Repúbli-
ca, 
· Tenho • honra de submeter á elevada conslde­

raçio de Vossa Exc~da projeto de lei que dis­
põe sobre a Hquidaçlio de débitos de sindicatos 
que prestem ou venham a prestar serviços A e»­
munidade em programas aprovados pela Previ- · 
d!ncia Soda!. 

2. A cobrança dos débitos acumulados da 
maioria dos sindicatos tem resultados pouco sig­
nificativos, comprometendo seriamente, ainda, 
atividades de cunho social. Os sindicatos, a des­
peito de sua função essendalmente representa· 
tiva, reconhece-se que prestam, atualmente, uma 
ampla gama de serviços a seus associados, com­
plementares aos prestados por órgãos públicos, 
inciU$ive os previdenciários. 

3. Ressalolo que, al&n da compat!bilizaçi!o de 
interesses da Previdência Social e das entidades 
envolvidas numa proposta de solução que viabi­
lize a Hquidação de débitos previdenci6rlos, esta­
belece o projeto, como condição para manuten­
ção dos acordos, o recolhimento pontual das_con-
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tribuições que se vencerem posteriormente à con~ 
solidação dos débitos. Isso significa re_al incre­
m~nto da realização da reçeit.a previdenciária, o 
que contribuirá, efetivamente, para propiciar 
maiores recursos para o desenvolvimento das ati­
vidades finalísticas das entidades do SINPAS. 

4. Além disso, a proposta tOma viável a quita­
ç~o dos débitos dessas entidades sem a neces­
sidade de recorrer a medidas coercitivas, redu­
zindo substancialmente os custos operacionais 
com sua _cobrança, com reflexo_s positivos na área 
sodal. 

Reitero a Vossa ExcelênciQ. o_s protestos do meu 
mais profundo respeito._- Raphael de Almeida 
Magalhães. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 16, de 1987 

(N• 113/87, na Ca5a de origem) 
De iniciativa do Senhor Presidente 

da República 

Dispõe sobre a admlnlotraçiio do Terri­
tório Federal de Fernando de Noronha 
e dá outras provJdêndas. 

O CongressO Nacional decreta: 
Art. ]9 O Território Eeder_ªl de Fernando de 

Noronha, criado pelo DeCreto-Lei n~ 4.1 02, de 
9defevereiro de 1942, fica vinculado ao Ministério 
do Interior, p'ara os efeitos de supervisão minis-
terial. . 

Art. 29 O Ministério do Interior promoverá e 
coordenará a realização de estudos, programas 
e ações. tendo em vista o desenvolvimento social 
e ecOnômico do Território Federal de Fernando 
de Noronha, com a finalidade de tomá-lo adminis­
trativamente autônomo e participante do desen-
volvimento do Nordeste. _ 

§ 1" Considerar-se-ão prioritários oS seguintes 
objetivos: . 
I-proporcionar adequada assistência ao ho­

mem, especialmente nos setore_s da educação, 
da saúde e da habitação; 

11- implantar obras de infra-estrutura, com 
. prioridade para os setores de abast~_imento de 

água, saneamento, energia, comunic~ões e ins-
talações aeroportuáiias; - ---- -

DI- incentivar o adequado desenvolvimento 
da agricultura e da pecuária, bem como a explo­
IllÇáo de recursos e potencialidades naturais do 
arquipélago; 

IV -preservar o meio arobje_nte e o patrimônio 
paisagísfiCo-ehistóricO'" do Tei'n16rio. 

§ 29 O Ministério do Interior ou, sob sua coor­
denação, o Governo do Território, poderão firmar 
convênios ou contra._tos·com óUtros-·Ministérigs 
ou órgãos da Administração Pública e com entida­
des de direito público ou privado, para cwnpri­
mento do disposto neste artigo. 

Art. 39 As medidas que vierem a ser adotadas, 
em cwnprimento· do dispostO no art. 2~ desta 
lei~ deverão prever a instalação e manutenção de 
uma infra-estrutura adequada às operações mili­
tares. que possam tomar-se necessárias à defesa 
e segwança do T erritóríó Nacional. 

.Art. 49 O Territ60o Federal de Fernando de 
Noronha será administrado por um Governador 
_nomeado, em comissão, pelo Presidente da Repú­
blica, escolhido dentre brasileiros natos, maiores 
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de 25 (yinte e cinco) anos e no exercído dós 
direitos políticos~ _ _ 

Parágrafo único. O Governador tomará posse 
perante o Ministro de Estado do Interior. 

M. s~ O Governador do Território será auxilia­
do, no desempenho de suas atribuições, por Se­
cretários de Governo, nomeados em comissão, 
escolhidos dentre brasileiros natos, maiores de 
25 (vinte e cinco) anos e no goi:o de direitos 
políticos. 

Parágrafo único. Os Secretários de Governo 
tornarão posse perante o Governador do T erri­
tório. 

Art. 69 O Poder Executivo disporá sobre a es­
trutura básica da administração do Território Fe­
deral de Fernando de Noronha, que se constituirá 
de um Gabinete, de uma Secretaria Geral e de 
outras Secretarias, de acordo com as necessi­
dades da administração do Território. 

Parágrafo único. Competirá ao Secretário­
Geral substitulr o Govemador nos seus impedi­
metnos e afastamentos temporários e exercer as 
atribuições previstas no art. 16 da Lei n9 6.971. 
de 14 de dezembro de 1981, sem prejuízo das 
que lhe forem cometidas pelo decreto que dispu­
ser sobre a estrutura báslca da administração do 
Território. 

Art. 79 O Governador e os Secretários de Go­
verno do Território Federal_ de Fernando de Noro­
nha farão jus aos mesmos diretios e vantagens 
atribuídos a iguais cargos nos outros T errltórios 
Federais. 
--- Art·-g; -Até que se organize ·o quadro próprto 
de func_ionários do Território, poderão continuar 
a set.rsetViço, sem prejuizo de direitos e vantagens, 
os setvidores civis e militares atualmente lotados 
no Território federal de Fernando de Noronha. 

Pafágrafo único.-_ ÚuvidÕ o MiniStério do- Inte­
rior,ID Governador do Território poderá piomover, 
junto à Secretarià da Administração Pública -
SEDAP, a requisição de servidores. 

Arl: 99 Os seMços de transportes marftimo 
e: aéreo, nece:ssárfos ao apoio e suprimento do 
Território Federal de Fernando de Noronha e in­
tercomunicações com o ~ontiriente, serão man­
tidos e executados, nos mesmos níveis e com 
!.'!:~freqüências atuais, pelos Ministérios da Marinha 
e Aeronáutica, enquanto não forem substituídos 
pelos órgãos dos Ministérios clvis competentes 
e por linhas comerciais de navegação maótima 
e aérea. 

Art. i O. . O Poder EXeCutiVo disporá sobre- as 
providências necessárias à execução desta lei, 
bem como quanto ao que se refere à GuaTrliÇão 
Militar do Território Federal de Fernando de Nora-

- Q~ e-~ transferê!}cia de dotações orçamentárias 
para consignação ao Ministério do Interior,- erll 
favor do Território Federal de Fernando de Noro-
nha. - -

Art. 11. Esta lei entra em vigOr na dãta de 
sua publicação. 

Art. 12. Revogam-se os arts. }9, 39, _49, 99 a 
13; 151 27, 28, 30, e 33 a 38 da Lei nó 6.971, 
de 14 de dezembro de 1981_, e denlaís disposições 
em contrário. 

MENSAGEM N• 116, DE 1987 

Excd.entfSsimos senhOreS Membro$ ciõ tón-
gresso Naqonal: . -

Nos termos do art. 51 da Constituição Federal, 
tenho a honra de submeter à elevada deliberação 
de Vo!Jsas Excelências, acompanhado de Expo-

sição de Motivos dos Senhores MinJstros de Esta­
do do EMFA e Interior, o anexo projeto de lei 
que "diSpõe Sobre a administração do Território 
Federal de Fernando de Noronha, e dá outras 
providências". 

Brã:sília, 4 de maio de 1987. -José Sarney. 
E.M. n• 01327 

_Brasília, DF, 29 de abril de 1987. 
· ExceÍentíss~o Senhor Presidente da Repúbli­

ca: 
O Território Federal de Fernando de Noronha 

foi criado, no interesse da defeSa nacionàl, -pelo 
Decreto-lei n 9 4.102, de 9 de fevereiro de 1942, 
sendo a sua organização administrativa reg iÇa pe­
la Lei n• 6.971, de 14 de dezembro de 1981. 

2. Dispõe a referida lei sobre a vinculação do 
Tenitório a ur:n Ministério Militar determinado pelo 
Presidente da República (art. 39} e sobre o exer­
cício do cargo de Governador por Oficial Superior 

_ da Ativa das Forças Armadas,_que exerce. cumula­
tivamente, o cargo de Comandante da Guarnição 
Militar (art. 10 e seu parágrafo único). 

3. E, ainda, dispOsição da Lei n9 6.971, de 
1981, que os SerViços da administraçãO territorial 
são atendidos por militares da Guarnição Militar 
do Território e por servidores civis vinculados ao 
Ministério Militar supervisor, lotados no Teriit6rio 
Federal de Fernando de Noronha (artigo 13). 

4. Atualmente, acha-se o T erritó_ri_Q vinculaclo 
ª-O Estado-Maior das forças Armadas:-:- ç:MfA, 
de acordo com o Decreto· n9 92.370~ dé 6 de 
fevereiro de 1986, qUe assim estabelece em seus 
arts. 29 e 3<?: 

·~Art. 2~ O EMFA desenvolverá estudos 
e executa"rá ações visando promover o de­
senvolvimento do Território FederaJ de Fer· 
nando de Noronha, de modo a transforrn&-lo 
em Unidade da Federação economicamente 
auto-suficiente e participante do desenvol-
vimento do Nordeste. - -- -

§ 1~ O planejamento e a efetivação das 
m~_didas preconizadas neste artigo-contarão 
com a participação dos demais Ministérios 
intervenientes, sob coordenação. do EMFA 

§ -2'1 A iniciativa privada deverá ser incen­
tivada a participar das ações preConizadas 
neste artigo. 

Art. 31 As medidas que vierem a ser ado­
tadas, no cumprimento do disposto, no arL 
2~ deste decreto, _deverão prever a instalação 
de uma infra-estrutura adequada a opera­
ções militares, que possam se tomar neces­
sárias, em caso de ações visando à defesa 
do Território Nacional". 

-·s: O EMFA, dandO cumprirfteilto às determl­
nações acima trãnSCiita.s', prOrrioveu a realização 
de estudos e projetos voltados para o desenvol­
vimento do arquipélago de Fernando de Noronha, 
COlhendo i:Jidicações e subsídios técnicos-que per­
mitem a proposição de novas diretrizes governa­
mentais para a administração-daquele Território 
Federàl de (orma a dar-lhe melhores condições 
de desenvolvÍrriento, sem preJuízO da manutenção 
da infra-estrutura adequada a operações militares, 
tendo-se em conta a significação estratégica de 
Fernando de Noronha. 

6. A cçon;lenaçãq e o bom__4~sernpenho das 
ações _re<:Omendac;las pelos estUdos realizados, 
entretaõt6, "demandarão, do Mínlstérío delas en­
cao-egado, uma estrutura administrativa mais am-. 
plã que a- do EMFA Por outro fado, o Ministério 





l I 78 Terça-feira 23 

Nos termos do art 5 f da Constituição Federa], 
tenho a honra de submeter à elevada deliberação 
de Vossas Excelências, acompanhado de expo­
sição de motivos do Senhor Ministro de Estado 
da Previdênàa e Assistência Social, o anexo pro­
jeto de lei que "dispõe sobre a liquidação de débi­
tos previdenciários de instituições educacionais 
e culturais". 

Brasília, 22-de outubro de 1986.;--Jos~ Sar­
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 43, DE 2 DE SE­
TEMBRO DE 1986, DO SENHOR MINISlRO 
DEESTADODAPREVIDÊNCIAEASSISTÊN­
CIASOCIAL. 

Excelentfssimo Senhor-Presidente da Repúbli­
ca. 

Tenho a honra de submeter à elevada conside­
ração de Vossa Excelência o incluso projeto de 
lei que dispõe sobre a liquidação de débitos previ­
denciários de instituições educacionais e culturé!;is 
que mantenham ou venhªm a firmar convênios 
ou contratos para a prestação de serviços comple­
mentares ao desenvolvimento de programas das 
entidades que compõem o Sistema Nacional de 
Previdência e Assistêncl<l Social --:- SINPAS~ dire­
tamente com estas ou com órgãos da adminis­
tração pública mediante a destinação total ou par­
cial dos créditos decorrentes para o pagamento 
dos respectivos débitos. 

2. A Previdência Social tem constatado que 
a cobrança d~ débitos acumulados por parte de 
órgãos e entidades de direito público e privado, 
não tem produzido os resultados esperados, devi­
do, principalmente, à alegação, por parte desses 
órgãos e entidades, de diflcu1dades financeiras, 
o que as impede de quitá-los. Este fato vem {:Om­
prometendo seriamente atividades de cunho emi­
nentemente social, muitas das quais compreen­
didas em progrmas que estão sendo desenvol­
vidos pelas entidades componentes do Sistema 
Nadonal de Previdência e Assistência Social -
SINPAS. 

3. Ressalto, por oportilllo, que, além da cria­
ção de oportunidade de compatibilização de inte­
resse da Previdência Sãctal e das instituições en­
volvidas numa proposta de solução que viabilize 
a liquidação de débitos previdenciários, o projeto 
prevê a manutenção de acordos, para o -caso de 
recolhimento pontual das contribuições venciveis 
posteriormente à assinatura destes, o que já signi­
fica real incremento da realização da receita previ­
denciária e o aprim6ramento e a ampliação das 
atividades finalísticas das entidades do SINPAS. 

4. Os programas referidos no projeto implica­
rão, alguns deles, necessariamente, oportunas ar­
ticulações com os Ministérios da Educação e da 
Ctilfuta, friã.l€ria que deverá ser objeto da regula­
mentação prevista na proposição ora apresen­
tada. 

5. Procurando tomar viável a quitação dos re­
feridos, sem a necessidade de recorrer a medidas 
coercitivas mas, principalmente, visando a am­
pliar as ações de melhoria das condiçõeS da socie­
dade brasileira, Que têm norteado o Governo da 
Nova RepúbUca, a. proposta que submeto à apre­
ciação de Vossa Excelência, se merecer aprova­
ção. reduzirá substancialmente os custos opera­
cionais com a cobrança dos débitos, além do 
previsível reflexo positivo na realização da recetta 
previdenciária. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

No ensejo, reitero a Vossa Excelência os protes­
tos do meu mais profundo respeito. - ~phael 
de Almeida Magalhães. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 19, de 1987 

(n' 8,421186, na Casa de oligem) 
De iniciativa do Senhor Presidente 

da República 

Dispõe sobre a isenção de contribui­
ções previdenciárias pal'a instituições 
)Jeneftcentes de assistência social e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decre@: 
Art._ 19 Ficam isentas da taxa de contribuição 

previdenciária as instituições benefi~entes de as­
sistência social que atendam às exigências desta 
lei. 

Parágrafo único. Excetuam-se da_ isenção re­
ferida neste artigo as contribuições vincendas des­
contadas de seus empregados, inclusive as inci­
dentes no 139 salário, e as relativas ao custeio 
do salário-maternidade _e das prestações por aci­
dentes do trabalho. 
._Art. 2° Constltuem requisitos fundamentais 
para que a instituição se beneficie com a is~nção 
a que se refere o artigo anterior: 
I-que seja reconhecida como de ublidade pú­

blica estadual, federal ou municipal; 
11- que se caracterize como beneficente de 

amparo e 8s5istência a carentes, menores, idosos 
ou excepcionais; 

m-que seus dirigentes não recebam remune­
ração e não usufruam vantagel)S ou benefícios 
a qualquer título; 

IV- que destine a tota1idade das rendas apura .. 
das_à sua precípua finalidade; e 

V- que preste serviços à totalidade dos assis­
tidos em caráter de gratuidade. 

Art. 3o O não recolhimento pela instituição, 
no prazcnegal, das contribuições referidas no pa­
rágrafo único do art. J9, ou o descumprimento 
dos requisitos enumerados no art. 29 desta lei, 
importará na revogação do beneficio da isenção. 

Art. 49 O Poder Executivo regulamentará esta 
lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contado de 
sua publicação. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publLc;ição, 

Art. 69 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

MENSAGEM N• 725, DE 1986 

Excelentíssimos Senhores Membros do Con­
gresso National: 

Nos termos do art. 5l_da Constituição Federal, 
tenho a honra de submeter à elevada deliberação 
ele Vossas Excelências, acompanhado de expo­
sição. de motivos do Senhor Ministro de_ Estado 
da Previdência e Assistência Social, o anexo pro­
jeto de lei que "dispõe sobre contribuições previ­
denciárias de instituições beneficentes de assis­
tência social". 

Br~íli~, 27 de novembro de 1986. - José 
Sarney. . 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 51, DE 19 DE 00-
TUBRO DE 1986, DO SENHOR MINI~O 
DE ESTADO DA PREVIDJ::N<;II\ E ASSIS$­
OASQCIAL. 

Exce1entíssimo SenhOr PreSidente da Repúbli­
ca: 

Freqüentemente, a Previdência Social recebe 
justos apelos por anistia de débitos e isenção de 
contribuições patronais por parte de instituições 
de amparo e assistência a carentes, menores, ido­
sos ou excepcionais, custeadas com rec;ursos das 
comunidades ou com subvenções de órgãos pú­
blicos. Em geral, essas institWr;ões lutam com 
grandes dificuldades financeiras para garantir aos 
assistidos padrões mínimos de proteção, e se 
vêem na impossibilidade de pagar a parte patronal 
das contribuições previdenciárias, deixando acu­
mular debitas para Com a Previdência. 

Como preceituava a Lei n9 3.577, de 4 de maio 
de 1959, as entidades filantrópicas reconhecidas 
por decreto federal c:omo de utiJidade pública, 
e com registro no Conselho Naclonal de Serviço 
Social do então Ministério da Educação e Cultura, 
poderiam requerer isenção das contribuições pre­
videnciárias patronais, exceto as criadas pela le­
gislação superveniente e relativas ao custeio das 
prestações por acidente do trabalho e ao salário­
maternidade. Ocorre que as pequenas Instituições 
objeto do anteprojeto ora apresentado, mesmo 
que existentes à época, nunca possuíram estru­
tura para pleitear tais benefícios. 

O Decreto-lei n~ 1.5_72, de 19 de setembro de 
1977, revogou a Lei J'i9 3.577/59-, mantendo as 
isenções já concedidas e estabelecendo um prazo 
de noventa dias para ultimação de eventuais provi­
dêndas ainda pendentes. 

Indubitavelmente, esse dEl.creto-lei, _fe:~ cessar 
novos privilégios muitas vezes injustificáveis, que 
representariam expressiva evasão de receita. 

Não se pretende, agora, um retomo à situação 
ao tempo da vigência da Lei n9 3577/59, que 
provocou sérias distorções que perduram até os 
dias atuais, mas tão-somente trazer uma contri­
buição efetiva a obras do mais alto sentido soda! 
realizadas por instituições voltadas, exclusivamen­
te, para a assistência aos carentes, prestando ser­
viços em caráter de gratuidade à totalidade dos 
assfstidos. 

Pelas limitações da _abrangência da presente 
proposição, pOde-se assegurar que não estarão 
comprometidos os recursos destinados ao cus­
teio dos prõgramã.s de previdência e assistência 
social. 

Reitero a Vossa Ex:çelência protestos do mais 
profundo respeito. - Rapllael de Almeida Ma­
galhães. 

LEGISLAÇÃO aTADA 

DECRETO-LEI N• 1.572, 
DE I' DE SETEMBRO DE 1977 

Revoga a Lei n' 3.577, de 4 de julho 
de 1959, e dá outras provldêndas. 

O PreSide_nte da República, usando da atribui­
ção que lhe confere o art. 55, Item 11, da Consti­
tuição, decreta: 

Art. )9 Fica revogada a Lei n9 3.577, d~ 4 
de julho de 1959, que isenta da -contnbuição de 
previdência devida aos lnstiEUlos-e Caixas de Apo-
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sentadoria. e Pensões unificados no Instituto Na­
cionaJ de Previdênc:-ia Social -: INPS, as entidades 
de fins mantrópicos reconheCidas de utilidade pú­
blica, cujos diretores não per_cebam remuneração. 

§ 19 A revogação a que se refere este artigo 
não prejudicará a instituição que tenha sido reco­
nhecida como de ublidade pública pelo Governo 
Federa] até a data c1a publicação deste decreto-lei, 
seja portadora de certificado de entidade de fins 
filantrópicos com validade por prazo indetermi­
nado e esteja isenta daquela contribuição. 

§ 29 A instituição portadora de certificado 
provisório de entidade de fms filantrópicos que 
esteja no gozo da lsenção referida no caput deste 
artigo e tenha requerido ou venha a requerer, den­
tro de 90 {noven.ta) dias, a contar do infdo da 
Vigência deste decreto-lei, o seu reconhecímento 
como de utilidade pública federal continuará go-­
zando da aludida isenção até que o Poder Execu­
tivo delibere sob»e aquele requerimento. 

§ 39 O disposto no parágrafo anterior apli­
ca-se às instituições cujo certificado provisório 
de entidade de fins filantrópicos esteja expirado, 
desde que tenham requerido ou venham a reque­
rer, no mesmo prazo,- o seu reconheçi,rnento co­
mo de ub1idade pública federal e a _renovação 
daquele certificado, 

§ 49 A instituiÇão que tiver o seu reconhe­
cimento como de utilidade pública federal indefe­
rido, ou que não o tenha requerido no prazo pre­
visto no parágrafo anterior deverá proceder ao 
recolhimento das contnbutções previdenciárias a 
partir do mês seguinte ao do término desse prazo 
ou ao da publica~ão do ato que indeferir aquele 
reconhecimento. 

Art. 29 O cancelamento da deda@ção de uti­
lidade pública federal ou a perda da qualidade 
de entidade de fins ffiantrópicos acarretará a revo­
gação automática da isenção, ficando a instituição 
obrigada ao recolhimento da contribuiç:ão previ­
dendária a partir do mês segWnte ao dessa revoK 
gação. 

Art. 39 Este decretoKlei entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

Arl 49 RevogamKse as disposições em con­
trário. · 

Brasília, 19 de setembro de 19n; 156~ da Inde­
pendência e 899 da República. -.:. ERNESTO 
GEISEL - L. G. do Nascimento e Silva. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 20, de 1987 

(N• 3/87, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente 
da República 

Dispõe sobre o aproveitamento dos 
servidores da Empresa de Engenharia e 
Construção de Obras Especiais S.A -
ECEX. no Departamento Nadonal de Es­
tradas de Rodagem- DNER. 

O Congresso Nacional decreta: __ _ __ _ ~­
Art. 1 ~ Os servidores da Empresa de Enge~ 

nharia e COnstrução de Obras Especiais SA -
ECEX, em liquid.ação, poderão ser aproveitados 
no Departamento Nacional de Estradas de Roda­
gem - DNER, nos term_Qs do DecretoKlei n9 
2280. de 16 de dezembro de 1985. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

Art. 29 O aproveitamento de que trata esta 
lei deverá, ser conduído no prazo de 90 (noventa) 
dias, -contado da data do início de sua vigência. 

Art. 3" Esta lei e os efeitos financeiros do 
aproveitamento entrarão em vigor na data de.sua 
publicação, --

Art 4~ Revogam-se as disposições em con-
trário. · 

MENSAGEM N• 33, DE 1987 

ExCe!entíssimos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional: 

Nos termos do art. 51 da Çonstitui_s:ão Federal, 
tenho a honra de submeter à_elevada deliberação 
de Vossas Excelêpç(as, acompanhado de expo­
sição de motivos do Senhor Ministro de Estado 
Chefe da Secretaria de Administração Pública da 
PreSidência_da República, o anexo projeto--de lei 
que~ ''alspõe sobre o aproveitamento dos servi­
dores da EmPresa de Engenharia e Construção 
de Obras Especiais S.A. (ECEX) no Departamento 
Nacional de Estriidas-de Rodagem". 

Brasília, 16 de fevereiro de 1987. -José Sar­
ney. 

EXPOS!ç:AO DE MOllVOS N• 17, DE 30 DE JA­
~ ~ NEIRO DE 1987, DO SENHOR MINIS1RO DE 

ESTADO CHEFE DA SE CREr ARlA DE ADMI­
NISTRAÇÃO ?(JBUCA DA PRESIDrnéiA DA 
REPdBUCA, 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­

ca, 
A Empresa de Engenharia e Construção de 

Obras Especiais SA - ECEX, vinculada ao Mi­
nistério dos Transportes e sob a orientação nor­
mativa e supervisão técnica do Departamento Na­
ciõhal de Estradas de Rodagem - DNER, por 
força da Resolução_ n9 5, de 24 de fevereiro de 
1986, -do ConselhO• lnterministerial de Privatiza­
ção, teve aprovado o programa de sua desati­
vação, consoante processo de liquidação previsto 
pêlo Decreto n9 91.991, de 28 de novembro de 
1985. 
- 2. Em razão desse fato, veio ter a este órgão, 

encaminhado por aquela Secretaria de Estado, 
proposta dO aproveitamento, no Plano de C:lassifi­
cação de Cargos de que trata a Lei n~ 5.645, 
de 1 O de dezembro de 1970, dos servidores d;:;t 
Empresa de Engenharia e Construção de Obras 
Especiais S.A. - ECEX. A medida de que se 
cogita deverá ocorrer na Tabela Permanente do 
mencionado Departamento Nacional de Estradas 
de Rodagem. 

3. Pelo que se informa, os servidores a serem 
amparados pelo presente anteprojeto de lei so-­
mam o total de 1.225, dos quais 687 já pertencem 
ao sistema de operaçáo de pesagem de veículos 
localizados em várias Unidades federadas. 

-4, (YaproVeitarõerlto do--pesSoal da ECEX no 
DNER se justifica pela necessidade de obstar preM 
juízos na execução dos programas que lhe são 
pertinentes. 
--s; Dia_nte de todo o exposto, tenho a honra 
de submeter à elevada consideração de Vossa 
Excelência o presente -antepiojeto de lei, acompa­
nhado de , mensagem, consubstanciando a me­
dídá de que se trata. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência- os meuS pf6testos de elevada estima 
e distinta cç:msideração. - AIWzi_o Alves. Minis-­
trO~Chefe -aa Secretaria"' de Administraçãó PúbUca 
da PresTâência da República. 
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CONSEUiO INTERMINISTERIAL 
DE PRNATIZAÇÁO 
Resolução ~ 5/86 

O Conselho lntenninisterial de Privatização, no 
uso das atribuições que lhe conferem o Decreto 
n991.991, de28 de novembro de 1985, e a Porta~ 
ria lnterministerial no 10, de 15 de janeiro de 1986, 
resOlve: "· --- -- ~ --

Aprovar o progiãma de desativação e liquida­
ção da Empresa de Engenharia e Construção de 
Obras Especiais - ECEX, nos termos d_o Aviso 
n~ 34, de 5 de fev~iro _de .1986, observados os 
seguintes aspectos: 

1 -venda de suas instalações industriais; 
:?-venda dOS equipamentos e materiais não 

utilizáveis; 
3-aproveitamento pelo Departamento Na­

cional de Estradas de Rodagem - DNER, do 
corpo técnico e administrativo da empresa, inclu­
sive daqueles especialmente contratados para 
obras do próprio DNER, no nível das necessi­
dades para a execução de seus programas; 
4- incorporação pelo Departamento Naçional 

de Estradas de Rodagem - DNER, dos ativos 
e passivos remanescentes da Empresa -de Enge­
nharia e Construção de Obras Especiais-ECEX: 
e 
5-reformulação do Orçamento estabelectdo 

para o Departamento Nacional de Estradas de 
Rodagem - DNER, no sentido de se promover 
o ajuste de investimento e custeio das medidas 
constantes dos itens 3 e 4, acima. Brasllia, 24 
de fevereiro de -1986. --João Sayad, Ministro­
Chefe da Secretaria de Planejamento da Presi­
dência da República, Presidente - Dilson Do­
mingos Funaro. Ministro da Fazenda. Membro 
- José Hugo Castelo Branco, Ministro da In­
dústria e do Comércio, Membro. 

LEGISlAÇÃO CfTADA 

LEI N• 5.645 
DE 1 O DE DEZEMBRl:JDE 1970 

Estabelece diretrizes para a classffica­
~o de cargos do Serviço CivD da Onlão 
e das autarquias federais, e dá outras 
providências~ 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu; Presidente, sanciono a seguinte lei: 
Art. 1 ~ A classificação de cargos do Serviço 

Civil da União e das autarquias federais obedecerá 
às diretrizes ~belecídas na presente lei. 
_ Arl 29 Qs __ cargoS serão classificados COXTK> 

de provimento em comissão e de provimento efe­
tivo, enquadrando-se, basicamente, nos seguintes 
Grupos: 

De Provimento em Comissão 

1-Direção e Assessoramento Superiores. De 
Provimento Efetivo; 

U....:.. Pesquisa CientífiCa e Tecnológica; 
DI-Diplomacia; 
IV-Magistério; 
V- Polícia Federal; 
VI-Tributação, Arrecadação e FIScalização; 
VII -Artesanato; 
VIU ---Servis;os Auxiliares; 
IX- Outras-atividades de nível superior; e 
X-Outras-atividades de níveJ médio. 
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Art. 39 SeQundo a correlação e af~nidade, a 
natureza dos trabalhos ou o nível de conheci­
mentos aplicados, cada Grupo, abrangendo várias 
atividades, compreenderá: 

I- Direção e Assessoramento Superiores: os 
cargos de direção e assessoramento superiores 
da administração cujo provimento deva ser regido 
pelo critério da confiança, segundo for estabe-
lecido em regulamento; , 

H-Pesquisa Científica e Tecnológica: os car­
gos com atribuições, exclusivas ou comprovada­
mente principais, de pesquisa científica, pura ou 
apllcada, para cujo provimento se exija diploma 
de curso superior de ensino ou habil~ção legal 
equivalente e não estejam abrangidos pela legisla­
ção do Magistério Superior; 

m-Diplomacia: os cargos que se destinam 
a representação diplomática; 

IV-Magistério: os cargos com atividades d2 
magistério de todos os níveis de ensino; 

V- Polícia Federal: os cargos com atribuições 
de natureza policial; 

VI-Tributação, Arrecadação e Fiscalização: 
os cargos com atividades de tributação, arreca­
dação e fiscalização de tributos federais; 

VD -Artesanato: os cargos de atividades de na­
tureza permanente, principais ou awa1iares, rela­
cionados com os serviços de artffice em suas 
várias modalidades. 

Vlll-Serviços Auxiliares: os cargos de ativida­
des administativas em geral, quando não de nível 
superior; 

IX-Outras-atividades de nível superior. os de­
mais cargos para cujo provimento se exija diplo­
ma de curso superior de ensino ou habilitação 
legal equivalente. _ 

X-Outras-atividades de_nível médio: os de­
mais cargos para provimento se exija diploma 
ou certificado de conclusão de curso _de grau mé­
dio ou habilitação equivalente. 

Parágrafo únic:o. As atividades relacionadas 
com transporte, conservação, custódia, operação 
de elevadores, limpeza e outras assemelhadas se­
rão, de preferência,. objeto de execução indireta, 

. mediante contrato, de acordo com o art. 10, § 
n, do Decreto--lei nç- 200, de 25 de fevereiro de 
1967. 

Art. 49 Outros Grupos, c6m cclracterlSticas 
p'róprias, diferenciados dos relacionados no artigo 
anterior, poderão ser estabelecidos ou desmem­
brados daqueles, se o justificarem as necessida­
des da Administração, mediante ato do Poder 
Executivo. · 

Art 5° Cada Grupo terá sua PróPriã escata 
de nível a ser aprovada pelo Poder Executivo, aten­
dendo, primordialmente, aos seguintes fatores: 
I- importância da atividade para o desenvol­

vimento nacional; 
li-complexidade e responsabilidade das atri­

buições exercidas; e 
m-qualificações requeridas para o desempe­

nho das atribuições. 
ParáQrafo úilic:o. -- Não haverá correspondên­

cia entre os níveis dos diversos Grupos, para ne-­
nhum efeito. 

Art. & A ascensão e a progressão funcionais 
obedecerão a critérios seletivos~ a serem estabe­
lecidos pelo Poder Executivo, associados a um 
sistema de treinamento e qualificação destinado 
a assegurar a permanente atualização e elevação 
do nível de eficiência do funcionalfsmo. 

Art. 7o O Poder Executivo elaborará e expe­
dirá o novo Plano de Oassificação de Cargos, 
total ou parcialmente, mediante decreto, obser­
vadas as disposições desta. lei. 

Art. 89 A implantação do Plano será feita por 
órgãos, atendida uma escala de prioridade na qual 
se levará em conta preponderantemente: 

1-a implantação prévia da reforma adminis­
trativa, com base no De_creto-lei n9 200, de 25 
de fevereiro de 1967; 

D -o estudo quantitativo e qualitativo da lota­
ção dos órgãos, tendo em vista a nova estrutura 
e atribuições decorrentes da providência mencio­
nada no item anterior; e 

111-a existência de recursos orçamentários pa­
r~ fazer face_às respectivas despesas. 

Art. çr- A mtnsposição ou transformação dos 
cargos, em decorrência da sistemática, prevista 
nesta lei, processar-se-á gradativamente conside­
rando-se as neCessidades e conveniências da Ad­
ministração e, quando ocupados, segundo critério 
seletivos a serem estabelecidos para os cargos 
integrantes de cada Grupo, inclusive através de 
treinamento intensivo e obrigatório. 

Art. 1 O. O_ órgão central do Sistema ele Pes­
soal expedirá as normas e instruções necessárias 
e coordenará a execução do novo Plano, a ser 
proposto pelos Ministérios, órgãos integrantes da 
Presidência: da República e autarquias, dentro das 
respectivas jurisdições, para aprovação mediante 
decreto. 

§ 19 O órgão central do Sistema de Pessoal 
promoverá as medidas necessárias para que o 
plano seja mantido permanentemente atualizado. 

§ 29 Para a correta e uniforme implantação 
do Plano, o órgão central do Sistema de Pessoal 
promoverá gradativa e obrigatoriamente o treina­
mento de todos os servidores que partidparem 
da tarefa, segundo programas a serem estabe­
lecidos com. esse objetivo. 

Art. 11. Para assegurar a uniformidade de 
orientação dos trabalhos de elaboração e execu­
ção do Plano de Oassificação de Cargos, haverá, 
em cada Ministério, órgão integrante da Presi­
dência da República ou ~tarquia, uma Equipe 
Técnica de alto nível, sob a presidência do diri­
gente do órgão de pessoal respectivo, com in­
cumbência de: 
I-determinar quais' os Grupos ou respectivos 

cargos a serem abrangidos pela escala de priori­
dade a que se refere o arl 87??0 desta lei; 
n-orientar e supefV!sionar os levantamentos, 

bem como rea1izar os estudos e análises indispen­
sáveis à inclusão dos cargos no novo Plano; e 
· m-manter com o órgão central do Sistema 
de PesSoal os contatos necessários para correta 
elaboração e implantação do Plano. 

Parágrafo único. Os membros das equipes de 
que trata este artigo serão designados pelo Minis­
tro de Estado, dirigentes- de órgãos integrantes 
da Presidência da Repúblic::a ou de autarquia, de­
vendo a escolha recair em servidores que, pela 
sua autoridade administrativa e capacidade técni-

- ca, e-stejam em condições de_exprimir os objetivos 
do Ministério, do órgão integrante da Presidência 
da República ou da autarquia. 

Arl. 12. _O novo Piaria de aassificação de 
Cargos a ser instituído em aberto de acordo com 
as diretrizes expressas nesta lei, estabelecerá, para 
cada Ministério, órgão integrante da Presidência 
da República O!J autarquia, um número de cargos 
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inferior, em relação a cada grupo, aos atua1mente 
existentes. 

Parágrafo único. A não observância da_norma 
contida neste artigo somente será permitida: 

a) mediante redução equivalente em outro 
grupo, de modo a não haver aumento de despe­
sas; ou 

b) em casos excepdonais, devidamente justifi­
cados perante o órgão ç_entral do Sístema de_ Pes­
soal, se inviável a providência indicada, na alínea 
anterior. 

Art 13. Observado o disposto na Se~o Vlll 
da Constituição e em particular, no seu art. 97, 
as formas de provimento de cargos, no Plano 
de Classificação decorrente desta lei, serão esta,­
belec:idas e_disdplínadas mediante normas regu­
lamentares específicas, não se lhes aplicando as 
disposições, a respeito, contidas no Estatuto dos 
Furu:ionários Públicos Civis da União. 

Art 14. O atual Plano de Classificação de 
Cargos do Servidor Civil do Poder Executivo, a 
que se refere a Lei n9 3.780, de 12-7-60 e legisla­
ção posterior é _considerado eXtinto, observadas 
as disposições desta lei. 

Parágrafo único. A medida que for sendo im­
plantado o novo Plano, os cargos remanescentes 
de cada categoria, classificados conforme o siste­
ma de que trata este artigo, passarão a integrar 
Quadros. Suplementares e, sem prejuízo das pro­
moções e acesso que couberem, serão suprimi­
dos, quando vagarem. 

Art. 15. Para efeito do disposto no art. 108, 
§ 1 o;., da Constituição, as diretrizes estabelecidas 
nesta lei, inclusive o disposto no art. 14 e seu 
parágrafo único, se aplicarão à classificação dos 
cargos do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, 
dos Tnbunais de Contas da União e do Distrito 
Federal, bem como à classificação dos cargos 
dos Territórios e do Distrito Federal. 

Art 16. Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, reVogadas as disposições em 
contrário. 

Brasma, 10dedezembrode 1970; t499dalnde-­
pendência e 82• da República- El'ÚUO G. Mt!­
DJCJ- Alfredo Buzaid - Adalberto de Bar· 
ros Nunes -Orlando Geisel -Mário Gibson 
Barboza - Antônio Delfim Netto - Mário 
David Andreazza - L. F. Clme Uma - Jar­
bas G. Passarinho- JúUo Barata - Márcio 
de Souza e Mello -F. Rocha Lag&l- Mar­
cus Vinicius Pratini de Moraes - Antônio 
Dias Leite Júnior - João Paulo dos Reis 
Velloso - José Costa Cavalcanti - Hygino 
C. Corsettl. 

DECRETO N• 91.991. 

DE 28 DE NOVEMBRO DE 1985 

Dispõe sobre o processo de prlvatlza­
ção de empresa sob controle direto ou 
indireto do Governo Federal, e dá oubas 
provld~das. 

O Presidente da República, no uso das atribui­
ções que lhe confere o artigo 81, itens m e V, 
da Constituição, dec:reta: 

Art. 1 ~ O Programa de Privatização englobará 
os processos de privatização de empresas sob 
o controle direto ou indireto do Governo Federal 
e compreenderá indistintamente a abertura do 
capital social, alienação de partidpações acioná­
rias e desativação dessas empresas. 
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Art. 211 O Presidente da República determina­
rá, mediante decreto, a inclusão das empresas 
no Programa de Privatização. 

Parágrafo único. Os Ministros de Estado po­
derão sugerir ao Presidente da República a inclu­
são de empresas no Programa de Privatlzação. 

Art. 39 Consideram-se el)quadráveis no Pro-
grama de Privatização: -
I-as empresas que, havendo sido criadas pelo 

setor privado, passaram para o controle direto 
ou indireto do _Governo Federal, em decorrência 
de inadimplência de obrigações, execução de ga­
rantias ou situações análogas; · 

Il- as empresas criadas pelo Poder Públiçp 
que não mais devam pennanec_er sob o controle 
e direção do Governo Federa]~ por já existir, sob 
controle naci_onal, setor privado sufidentemente 
desenvolvido e em condições de _exercer as ativi-
dades que lhes foram atribuídas; . 

UI-as subsidiárias das empresas instituídas 
pelo Poder Público, cuja existência não seja indis­
pensável à execução_ dos objetivos essenciais da 
empresa controladora e importem em injusta ou 
desnecessária competição com as empresas pri­
vadas nacionais. 

Art. 4~ Não será. transferido o controle acio-
nário de empresa: __ _ 

I-incumbida dê atividade diretamente vincu­
ladas à segurança nacional; 

D- submetida ao regime de monopólio estatal; 

• m- responsável pela operacionalidade de in­
fra-estrutura de insumos de importância estraté­
Qia, cujo controle o Estado mantenha para viabi­
lizar o desenvolvimento do_seto_r_'privado, sem 

. com ele competir. 
Art. 5'1 Ficam mantidos os enquadramentos 

das empresas sob contro_le __ c;fu'~to ou indireto do 
Governo Federal no Programa_ de Privatização, 
que se verificaram, mediante Exposição de Moti­
vos. aprovada pelo Presidente da República, até 
esta data, aplicando-se aos respectivos processos 
de privatização as disposições _deste de_cr_eto~ , 

Art 6~ Fica instituído o Conselho Interminis­
~al de Privatização, com a finalidade d~ _enqua­
drar os processos de privatização, na forma deste 
decreto, 

§ 19 O Conselho, a que Se- refufe este artigo, 
é constitu_ído pelos Ministros.~ de --~_do,__Çhefe 
da Secretaria de Planejamentç> da Presidência da 
República, que o presidirá; Fazenda; Extraordi­
nário para a Desburocratização; Indústria e Co­
mércio; e pelos Ministros_ de Estado que tenham 
empresa vinculada à sua ~ta induída_l}9 Progra­
ma de Privatização. 

§ 29 O Conselho, referido no caput deste arti~ 
go, contará com uma Secr.etaria e apoio técnico 
e administrativo, incumbida da coorden,ação e 
acompanhamento de todos_ os processos incluí­
dos no Programa de Privatização, a qual contará 
com suporte técnico e administrativo da SEPLAN, 
sem ônus adicionais para o Tesouro. 

Art. 79 Os processos de privatização serão 
conduzidos pelo Ministro de _Estado, a que esteja 
vinculada a empresa inserida no Programa de 
Privatização, e obedecerão a critério peculiares 
a cada caso, obedecidos os s~g1,1intes princípios 
básicos._ 
I-na definição da_ operação de privatização, 

o Ministro de Estado competente contará com 
o assessoramento de empresa de consultoria do 
setor privado; 
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n-a operação, definida na forma do item ante· 
rior, deverá atender ao interesse público e, na 
sua montagem, basear-se na"s p["átiCas usuais do 
mercado, inclusiVe -qUi:iil.to aO valor da venda; 

m-a operação de privatização será ampla~ 
mente divulgada, em toQas as suas fases, de mo­
do a assegurar o conhecimento público das conM 
diÇões em que· ela se processará; e 

IV- nas hipóteses de transferência do controle 
acionário.: 

a) os adquirentes serão cidadãos brasile[ros 
residentes no País, ou empresas ou grupos de 
empresas sob Contro_le nacional; classificados se­
gundo os critérios de tradição e idoneidade; di· 
mensão econômica compatível com o vulto da 
operação e capacidade técnica; 

b) as operações serão.analisadas_e_assistidas 
por empresa de auditoria externa, com o objetivo 
de relar pela transparência e lisura de todas as 
fases da transação; 

c) as operações de transferência serão, sem­
pre que possível, concretizadas por intermédio 
das Bolsas de Valores; 

d) poderão ser estudadas alternativas de finan­
ciam~nto; 

e) poderão ser oferecidas condições que facili­
tem a_ ?lqulsiçã_o_ de ações para os empregados 
da empresa cujo controle esteja sendo transferido. 

Art. & O Ministro de Estado da área a que 
esteja vincuJada a empresa sob regime de privati­
zação contratará empresa externa, para os efeitos 
do item I do art. 79 deste decreto. 

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, ca­
berá ao Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico Social- BNDES, selecionar e cadas­
trar empresas de reconhecida reputação _e tradi­
cional atyação em atividades de negociação de 
capitaJ e transferência de controle acionário. 

Art. 99 Alcançada defmição Satisfat6ria para 
a operação de privatização, o Ministro da área 
submeterá à aprovação do_ Conselho lnterrninis­
terial de Privatização proposta detalhada de con­
cretização da operação, descrevendo cada etapa 
do processo. 

Parágrafo único. Aprovada a operação de pri­
vatizaç:ão pelo Conselho lntenninisterial, o Minis­
tro da área encarregar-se-á da sua execução. 

Art. 1 O. O Ministro de Estado da área contra­
tará_ empreSa de auditoria exte_rna, na hipótese 
prevista na alínea b do item IV, do art. 79 deste 
decreto. - -

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, ca­
berá à Comissão de Valores Mobiliários selecionar 
e cadastrar empresas de ilibada repUtação e fradi­
dO_Qa] atuação em atividades de auditoria externa, 
para os fins deste artigo. 

Art. 11. Nos casos de transferência de con­
trole acionário que envolvam operação de fman­
ciamento, o MiniStro de Estado da área solicitará 
o assessoramento- técnico do Banco Central do 
Brasil, o qual, para esse fim, articular-se-á com 
fontes tradicionais de financiamento e investido-
res instltucion~ .. _ · 

Art. 12. Conchiído cada processo de opera~ 
ção de privatização, o Ministro -de Estado da área 
encaminhará ao CónseJho Interministerial de Pri~ 
vatização reiat6rio detalhãdo de todas as etapas 
para ampla divulgação, acompanhado do parecer 
da empresa ,de auditoria externa, nos casos de 
transferência do controle acionário. 

M 13. Fica vedada, a partir da vigência des~ 
te decreto: 
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I-a criação de novas empresas sob o controle 
direto ou indireto da União. 

n-a aquisião ou absorção direta ou indireta 
de empresas privadas por empresas não finan­
ceiras controladas direta ou indiretamente pela 
União; 

III-a implantação de novos empreendimen~ 
tos, visando à produção e/ou a comercialização 
de produtos, tão expressamente estabelec:idos 
nos objetivos dos estatutos sociais da empresa 
estatal; 

IV-a formalização de acordos de acionistas 
entre empresas privadas e empresas estatais não 
fmanc~iras, sem o prévio assentimento da Seqe­
taria de Planejamento da Presidência da Repú­
bliCa; 

V- nova subscrição de ações em empresas 
sOb controle da iniciativa privada, por empresas 
estatais não financeiras, sem o prévio assentimen­
to da Secretaria de Planejamento da Presidênci_a 
da República; e 

VI- a abertura de capital social de empresas 
estatais, sem a anuência expressa, mediante de~ 
ereto do Presid~nte da República. 

Art. 14. O Presidente do Conselho Intenni­
nisterial de Privatização manterá o_ Presidente da 
Repúbliqa permanentemente informado a respei~ 
to do andamento de cada processo de_ privati­
zação, constituído na forma deste decreto. 

Art. 15. Este decreto entra em vigpr na data 
de sua pl;lblicação . 

_Art. 16. Revogarr:!-se_as disposições em con­
trário. 

Brasília, 28 de novembro de 1985; 1649 da Inde­
pendência e 97~ d_a República. - JOSÉ SAR­
NEY -João Sayad-

DECRETO-lEI N• 2280, 
DE 16 DE DEZEMBRO DE 1985 

Cria, mediante trarisfonnação, empre­
gos na administração federal direta e nas 
autarquias federais e dá outras provi­
dências-

O Presidente da República, no uso das ~:tnbui­
ções que lhe confere o art. 55, item lU, da Consti· 
tuição decreta: -

Arl 19 São criados, mediante transformação 
e sem aumento de despesa, empregos no Plano 
de ClasSificação de Cargos, iristltuído pela Lei n9 
5.645, de 10 de dezembro de 1970;necessárlos 
à classificação dos atuais servic:lores ç::ontratados 
pelos órgãõs da administração federal d.i(~ta ou 
ailtãrqUias federais, para desempenho de atMéia­
des de caráter perrrianente e retribuí-dos ·c;:om 
reCUrSos de pessoal. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não 
se aplica aos servidores: 

:_ ~) ocupantes de funções de confiança perten­
centes ao GrUpo Direção e Assessoramento Su­
periores de que trata a Leí n95.645, çle l970, ou 
de Função de Assessoramento Superior a que 
alude o artigO 122 do Dedeto-lei nO? 200, de 25 
de févereifo de 1967, na redação dada pe:l() Decre~ 
to-lei_ nO? 900, de 29_ de setembro de. 1 969;, -__ 

b} que se referem o § 1? do arti_Q-o 6? da Lei 
n9 4.341, de 13 de junho de 1964 e o Decreto-lei 
n9 1241, de 11 de o1,1tubro de 1972; 

c) de n[vd superior, ocupantes de empregos 
qt!e ~Xtlam especialização correlata com o respec­
tivo grau de formação universitária, nos órgãos 
ou autarquias voltados para atividades de execu-
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ção, fomento e controle de pesquisa e desenvol· 
Vimento científico e tecnológico e registro da pro­
priedade industriaJ, facultada a opção, no prazo 
de 90 (noventa} dias, contado na data da entrada 
em vigor deste decreto-lei, pela inclusão no Plano 
de Classficação de Cargos. 

d) Auxiliares Aduaneiros, contratados em ca­
ráter excepcional e por prazo determinado para 
a desempenho de atividades de que trata o arl 
6'? do Decreto..lei n~ 1.437, de 17 de dezembro 
de 1975, remunerados por recursos do Fundo 
Especial de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento 
das Atividades de FIScalização - FUNDAF; 

e) contratados pela União, no- exterior, para 
a prestação de serviços em localidades situadas 
fora do Brasil; 

f) bolsistas, estagiários e credenciados para 
prestação de serviços. 

Arl 29 Os servidores serão classificados após 
habilitação em processo seletivo interno, apUcado 
pelas unidades de pessoal dos órgãos ou autar­
quias a que pertencem, sob a supervisão do De­
partamento Administrativo do Serviço Público. 

Parágrafo único. Os seM doreS iilabilitados ou 
que não participarem do p-rOcesso seletivo de que 
trata este artigo serão submetidos a treinamento 
e a nova avaliação. 

Art. 39 Os servidores serão localizados .oa pri­
meira referência da classe inicial da categoria fun­
donaJ, cujas atribWções guardem corre1ação com 
as dos empregos ocupados na data de vigência 
deste decreto-lei, obseiVada a esc_ol.:Jridaçle ou ha­
bilitação profissional exigida para o ingresso na 
mesma categoria funcional. 

Parágrafo ·único. Os servidores localizados 
nos telTtlOS deste artigo serão reposicionados em 
uma referência para cada 18 (dezoito) meses de 
efetivo exercício no emprego ocupado na data 
de que trata este artigo. 

Art 49 Se as atribuições inerentes aos empre-­
gos que os servidores optantes ocupam não esti­
verem previstas no Plano de Oassificação de Car­
gos de que trata a Lei no5.645, de 1970, conside­
rar-se-á, para efeito de indicação da categoria fun­
cfonal, emprego semelhante quanto às atividades, 
ao nível de responsabilidade, à complexidade e 
ao grau de escolaridade exigidos para o respectivo 
desempenho. 

Art. 5"' Na hipótese de os servidores de que 
trata este decreto-lei estarem percebendo remu­
neração superior à resultante_ da classificação, ob­
servado o disposto no parágrafo único do art. 
3~', ser-lhes-ão asseguradas diferenças individuais, 
oomo vantagem pessoal nominalmente identifi­
cável, em que incidirão os reajustamentos gerais 
de vencimentos e salários. 

§ 1"' As gratificações e demais vantagens a 
que os seiVidores venham a fazer jus em decor­
rência da classificação serão calcula_das nos ter­
mos da legislação pertinente. 

§ 2'i' As diferenças individuais de que trata es­
te artigo serão reduzidas sempre que os servido­
res, por qualquer motivo, mudarem de referência 
ou de categoria funcional. 

Art. 6~' Aplica-se o disposto neste decreto-lei 
à classíftcaçã.o dos docentes contratados _e retri­
buídos pefa dotação específica de pessoal, na car­
reira de Magistério Superior e de 1 ~' e 2~ Graus 
do Serviço Civil da União e das autarquias federais. 

Parágrafo único. O tempo de efetivo exercício, 
no emprego de magistério ocupado na data de 

vigência deste decreto-lei, será considerado para 
efeito de progressão funcional na carreira de Ma­
gistério Superior e de 1 o e 29 Graus, nos tennos 
das normas pertinentes especificas. 

Art. 79 A classificação dos servidores de que 
tratam os art. 19 e 69 será feita pelo Departamento 
Ad_!llinistrativo do Serviço Público, p_rçmovendo­
se o ajustamento da lotação com observância 
dos percentuais ftxados para progressão funcio­
naL 

Art. 8'1 Os Órgãos de Pessoal sub-meterão ao 
Departamento Administrativo do Serviço Público 
a proposta de inclusão dos servidores de que tra­
tam os arts. 1" e 6~' até 30 de jUnho-de 1986, 
sendo consideradas automaticamente extintas as 
respectivas tabelas, com a classificação dos servi­
dores de que trata o caput do art. 2~. ressalvadas 

. as exclusões a que se refere o parágrafo único 
do art I• 

§ 19 Os servidores habilitados na avaliação 
de que trata o parágrafo único do art. 29 serão 
classificados até 31 de dezembro de 1986. 

§ 29 Os servidores que não forem habilitados 
na avaliação de que trata o parágrafo anterior 
terão os contratos de trabalho rescindidos. 

Art. 9? Os efeitos financeíros da classificação 
de que trata este decreto-lei vigorarão a partir 
de: 

I- 19 de janeiro d_~ 1986, para os _servidores 
a que s_e refere o Caput do art. 21. 

11- 19 de julho de 1986, para os servidores 
a que se refere o§ ]9 do art. & 
__ Art. 1 O. As despesas decorrentes do disposto 
nesse decreto-lei serão atendidas à conta das do­
tações próprias do Orçamento da União e das 
autarquias federais. 

Art. 11. O Ministro Extraordinário para As­
suntos de Administração expedirá, por intermédio 
do Departamento Administrativo do Serviço Públi­
co, as normas complementares necessárias à exe­
cução do disposto neste decreto-lei. 

Art. 12. Este decreto-lei entra em vigor na da­
ta de sua publicação. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em i:on­
,trár(o. 

Brasília, 16 de dezembro de 1985; 164~dalnde­
pendência e 97~ da República. - JOSÉ SAR­
NEY- Aluizio Alves. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
- O ExPediente lido Vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo 
Sr. Primeiro-Seçretádo._ 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1'1• 21, de 1987 

- Obriga as emissoras de televisão a exl· 
bir em suas programações diárias de m­
meS estrangeiros, pelo menos um mme 
com legendas em português. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1 o As emissoras de televisão em atividade 

no País são obrigadas a exibir, nas suas progra­
mações de filmes estrangeiros, pelo meno_s dois 
filmes com legendas em português, entre 2• e 
6• feiras, e mais dois na programação de sábado 
e domingo, sem prejuízo do disposto no Decreto 
OI' 544, de 31 de janeiro de 1962. 
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Art. 2~' O Poder Executivo regulamentará esta 
lei no prazo de 60 (sessenta) dias_, contados da 
sua publicação. 

Art. 3? ~a l~i _entra em vigor na data 9e sua 
publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições contrá­
rias. 

JustiHcaçáo 

O Decreto ~CN) n9 544, de 31-1-62, _instituiu 
a dublagem obrlgatória __ dos filmes com faixas de 
áudio gravados em língua estrangeira, fato que 
enesejou maior atração e dfvufgação do cinema 
entre a população brasileira, massificando a veicu· 
!ação da arte cinematográfica, como expressão 
cultural de muitas latitudes. Messe considerável 
de telespectadores, analfabetos ou semi-alfabe­
tiza.dos, teve, atravéS da dublagem, acesso à lin­
guagem cinematográfica, o que, sem dúvida, sig­
nificou um avanço poSittvo na comunfcação e 
democratização de um bem e produto cultural. 
Até o Sindicato que congrega os dubladores sau­
daram o advento da lei, sensfvels ao se_u alcance 
sócio--cultural, em beneficio dos deficientes auditi­
vos. Por outro lado, mühares de brasüeiros, com 
deficiência_auditiva, foram marginalizados da co­
municação do cinema, que passou a ser uma 
mímica quase ininteligível, "imagem e movimento 
sem som". • 

A Lei n1 6.606, de 7 de dezembro de 1979, 
cujo projeto foi de nossa autoria, obrigou as emis­
soras de televisão a incluir, _nas suas programa­
ções semanais de filmes estrangeiros, um filme, 
pelo menos, com legendas em português, o que 
corrigiu, em parte, aquela injustiça criada com 
a dublagem obrigatória, atraindo, mesmo que 
ocasionalmente, de novo para o cinema, aquele 
público. A vigência da lei constituiu um avanço, 
sem dúvida, porém o seu cumprimento, bastante 
retardado pela injustificada demora da sua regula­
mentação, ainda irregular e fntennitente, deve e 
pode agora, ser ampliado no rol dos direitos hu­
manos e sociais, já assegurados e .consagrados 
em outros países. CoriVém lembrar, neste aspec­
to, o modo e a hora lnsólitas de elaboração do 
decreto que regulamentou a lei (tardiamente, qua­
se três anos após a sua promulgação), na calada 
da noite, a que horas só Deus sabe ... 

O deficiente auditivo, ho seu mundo de silêncio 
ou de poucos sons, tem uma dificuldade natural 
para convivência e a integração sociai§. Diante 
de muitas barreiras e adversidades, ele sofre toda 
sorte de discriminação, na famllia, na escola, no 
trabalho, no lazer, até mesmo no exercício natural 
e legítimo d~ cidadania. O isolamento ac(lstico, 
a sua deficiência física, são transformados em 
"diferença" moral, civil, social. No seu universo 
silencioso, muitas vezes atordoante e desumano, 
o surdo-mundo e o portador de alguma deficiên­
cia auditiva constróem ideologia, moral, teologia, 
sfmbolos e valores, próprios de quem não parti­
-cipa do mundo da maioria, pois estão privados 
de grandes parte das informações sonora$. Esta 
moral, esta ideologia cósmica e humana, indivi­
dual, doS deficientes auditivos se coletivizam em 
seus pontos semelhantes e comuns, e são clara­
mentes manifestadas na união e solidariedade 
que- praticam informalmente e nas suas assoda­
çõ_es beneficentes, educativas e 'sócio-cul_turais. 
Entretanto, _fora desses espaÇOS de identidade, 
o defidente auditivo sobrevive, quase sempre, só. 
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sem companhia, sem diálogo, Sem muitas esco­
lhas ou alternativas para caminhar, crescer, so­
nhar, criar e construir. O Estado brasileiro não 
tem dado ao deficiente auditivo, cÕmO de resto 
a outros deficientes físicos e mentais, a merecida 
atenção relativamente à saúde, à educação formal 
e profissional, ao trabalho, enfim à promoção hu­
mana e sócio-econômica. Quando não está au­
sente, o Estado ensaia, timidamente, pouquíssi­
mos programas de assistência e estímulo, restri­
tos, frágeis, limitados pela falta de recursos, viabili­
dade e abrangência. O deficiente auditivo possui 
potencialidades, vocações admiráveis a serem de­
vidamente respeitadas e consideradas, pois são 
cidadãos plenos e produtivos, homens e mulheres 
sadios e capazes. 

Este projeto procura, sem diferenças ou f_llan-. 
tropias, convocar o deficiente auditivo para o con­
vívio social regular, para a· vida cUltural partid­
pativa, tendo em vista ser ele um cidadão que, 
em virtude da privação de urn dos seuS sentidos, 
se vê, quase sempre diminuído no· mercado d-e 
trabalho e postergado na vida social e cultural. 
A proposta atende aos anseios das instituições 
de deficientes auditivos do País e oferece mais· 
uma alternativa de integração e desénvOivimento 
s6do-cultural a 800 mil brasileiros cujoS direitos· 
e deveres não podem ser postergados pela discri­
minação e intolerância. 

Sala das Sessões, 22 de junho de 1987. -
Senador Jarbas Passarinho. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO N• 544 
DE31DEJANEIRO DE 1962 

Revoga o Decreto .r 50.450, de 12 de 
abril de 1961, que regula a projeção de 
peliculas cinematográficas e a propagan­
da comercial através das emissoras de 
televisão e Institui novas normas que 
passarão a regular a mesma matéria. 

.......... ---···-··--·--·-----............... -·--
-----~·-·~ 

.................... _ .. ~·-·-·--·-,----·~ 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- O projeto lido vai à publicação. - -

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Sobre a mesa, comunicações que serão lidas 
pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

São lidas as seguintes 

COMUNICAÇÕES 

Brasllia, 22 de junho de 1987 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Humberto Lucena 
MO. Presidente do Senado Federal 

Nos term6s regimentais, comunico a Vossa Ex­
celência que me ausentarei do País, em viagem 
particular, à República do Peru. no período de 
23 a 28 de junho do corrente ano. 

Atenciosamente, Senador JamU Haddad. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç~o li) 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­

lênCia, de acordo com o diSposto no art. 43, alíena 
"a'', do Regimento Interno, que me ausentarei 
dos trabalhos da Casa a partir do dia 23 de junho 
de 1987, para breve viagem ao estrangeiro, em 
caráter particular. 

Atenciosas saudações, Senador Nelson We­
dekln-

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-A Presidéndã~fica dente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- A Presidên!:ia recebeu a Mensagem n? 1 O 1 , 
de 1987 (n' 161/87, na Origem), de 19 de junho 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República nos termos do art. 42, item VI, da 
Constituição, e_de acordo com o art. 29-da Resolu­
ção no 93n6, do Senado_ Federal, solicita autori­
zação para que a Prefeitura- Municipal de Cam­
pinas (SP) possa COI1tratar operação de crédito, 
para o fun que especifica. 

Nos termos da Resolução n°-1, de 1987, a Presi­
dência designará, oportunamente, o Relator da 
mªtéria. - -- -

O SR. PRESIDENTE (José_ Ignácio Ferreira) 
- A Presidência recebeu a Mensagem n? 102, 
de 1987 (n' 162/87, na origem), de 19 de junho 
do corrente ano, pela- qual o Senhor Presidente 
da República, nos termos do art. 42, item VI, da 
Constituição, e de acordo com o art. 2? da Resolu­
ção n? 93n6, -_do Senado Federal, solicita autori­
zação para que o Governo do Estci.do de Santa 
Catarina possa contratar operação de_ c.rédito, pa­
ra o fun que especifica. 

-Nos termos da Resolução n~ 1, de 1987, a Presi­
dência designará, oportunamente, o relator da 
matéria. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-A Presidência recebeu, do Prefeito de Jui_z de 
Fora, Estado de Minas Gerais, o Ofício n9 S/18, 
de 1987 (n<? 394/87, na origem), solicitando a 
retificação da Resolução n9 255, de 1986, que 
Ç]lJto!'ãQLl __ a_mJ----ete _Munidpio a contratar operação 
de crédito no Vãlorae -ez."$ lô.304500,00 (dez 
milhõeS, trezentos e quatro mil e quinhentos cru­
lados). 

Nos termos da Resoluçãon?1, de 1987,aPresi­
dência designará, oportunamente, o relator da 
matéria. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Há oradores inscritos. 

Conc:ed.o a palavra ao-emffi"ente Sénador João 
Meneies, có"riiO Uder d~ PF_!.. 

~ O SR- JOÃO l'IIENEZE5 (PFL - PA Como 
üder.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Qjeremos, em primeiro lugar, nos referir a Ma­
quiavel, quando disse: "Quem qutser reformar an~ 
tiga organização de um Estado livre con~erve, 
pelo menos, a-sombra das antigas instituições". 

Dentre os temas que a Assembléia Nacional 
Constituinte considerou fundamentais para a ela­

__ J;>oraçâo do Projeto de Constituição, destaca-se 
q da Orgãnlzação dos Poderes e Sistemas de Go­

-VE::rno, atribuído ao- estudo da terceira Comíssão 
temática ·que·se OeSdobrou ein três Subcomis-
sões: ---- ----

a) do Poder Legislâtivo; 
b) do Poder Executivo; 
c) do Poder Judiciário e do Ministério Público. 
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Observe-se, a propósito, que a Assembléia Na­
cional Constituinte não criou nenhuma Su_bco­
missão específica para o Sistema de GoVerno, 
mas é óbvio que há de haver prévia escolha do 
modelo político, para que se possa, depois, dispor 
sobre a OrganiZação dos Poderes. 
- RéQfstre-se, também, que, aparentemente, -
pela própria designação dada a essas Coinissões 
e SuPçomissões temáticas- a Assembléia Na­
cional ConstitUinte já se manifestou favOráve_l à 
inserção, no futuro texto constitucional, do vocá­
bulo "Poderes", tradicional em nossas Canas 
Magnas, ao invés de funções, autorideides oU -6r­
gãos da soberariia, conforme vem sendo a prefe­
rência observada em Constituições recentes, .co­
mo as da França, Espanha e Portugal. 

Ora, já es~ndo em curso o prazo no qual os 
Constituintes poderão oft;:r.ecer -~ugestões para 
elal;loração do Projeto de Constitviç~o, as qUais 
serão encaminhaâas e discutidas, afigura-Se 
oportuno traZer algumas reférências básicas, em­
bora despidas de complexidade, mas qu_e ense­
jem optar por este ou áquele Sistema de Governo, 
antes de se definir referida Organização dos Pode­
res. Como é sabido, se abstrairmos do regime 
colegial, governo de asSembfeia ou convencional 
(vigente na Confederação Suíça e, quiçá, na 
URSS), há, essencialmente,_dois sistemas de go­
verno, considerados clássicos - o parlamenta­
rismo inglês e o presidencialismo norte.-ameri­
cano - que têm inspirado inúmeras '{ariantes, 
com maior ou menor influência recebida de cada 
um desses modelos, geralmente rotulados de 
"sistema hibrido", Ou "misto", mas também de 
semipresidehcialismo, semiparlamentarismo, 
parlamentarismo moderno ou outra qualquer de­
signação. 

A reprodução, pura e simples, daqueles mode­
los clássicos jamais terá existido, até porque cada 
povo há de respeitar a sua história e a própria 
cultura, mas, sobretudo a partir da Constituição 
de Weimar, de 1919, têm sido cada vez mais 
intensas as influências reçíprocas dos diversos 
modelos, residindo, talvez, as inovações na com­
binação engenhosa de competências funcionais 
entre o Parlamento. o Governo e o Chefe -de Esta­
do, sem prejuízo do -forta1eC-irllélltO-dã--Ma-giStrã-
tura. · · 

É no contineõte americano, obviamente, que 
se tem verificado a maior ocorrência dii adoÇãO 
da·forma presidencial de govemo,-c:ujas Caracte­
rísticas principais seriam: 

a) separação formal dos Poderes, embora, -de 
fato; exista a supremacia pessoal do Presid~nJe 
da República; 

Jl) ausênCia- de responsabilidade política do 
Executivo_ para com o LegiSlativo, eis que o Pr~si­
dente da República escolhe e dewite livremente 
os seus ministros, perante ele responsáveis pela 
administração pública; 

c) restrito direito de iniciativa no processo le­
gislativo, contrabalançado pelo poder de veto, do 
Presidente da República; 
- â) _exercício do comando supremo das Forças 
Armadas e a direção da política externa pelo Presi­
dente da_ República. 

O presidenCialismo teni Sfdo criticado como 
o regime de um homem só, sendo de le(l'lbrar 
que um arguto observador diplomático, ã:p6s ana­
lisar a atuaçãO dos homens fortes da América 
Latina e compará-la com o caso brasileiro no 
período de 1889 a 1934, deu a seu estudo o 
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sugestivo título de "Sua Majestade o Presidente 
do Brasil" (Erriest Hambloch, ed UNB, 1981 -
trad.). _ 

Na América Latina - conquanto se venha 
constatando a adoção de certas práticas tipica­
mente parlamentares (<:.orno a eventual partici· 
paçãa de deputados e senadores na composição 
do Governo, ou_o comparecimento dos ministros 
ao Congresso para defesa e justificação de seus 
atos administrativos)- o presidencialismo, em­
bora híbrido, vem-se caracterizando cada vez mais 
como "ditadura legal". Sob esse ângulo, tem-se 
afastado, crescentemente, do modelo clássico do 
presidencialismo rnoderado norte-americano, 
que, por sinal tem evoluído para um "Governo 
Congressfonal", ou "sistema de supremada con­
gressual", haja vista a importância das -comissões 
Pem1anentes da Câmara de Representantes no 
processo legislativo (sobretudo pela prática de en­
tendimentos pessoais com os Secretários de Go­
verno) e, mais ainda, o papel proeminente do 
Senado _quanto à forte ihfluência nos negócios 
estrangeiros, à participação efetiva na escolha dos 
altos funcionários do GOverno, inclUSive âoS mi­
nistros da Suprema Corte, e à fiscalização real 
da ação de diversos departamentos da adminis­
tração pública ( cf. Arthur _Machado Paupério, 
"Te_otia Democrática do Estado_'', ed. Palias, 1976, 
V. I, págs. 186-195 e200-207). 

Já depunha Rui Barbosa -ele que tanto contri­
buiu, doutrinariamente, parã -a redação da nossa 
primeira COnStituição republiCana de 1891, presi­
dencialista convicto nos albOres da República e, 
ao final, crft!Co pessimista -e--desencantado das 
instituições deturpadas: 

"Deste feito, o presidencialismo _brasileiro 
não é senão a ditadura em estado crônico, 
a irresponsabilidade geral, a irrespOnsabili­
dade consolidada, a irresponsabilidade siste­
mática do Poder Executivo" (apud Paulo Bo­
navides, op, cit, pág. 390). 

O ambiente político da hora presente é propício 
a se colocar a questão de saber se estará o Br_asil 
amadurecido para a redação do parlamentarismo, 
sem incidir nos erros das experiências anteriores 
como no n Império, de 1847 a 1889; na República, 
de setembro de 1961 a_janeir6 de 1963 e até 
no periodo de João Goulart. 

Estamos vendo que, agora, a luta na Consti­
tuinte é a mais acirrada, e estamos diante de um 
verdadeiro vulcão, para não dizer que estamos 
diante de um chemobyl capaz de destnür toda 
a estrutura do Estado. Nessa luta da Constituinte 
nós encontramos assuntos que estão atritando 
a todo momento, sendo necessário que os ho­
mens sensatos, que tenham interesse em manter 
a estrutura da Naç:ão e fazer com que este País 
progrida, os examinem com todo carinho e cui­
dado. 

Há, por ·exemplo, o problema da aJ;istia, não 
só a militar como a civil, qUe te-m que ser estudada 
com todo o cuid,;-do, com toda a convicção, por­
que poderá trazer uma verdad_eira subversão em 
toda a estrutura do País, quer na -õrdem hierár­
quica quer na ordem da produção econômica 
daNação. 

Vemos que nesta Coristituiç:ão está se procu­
rando até liquidar com o·SüprerqoTribunal Fede­
ral, transformando-o numa corte_ constitucional. 
O -Senador Maurício Corrêa já nos brindou aqui 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção D) 

com um brilhante discurso, em defesa deste mes­
motnbunal. 

T erno__s__ o assunto referente à terra, que é dos 
mais graves e que será renovado na Comissão 
de Sistematiz_.:Jção e no Plenário. 

A greve é outro ponto gravíssimo que tem a 
enfrentar a Coristituinte, para encontrar seus pon· 
tps determinantes e capazes de atender às classes 
emjogo. . 

A Folha de S. Paulo de domingo nos traz 
um longo trabalho com o subtítulo: ''Hanz Magnus 
Enzensberger, em O Curto Verão da Anarquia", 
evi_d__enc_la, através da vida do anarquista Durruti, 
o fracasso do sindica~smo revoludonário.-

Nós, desde os primeiros dias em que assumi­
mos a cadeira, no Senado, procuramos chamar 
a atenção doS SfS: Senadores para esse período 
de greve que se sucedeu. Aí está, essa greve revo­
lucionária com que se pretende focalizar o País 
a c:ada momento e__a_.çad~-instante. Não adianta 
procurar soluções, não adianta encontrar novos 
caniirifioS, porque -a SistemátiCa da greve está Vin­
do continuada, e seguidamente. O que procura 
essa greve? Procura a desarticulação de toda a 
esttutwa do País. Por esta razão que vemos com 
muito cuidado e até com certa preocupação esses 
movimentos que se fazem dia a dia. 

Não adianta procurar uma solução. Agora mes­
mo temos o Plano Bresser, o novo plano econô­
mico do Governo, que foi Urna maneira de encon­
trar um caminho para os nossos mais graves pro­
blemªs, 

O PFL, através da Uderança do nobre Senador 
Càrlos_Chi_arelli, que tem sido um bravo na luta 
de procurar um caminho, que nos dê, pelo menos, 
medidas que possam, na realidade, enfrentar essa 
sJ_tuação caótjça, difícil, a que levou o País a cópula 
do PMDB, que é a responsável por toda a precária 
situação _e_conômica e financeira que atravessa­
mos. E 'o PMDB, que assuni.iu as responsabili­
dades do Qovemo, não quer assumir a responsa­
bilid.ade das ca:usas e dos efeitos dessa malfadada 
política econômica. 

Por esta razão Srs. Senadores, vemos com mui­
to cuidado o que está acontecendo e temos esse 
cuidado porque verificamos que já se está procu­
rando, através de fórmulas ou meios, se chegar 
àquilo que se denominou o "pacto do diabo", 
pois quando o eminente Deputado Egídio Ferreira 
Uma havia conCluído o s~u-projeto na Comissão, 
apresentando um período de cinco anos para o 
mandato presidencia1,_çle acordo com as _conver­
sações que havia efetuado, de ~epe_nte apresentou 
parecer com quatro anos de mandato presiden­
cial e no_dia seguinte já se encontrou uma fórmula 
mágica para ficar o Presidente da República com 
cinco anos e ajeitando uma fórmula especial de 
regime parlamentarista. Isto por quê? Para eleger 
q_nosso-amigo, Deputado Uly~s Guimarães Pri­
meiro-Ministro. Não é possível que esse "pacto 
do diabo",_ ou o pacto do cambalacho, como de­
nominou o Deputado Expedito Machado, emi­
nente representante do PMDB encontre c1,1-rso na 
sociedade. Chegou o momento históriCQ _Qe aban­
donarmos os interesses pessoais, abandoõármos 
o condicionamentO de ate"ndimento a grupos, pa­
ra fazermos uma Constituição e criarmo_s uma 
forma de Governo que realmente possa repre­
sentar a estrutura da Naçã:o, que possa fazer com 
que todos tenham realmente condi_ções de tr~ba­
lf!ar e procurar o caminho que todos estão à es­
pera. 
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Não é possívef que estejamos fazendo esta 
Constituinte para atender a grupos, a este ou 
aquele interesse, agindo sempre Sob pressão ou 
de pequenos grupos ou de grandes multinacio­
nais, com o intuito de dar uma solução política 
eventual para os novos problemas. São estes fatos 
que nos têm preocupado. O qüe está acOnte­
cendo na Assembléia Nacional Constituinte? 

Nesta oportunidade, queremos maiS uma vez 
deixar marcado o nosso posicionamento. Temos 
de chamar a atenção dos homens sensatos para 
que assumam uma atitude patrióUca e enfrentem 
todas as pressões, tanto de pequenos como de 
grandes grupos, e.que encontrem uma saída para 
as dificu1dades que atravessamos. 

O Sr. Mauro Benevides- V.~ permite 
um aparte, Senador João Menezes? 

-Ó SR.-JOÃO MENEZES- Com muita hon­
ra. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Senador 
JoãO Mene2:es, no momento em que V. Ex!' se 
reporta ao tl:abalho de elaboração constitucional, 
eu lhe digo que, durante a minha permanência, 
neste final de semana, no Estado do Ceará, na 
companhia; inclusive, do Presidente desta Casa, 
Senador Humberto Lucena, fomos questionados, 
tanto S. E.xl' como eu, a respeito dos rumos do 
trabalho de feitura da nova Lei Fundamental brasi­
leira. Há, de fato, uma grande expectativa de todos 
os--segmentos da sociedade civil brasileira. O tra­
balho realizado na fase inicial pelas Comissões 
Teffiáticas muito teve a desejar. Agora, as vistas 
atentas de nossos compatrícios se direcionam pa­
ra a Comissão de Sistematização, que terá o en­
cargo regimental de promover o ajustamento da~ 
quelas proposições que foram aprovadas em 7 
das 8 Comissões T emátkas conStituídas em ra­
zão de normas previstas no Regimento Interno. 
Compartilho da apreenSão de V. ~ a fim de que 
realmente a nova Carta possa, no ato de sua pro­
mulgação, atender aos anseios mais justos_ do 
nosso povo, longe, portanto, de frustrar esse mes.. 
mo povo qu-e espera modificações estruturais na 
vida política, econômica, social e cultural do País. 

O SR. JOÃO MENEZES -Muito grato pela 
intervenção_ de V. EX' 

Verificamos que essa preocupação encontrada 
no Ceará, é encontrada em toda a Nação. O povo 
está voltado para o trabalho da Constituinte e essa 
Constituinte não pode continuar trabalhando co­
mo estava porque assim agindo procura atender 
aos interesses de popularidade de pequenos gru­
pos esquecendo que ternos 130 milhões de habi­
tantes, 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo. Fazendo 
soar as campainhas.) - O tempo de V. Ex.' está 
esgotado. A Mesa solicita que encerre o seu pro­
nunciamento. 

0 SR. JOÃO MENEZES - V. Exl<$ devem 
estar lembrados dos atos vergonhosos que se 
passaram aqui no Congresso Nacional. Os Presi­
dentes das ComisSões Temáticas foram até assal­
tados nas suas ·cadeiras, que ficaram qlJebfadas 
etc; cortou-se-microfone, foram coitados tOdos 
O§_ meios de comunicação para que as-comisSõeS 
não votassem. Isso não pode se repetir.lsso acon­
teCeU diante da paSsividade da Presidência clã. As­
sembléia Nacional Constituinte, porque, se tivesse 
tomado providências que o caso exigia, esse fato 
não se teria verificado. 
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Reg[stramos o nosso protesto, a nossa preocu­
pação, porque esses assuntos todos, que foram 
até _dirimidos em parte nas Comissões Temáticas, 
voltarã,o com toda a violência para a Comissão 
de Sistematização e desaguaÍ'ã.o no PlenáriO. E 
a luta será grande se não houver, realmente, um 
esforço, uma consciência de equilíbrio para en­
coÍltrarmos a solução aspirada e desejada. Se 
fizermos uma Coristltuição que não atenda à Na­
ção brasileira, uma ConstitlJiç_ãO moderna, hierár­
quica, que atenda à hierarquia, que seja moderna, 
que atenda aos interesses naciooª'is _em todos 
os seus quadrantes, seremos os responsáveis pela 
anarquia e pela desordem que, certamente, virá. 

Queremos, deixar expressa, hoje, aqui, a nossa 
profunda preocupação com ·o que pode- acon­
tecer nos_di~s que virão. 

Sr. Presidente, queremos passar às mãos de 
V. Ext, pai: a que faça parte da Biblioteca do Senado 
Federal, este Livro sobre a Cabanagem, que é 
oferec:ido pelo Deputado Mariucudyr Sijntos, na 
qualidade de Presidente da Assembléia Legislativa 
do Pará. É um Uvro histórico no qual se oolocam 
todas as situações que representaram a Cabana­
gero, quer no contexto internacional, no nacional, 
no regional, como a Revolução Cabana de luta 
política, a Revolução Cabana de luta social e a 
Revolução Cabana de luta de resistência. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Pçesldente. {Mui­
to beml Palmas.) 

Durante o discurso do _Sr. João Menezes, 
o Sr._ José Ignácio Ferrelm, Primeiro-Wce­
Presidente, deixa a cadeira da presidênda 
que é ocupada pelo Sr. João Lobo, Suplente 
de Secretário. --:.- -

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Con­
cedo a pa1avra, como Líder do PSB, ao Senador 
Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Como 
Uder. Pronuncia o seguinte ctiscurso.) -Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores: ---

Mais uma vitória do Fundo Monetário Interna­
cional, da Trilateral, ocorre, neste momento, con­
tra a população-brasileira. 

Sobre o Fundo Monetário [ntemacional, que 
já mandou os seus representantes que chegaram 
muito bem de_ saúde hoje, em nosso País, falará 
o nobre orador que me sucederéi, o nob~e Sena~ 
dor Itamar Franco. 

I:: inacreditável, Sr. Presidente, que neste mo­
mento em que se elabora wna Constituíção no 
País, o ilustre Presidente da República vai à televi­
são e declare, textualmente, que só haverá reserva 
de mercado neste País para o petróleo e para 
a informática. · 

Custa crer que o Presidente da _República, até 
em tom exaltado, tenha feito esta declaração. A 
sina do povo brasileiro, infelizmente, desde a des­
coberta, é a de ser dominado pelo capital interna­
cional. 

O Brasil decretou, segundo informações do Mi­
nistério da Fazenda, uma moratória por três me­
ses e eu declarava, naquele momento, que não 
havia sido declarada uma moratória e sim decla­
rada a falência porque, a partir do momento em 
que se pagava cerca de 12 a 13 bilhões de dólares 
anuais para o serviço da dívida externa, jogan­
do--se com o super.ávit da balança comercial, a 
partir do momento que ess,e S\lperávit chegou 
a 150 m~hões de dólares, era óbvio, claro, curial 
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que não havia condições de se poder pagar os 
juros da divida externa. 

Sr. ~dente, Srs. Senadores, na Comissão 
que inv~ga a divida externa, e S. Ex•, o ex-Mi­
nistro D~sqn Funaro declarou que os dadOs eram 
reais- mostrei_ com dados do Banco Central, 
que de 1970 a 1986, o Pais importou, o País 
captou, no exterior, em números redondos, 200 
milhões de dólares. E pasmem, V. EX's, só_ 8% 
foram capitalizados dentro do País, o restante, 
ou seja, 184 milhões de dólares foram devolvidos 
ao exterior nõ p~gari1ento dos juros da dívida ex­
tema brasileira. E o mais interessante -é que ainda 
devemos 106 bilhões. Esta é uma matemática 
com _a qual nem Einstein, nem os maiores mate­
mátl.ç.Q$ podem, na realidade, chegar a uma con-
clusã_o sobre este r~sultado. . 
_ Agora, tudo indica (Jue o FMI vai permitir que 

se faça a renegociação dÇJ dívida, vai permitir por­
que o ilustre. Ministro da Fazendã- declara que 
o Bra,sil Já vai voltar aos 900 milhões de dólares, 
talvez a urn bilhão de dólares mensais, para nova­
mente, talvez, voltar a pagar os 12 a 13 bilhões 
de serviço da _dívida externa, com sacrifício da 
população brasileira. 

Sr. Presidente, coincidentemente, chega a este 
País, rec~bJdo com pompas, o Sr. Henry Kissinger, 
que ri~o é nada _mais_ nada menos do que o repre­
sentante da Tn1ateral nos Estados Unidos. Otega 
S. S9, que nada ê presentemente, não representa 
nada no Governo americano, não ocupa cargo 
algum e será rec'!iliido oom pompas pelo Presi­
dente da República. 

Neste momento lança-se um plano _mirabolan­
te, D.ed-ªrei num discurso anterior, que a impres­
sao que temos é que existe Uma novela, cheia 
de capítulos, foi o Plano Cruzado I, Plano Cruzado 
Il e agora o Plano Cruzado 111. Eqüem paga sempre 
~_díyiçl---ª ~ '! dasse trab"'lhadora, porque vemos 
aqui na revista Isto É, dados _estarTecedores. Hoje, 
o salário mínimo- pasmem! é inacreditável, Sr. 
Presidente- não chega a dois mil cruzados men­
sais. No entanto, o custo total da cesta básica 
está ~erii cz$ 1.682;80. 

O próprio Presidente da Federação das Indús­
trias, Sr. Mário Amato, foi pedir às autoridades 
goVernamentais qu-e roose-dãdO ·um- apono ; para 
que se aumentaSse o poder aquisitivo da popu­
lação brasileira Isto é a prova evidente da recessão 
em qUe o PafE!já se encontra. 'Comç. pode alguém 
que paga, só na cesta básica, praticamente todo 
o seu sa1ário, ser consumidor. de outros artigos? 

O Sr. Leite Chaves-Senador Jamil Haddad, 
pe~~te-me um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD --Com o maior 
prazer, nobre Senador Leite Chaves. 

O Sr. Leite Chaves - Quero me repOrtar 
àquela parte do discurso de V. EJc' que se refere 
à dívida externa. E_m J,.un encontro que a nOssa 
Bancada manteve com o Ministro_ da Fazenda, 
há tempos, na casa do Senador _ _Humberto Luce­
na, Presidente desta Casa, S. Ext _noS informou 
que os Cdtlmos ~mprêstimos efetivos ao Brasil. 
ter.minàram em 1979; de 1979 para cá, o que 
houve -roram juros. _ 

Então, erõ 1979, de acoJ:d_o com pesquisas que 
fiZ; o" noSso débitO eira·ae 55_ bilhões de dólares. 
Se hoj~ temos 11 O bilhões, esses 55 bilhões res­
tantes resultam de juros. Mas, óem ou mal, esse 
capital está aqui, e vejo muito senso na dedaração 
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do Presidente José Sarney _em que permite que 
atividades nacionais sejam exploradas pelo capital 
externo, pols o Capital externo já está aqui, nós 
não devemos "permitir é que ele saia, e o nosso 
desejo é que os empresários que venham utilizá-lo 
aqui o façam de maneira honesta e _não como 
grande parte do empresariado nacional que, ao 
invés 4e serem_ industriais, tomando como exem­
plo o Japão e a·Alemanha em que __ se prima -pela 
qualidade, são meramente comerciantes e .resol­
vem fabricar no Brasil os produtos mais desquali­
fic;ados que o mundo já conheceu, a exemplo 
da indústria autoniobilística. De maneira que o 
capital não deve é sair; devemos estimular empre­
sários a virem, mas para realizar atividades indus­
triais compatíveis com os_ nossos_ interesses. E 
no que diz respeito ao Sr. Henry Kissinger, enten­
do que et_e tinha que ser ouvido neste País, pois 
ele vem defendendo, inclusive, aquilo que defen­
demos aqui há_ bastante tempo, que é a introdu­
çãO de uma coisa parecida com o Plano Marshall 
no Brasil. Não vejo outro caminho a não ser mais 
dinheiro para o País. É aquilo que tenho dito aqui; 
que não d~emos pagar os 100 bilhões, assim 
como precisamos á e mais 100 bilhões para reali­
zar ~ no_ssos empre_endimentos. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador 
Leite Chaves, V. Ex'!' é um homem experimentado 
na vida pública, e sabe que há quatro anos, houve 
no Colorado uma reunião dos grandes credores 
do Brasil, com a presença_ do Sr._ I'Çissioger, _e 
foi feito um levàntarn_~to do_ que fazer ca;o_ não 
fossem pagas as dívidas na América Latina. No 
caso específico do Brasil, estava incluída a mano­
bra que foi tentada_ na Sub_çom.is~ão da Ordem 
Econômic;a, ou ®ja, acabar com _o monoPólio 
estatal do petróleo para que fosse entrégue. aos 
grandes grupos internacionais. -~ __ · 

V. ~ é homem estudio_?O, que acompanha 
a política. Não tenh9 dúvidas_ de, que 1(. _ &_ é 
sabedor deste fato. Não sQu contr~ as indúStiiafS 
internacionais, mas a grande verdade é que a 
Indústria nacional, a partir do momento em-qUe 
todas as facilidades são dadas __ ao <:apitai interna~ 
cional, irá à falência, não terá c_ondiçõeà de enfren~ 
-~r o _po9er econô_mioo i_ntemaciortal Sabemos 
que há uma evasão de dólares relãci0ri8áa. --p-n. 
meiro com os royaltles pela produção de produ­
tos no País, comunfssimo ria indústria farmacêu­
tica; temos o Merck-Sharp e Dohme e outros labo­
ratórios no Brasil que pagam à matriz os royalties 
para a produção daqueJes produtOS no País. De­
pois temos a remessa...de 1!..1cros indiscJir.nipada, 
se_m controle, e a ~onegação violenta do Imposto 
deRenda -

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Nobre 
Senador, o seu tempo está esgotado. 

OSR. JAMIL HADDAD -Antes de encerrar, 
Sr. Presidente, já que V. âf me adverte sobre 
o meu tempo, gostaria de deixar aqui um dado 
que mtJstra a injustiça que ocorre em nosso País, 
em termos de aplicação de juros. ~ o seguinte, 
Sr. Presidente. Diz o artigo de hoje "Urgências 
do Novo Plano", no Conelo BraziUens~: 

"Um dado perverso, no entanto, coloca em 
evidência que a economia precisa de muito 
mais correções. Veja-se o exemplo da arreca­
dação fiscal, que nQs primeiros cinco meses 
alcançou Q:$ ~4 bilhões, ou seja, um cresci­
mento real, en; relação a 1986, de ~.? por 
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cento, a preços de 1987. Os números revela­
dos pela Receita Fedefal cOIQCaTn a -nU um 
problema que precisa ser corrigido. O impos-­
to em cima do trabalho teve aumento expres­
sivo, ao mesmo tempo em que a tribUtaÇãO 
sobre os ganhos de c_apital baixou signifiCati­
vamente. Do imposto de renda retido na fon­
te, Cz~ 29,1 bilhões foram retirados da força 
do trabalho, enquanto a arrecadação prove­
niente dos ganhos de_ capital somou pouco 
mais de Cz$ 22,3 bilhões. Vale dizer que o 
peso do Fisco sobre o traba1ho representou 
11,8 por cento do total amealhado, contra 
8,5 pontos do imposto incidente no capital. 

O que preocupa é que'-ao longo do exer­
cido financeiro passado a situação era inver­
sa, segundo a própria Receita Federal. A tri­
butação sobre o rendimento das classes as­
salariadas era de 10,67 por cento, subindo 
até aqui, em 1987, em cerca de 11,18 pontos. 
A incidência sobre a tributação do capital 
ofereceu um resultado_ in~r_.s_o. EJ:a de 15,82 
por cento, e, tendo caído para 8,58 pontos, 
sofreu um decesso de 85,58 por cento." 

Sr. Presidente, isto é uma barbaridade. lmposto 
de Renda, sobre o trab_a1ho, retido na fonte, é 
muito maior do que o Imposto-de Renda sobre 
o·capital. 

Esses planos mirabolantes, os cruzados de~"di~ 
reita" e de "esquerda" que estão levando a nocau­
te a população brasileira, recaem justamente em 
cima da população assalariada. A tal ponto -
como Já declarei- que o Presidente da Federa­
ção das Indústrias implora que seja dado um ab~ 
no, pois, caso contrário, não haverá poder aquisi­
tivo de compra da nossa população. E aí o comér­
cio e a indústria vão à garra, haverá o desemprego 
e awnentará a recessão neste Pâís. Mente quem 
diz que não há recessão e é cego aquele que 
vê a recessão e diz que não a está vendo. Esta 
é uma realidade flagrante. E de recessão em re­
cessão, com o aumento da miséria poderá fazer 
chegar ao que todos nós não desejamos: uma 
crise social de tal vulto que as conseqüências 
serão imprevisíveis. 

Muito grato a V. EX', Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco, 
que falará como Líder do PL, por dez minutos. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MO - PL. Como 
üder, pronuncia o seguinte dlscurso.)-Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores: , _ .. _ . 

Quero ler para constar nos Anais, a notícia vei­
culada, hoje, pela Imprensa; e fico a h:nagiriar sem 
querer provocar o Senador Jarbas Passarinho, o 
que aconteceria se se desse no Gov<;:mo passado, 
por exemplo, no Governo do ex-Presidente João 
Baptista Figueiredo. SéhadOr Jarbas Passarinho. 
O que nós, na época, e hoje na Oposição, não 
estaríamos fazendo? - -

Leio a notícia, Srs. Senadores: 
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FM.I conhecerá plano da 
Fazenda antes do anúndo 

BRASÍUA-AMissão do Fundo Monetário 
Internacional (FMI), que chega hoje ao Brasil 
- e amanhã em Brasília - ter_á acesso a 
todos os detalhes dQ Plano de Controle Ma­
croeconômico arités dele ser divulgado à na­
ção. O plano ftxa os números brasileiros de 

previsão de crescimento da economia nos 
próximos dois anos, além de estimativaS de 
um déficit Público de 3".5% em 1987 e as 
necessidades de novos recursos atê 1989. 
Porém, ao contrário_das miSSões do FL!_n_d_o 
_que estiverem no país durante o governo Fi­
gueiredo, eSta não terá acesso ao Palácio 
do Planalto, ficando restrita às dependências 
_do Ministério -da Fazenda, de onde receberá 
íriffir'nlações diárias ventiladas pelo Palácio 
do ltamarati. · 

A vinda da missão é o primeiro passo for­
mal para a concretização de um acordo com 
o Fundo, previsto para o mês de julho. A 
total discrição da visita foi fruto de um acerto 
firriiacfo ·entre o governo brasileiro e o FMI, 
segundo informou" um ministro com bom 
trânsito no gabinete presidencial; para "evitar 
constrangimento junto à Assembléia nacio­
nal Constituintê" .Enquanto rlão se fecha um 
acordo, o Banco Mundial (Bird) irá fazer o 
papel de agente financeiro internacional, libe_~ 
tãndo recursos para o Brasil e acelerando 
o projeto brasileiro de converter parte da dtvi­
c!aJ~m investimentos estrangeli"os aqui. 

Isso foi acertado no final da semana passa­
da entre o Ministério da Fazenda e a missão 
Bird, em Brasília há cinco dias. Para o Brasil, 
essa viagem já rendeu a promessa de conver­
são de 2 bilhões de dólares em investimentos 
por empresas americanas, que terão facilida­
des para ingressar no mercado de ações. 

O governo brasileiro deverá concluir até 
Q finéU do mês, a legislação que permite maior 
participação de bancos e empresas estran­
geiras no mercado de valores nacion.,J, viabi­
lizando, assim, a proposta_ de conversão da 
dívida em investimentos. Os estudos estão 
sob responsabilldade da Comissão de Valo­
res Mobiliários do Ministério da Fazenda. 
-o-recente ·comportamento da balança co~ 

mercial brasileira - que em maio atingiu 900 
milhões de dólares e deverá atingir 1,1 bilhão 
de dólar_es_em junho- poderá, segundo o 
Ministro da Fazenda, Bresser Pereira, atrasar 
um pouco a corrida do governo brasileiro 
rumoaqFMI. 

Foi a razãO, Senador Jarbas Passarinho, por 
que me perniit~ dirigindo-me sempre com muito 
respeito a V. Ex', dizer que se acontecesse isso, 
por exemplo, no Governo João Figueiredo, a Ban­
cada do PMDB, o nosso qu~rido PMDB, estaria 
hoje, aqui protestando da forma mais violenta e 
pedindo, inclusive, a exoneração de S. EX', o Sr. 
Ministro da Fazenda da época, e, quiçá, o im~ 
peachment do Senho_r Presidente da República. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite, V. -Ex'? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com prazer, 
Senador. 

O Sr. Jaibas Passarinho - V. Ex" há de 
perceber qual é a minha PQsição de agrado pes­
SQal quarido vejo esse tipo assim de viagem a 
canossa; de uma volta àquele que, há alguns anos 

· nesta Casa, representava o Governo e hoje, é obje­
to de uma exortação de V. ~ para fazer compa­
raçõ~s,_De fato, temos e tivemos opiniões confli­
tantes a respeito do papel do FMI. Não creio que 
o _FMf seja um tabu e que, automaticamente, jr 
_a ele significa perda da soberania. Depende das 
circunstândas e depende da maneira pela qual 
cada, um vai ao FMI. Ê claro_ que eu não diria 

que a Argentina hoje não é dependente, que a 
Hungria- não é dependente, que a Itália não foi, 
que :a rngiate-riã não foi, mas nós deixamos condi~ 
çôes~ Senador Itamar Franco, bem melhores para 
cllaJQgar com o FMI, quando deiXamos 8 bilhões 
de dólares de reservas liquidas em um pais que 
recomeçava o seu_desenvolvimento com cresci~ 
mente, em 1984,já de 4,5% e no segundo semes~ 
tre de_ 1984 de 6%. Agora o que mais estranho 
é o Governo que dií:ía~ <lSSírri:-"Nunca mais o Brasil 
irâ ao FMI, nunca mais o Brasil será dominado 
por esse monstro" e, s-Ubitãmente;-cómO todos 
nós sabíamos que acabaria acontecendo, acabou 
de uma maheira ainda um pouco comprome~ 
tedora ou muito comprometedora, como V. Ex• 
acaba de ler; quer dizer, antes que a Nação tome 
conhecimento do plano cOmpleto, os selVidores 
do FMI tomarão conhecimento. Eu vou mais lon~ 
ge, se V. E::<\' me permite, eu vou _mais longe: 
éU acho_ que o FMI s9 foi chamado aciui para 
concordar com aquilo que ele gostaria que visse 
que fosse feito, então, na verdade fez-se alguma 
coisa para que o FMI não tivesse corno re<:usar. 
E é essa a posição que hoje o Governo tem, depois 
da arrogância com que tratóu o pi'oblema há al­
guns meses. 

O SR. ITAMAR FRANCO - O raciocínio 
de V. EX' é lógico e com ele concordamos Sena~ 
dor Jarbas Passarinho E veja que, antigamente, 
se dizia que o Fundo Monetário Internacional ia 
ao Palácio do Planalto, e agora V. EX' vê a sutileza: 
ele não vai" ao Palácio do Planalto, ele vai ao Minis-­
tério da Fazenda. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Perdemos até 
o visual da Ana Maria ..fui e temos, agora, outro 

_ tipo de visual~ 

O SR. ITAMAR FRANCO- Esperamos que 
venha um visual adequado. Mas_ continuo, Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, lendo esta noticia ... 

O Sr. João Menezes- Permite-me um apar­
te, nobre senador? 

O SR.-ITAMAR FRANCO-Com muito pra­
~r. Senador. 

O Sr. João Menezes- V. EX', com a perspi­
cácia que tem, com a _inteligência que Deus lhe 
deu, traz assunto interessante de uma notida de 
jornal que deve ter algum fundamento. Mas, todos 
nós aqui estamos falando em recessão; da dificul­
dade da política financeira- 8 que este Pais foi 
levado pela cúpula do PMDB, da dificuldade de 
todos os_setóres da vida pública. E à:gora, quando 
o Governo anuncia que há uma recuperação nas 
suas reservas cambiais, ele deseja ou pretende 
conversar com o Fundo Monetário Internacional. 
Não vejo nada de extraordinário nisso, porque 
se ele_s são credores do Brasil por que não conver~ 
sarem? Apenas, o que não se pode incluir nisso 
e marcar é que esse episódio, esse fato, seja-wnã: 
capitulação do Governo, uma capitis dlminutio 
do Ministro da Fazenda; acho que é uma conversa 
entre credor e devedor para chegar a um ponto 
determinado. Ou V. Ex-' acha que não se deve 
fazer coisa alguma? Que este País não deve tomar 
~ma _posição? Que este País nã-o -deve encontrar 
um caminho? Tem que encontrar, ·nobre Senador, 
porque ou encontramos um_c.:Iminho ou não sa­
bemos aonde iremos parar. É preciso que se tra~ 
balhe e se procure uma solução para as dificul· 
~9es deste País. Vi, há pouco, o er_ninente repre· 
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sentante do PSB declarar que o Governo aumen~ 
tou - é notícia do jomaJ - a sua arreCãdãção. 
Estive, há dez dias, no gabinete do Ministro Bres­
ser e S. Ext nos moStrou que uma das preocu­
pações do Governo é justamente a diminuição 
da arrecadação, e ainda nos mostr9u com dados 
essa diminuição. Era essa a graiide preocupação 
e que S. Ex' iria encontrar uma fórmula, um meio · 
de chegar a um equilíbrio ou a uma situação 
mais definida. Portanto, gostaria que V.~. com 
a inteligência que tem, usasse esse fato. em com­
paração também com a sit~ção brasüeira, de 
que todos precisamos encontrar um ·rn:ero; um 
caminho para que a paz, aqui, continue e não 
marchemos para uma subversão sem fim, basea­
da numa anarquia total. 

O SR-ITAMAR FRANCO- Nobre Senador 
João Menezes, custa crer que V. Ex<', talvez dentro 
da argumentação do seu aparte, não possa ter 
completado convenientemente o seu pensamen­
to; custa crer, repito, que V._ EX' c:çncorde que 
um organismo internacional - evidente;;mente o 
Brasil faz parte desse organismo- venha conhe­
cer o pJano rnacrcreconõmico da Nação brasileira 
sem que nós, brasileiros, o conheçamos. Então, 
é incrível que V. Ex' defenda isso; ao co)'ltr~rio 
-por isso é que chamei, respeitosamente, a aten­
ção do nobre Senador Jarbas Passarinho - nós 
do PMDB, pode ser que V. Ex' não, mas~ nOs do 

· PMDB, que sustentamos o Governo, que se cha­
ma Nova República, Senador João Menezes, dis­
semos através do nosso Presidente, a figura 
maior, o Constituinte Ulysses Guimarães, num 
discurso muito emocionado na Câmara dos DeM 
putados, que jamais o Brasil recorreria novamente 
ao Fundo Monetário Internacional. Está nos Anais 
da Câmara dos Deputados, está no programa do 
próprio Partido do Movimento Democrático Bra­
sileiro. 

Evidentemeute, se nós não vamos ao Fundo, 
mas o Fundo vem a nós, para V. EJtf talvez não 
haja diferença, mas para aqueles que defendem 
o fundamento do Partido, há uma diferença pro­
funda; e V. Ex' pergunta como? O Senad_or Jarba.s 
Passarinho não pôde continuar mas deu a explica­
ção, e V. Ex' deveria t~ percebido, acredito que 
percebeu e nio quis utilizar o argumento. É que 
até junho do ano passado as reservas brasileiras 
eram de mais de ofto bilhões de dólares e o Brasil _ 
só foi buscar essa motatória.quenáo é a moratória 
que nós defendíamos porque as nossas reservas 
caíram abaixo de 3 bilhões de dólares. En~o. 
o País fic:ou inadimplente; ele não fez uma mora~ 
tória que deveria fazer porque era a moratória 
que o País queria e que nós defendíM"~os; ele 
a fez porque não tinha como pagar ao Fundo 
Monetário lntemadonal, esta que é a verdade. 
Tentou-se um engodo à Nação, tentou~se enga­
nar o Pafs de que através da moratória se estava 
defendendo a soberania nacional; ao contrário, 
não se defendia a soberania nacional quando se 
permitiam juros flutuantes, quando se permitia 
que se tirassem 5% do Produto Interno Bruto, 
nobre Senador, para se pagar apenas o servfço 
da dívida, os juros. 

É por isso que nós temos razão em chamar 
a atenção da Bancada da Maioria, nesta Casa, 
para essa noticia que,_ se não for verdadeira, o 
Líder pode responder e dizer que nâocorresponde 
aos fatos. 

O Sr. João Menezes- Permite V. EX' outro 
aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Pediria que V. 
Ex- "aguardasse a leitura de aJguns dados da preM 
sença, tão boa para V. Ex•, do Fundo Monetário 
lnternacionai,'em nossas terras. Em seguida ouvi­
rei seu aparte: 

-- ~-"o plano faxa os_ números brêliSllelros de 
'--c preVisão de crescimento da econômia nos 
~ __ pró~-~ dois anos ... " 

___ Ai., sim, Senador Jarbas Passarinho, eles vão 
verificar se·-·esses planos Satisfazem àqw1o que 
o Fundo Monetário Internacional dese}'3.. 

"'.:.além de estimativas de um déficit públi­
co de 3,5% em 1987 ... " 

Nós queremos realmente verificar se esse défi­
cit público vai ser só de 3,5%. Não é com esse. 
Ministro do _Planejamento que temos af que isso 
vai acontecer! 

•· ... e as necessidades de novos recursos 
até 1989. Porém, ao coritrário das missões 
do Fundo que estiveram no pais durante o 
governo Fi_g_ueiredo, esta não terá .. " 

Vejam só_ a sutileza. RepitO, ao contrário da que 
passou durante o Governo Figueiredo, esta mis­
são não terá 

" ... acesso ao Paládo do Planalto, ficando 
restritã ~dependências do Ministério da Fa­
zenda ... 

Que beleza! Eles não vão conhecer o Palácio 
do Planalto, não vão subir a rampa do Palácio 
do Planalto, mas vão conhecer os bastidores do 
·Ministério da Fazenda, que nem V. Ex' como SeM 
nador da República conhece. Nem V. Ex' como 
Senador da RepúbUca, e ouso dizer isso, conhece 
as contas _ _b_rasileiras. Nem V.~. como Senador 
da República, conhece o plano macroeconômico 
que o País vai apresentar amanhã ao Fundo MoM 
netário Internacional. Ma_s eles vão conhe~r não 
no Palácio do Planalto, mas i1as dependências, 
talvez não tão bonitas, do Ministério da Fazenda. 

OSR.PRESIDENTE(JoãoLobo)-Otempo 
de V. Ex~ está esgotado e a Mesa solicitaria a 
V. & encerrasse o seu brilhante discurso. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Obediente a 
V. EJr e ao Regimento, Sr. Presidente, pediria mais 
alguns minutos apenas para completar um pará­
grafo da gloriosa vinda da missão do Fundo Mo­
netário Internacional ao Brasil: 

"A vinda da missão é o primeiro passo 
formal para a concretização de um acordo 

-.com, ç_fundo, previsto para o mês de julho. 
A total discrição da visita-foi fruto,w" 

-Quem sabe, só o Seriador João Mene­
zes tenha conh~imento qissp! 

"A total discrição da visita foi fruto de um 
acerto f:tiTT1ado entre _Q Qovemo brasileiro e 
o- FMI_. segundO informoU um fninístro câm 

_ bom trânsito no gabinete presidencial, para 
e\rttar coristrãhgimentOs junto à Assembléia 
Nacional Constituinte." 

Senador João Menezes, lamento, a não ser que 
o Presidente me permita cõncedet- o aparte a V. 
Ex' 
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O SR- PRESIDENTE (João Lobo)- A Mesa 
solicitaria a V. EX' que não concedesse mais apar­
tes - existem outros lideres inscritos, além da 
Ordem do _Dia. -

O SR- ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, 
vou encerrar, só desejando que a vista do Minis­
tério da Fazenda seja tão agradável ao FUndo 
Monetário" Intemaclona1 como foi a vista do Pa,lá­
cio do Planaho. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Con­
-cedo a palavra ao nobre Senador Maurício Corrêa, 
como· Uder do PDT. 

O SR- MACJRÍCIO CORRÉ\ (PDT - DF. 
Como Líder. Pronuncia o seguinte discurso.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Atento que sempie procurei estar às legítimas 
e justas reivindicações dos servidores públicos 
federais, não poderia deixar de trazer a re.gistro, 
neste Plenário, a manifestação do descontenta­
mento por parte dos servidores dO$ órgãos da 
administração direta e indireta do Ministério da 
Educação, excluídos que foram dos berl.eficios 
da isonomia salarial tratada na Lei n"' 7 .596, de 
1 O de clbril último, que "altera dispositivos do De­

-creto-Lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967, modi­
ficado pelo Decreto-Lei n"' 900. de 29 de setembro 
de 1969, e pelo Decreto-Lei n• 2.299, de 21 de 
novembro de 1986, e dá outras providências". 

Permitam-me que leia, para melhor ilustração, 
o art. 39 da mencionada Lei n9 7.596/87, que ãssim ,.,, 

"Art 39 As universida.9es e cremaiS insti~ 
tuições federais de e~ino superior, estrutu~ 
radas sob a fOrma de autarquia ou de funda~ 
ção pública, terão urn Plano lrnioo de dassifi~ 
cação e Retribuição de Cargos e Empregos 
para o pessoal dcx::ente e para os servidores 
técnicos e administrativos, aprovado, em re~ 
gtilamento, pelo Poder Executivo, assegura .. 
da a observância do princípio da ísonomia 
salarial e a uniformidade de critérios tanto 
para ingresso mediante concurso público de 
provas, ou de provas e títulos, quanto para 
a promoção e ascensão fundo na!, com valo­
rização do desempenho e da titulação do 
servidor." 

Vê-se que razOes de sobejo justificam_ a mágba 
e o'desconsolo _que se abateram sobre os laboriQoo 
sos servidores do MEC, diante da injusta discrimi~ 
nação, eis que exatam~nte a eles c:abe, naquela 
Pasta, o desempenho das atribuições cometidas 
aos órgã9s centrais, aos órgãos de assessq_ra~ 
mento direto ao Ministio- áe Estado, bEm como 
aos órgãos autônomos que têm como missão 
básic~ a ~upervisão e o acómj:>anharnento da edu­
cação, através de ações de coordenação, Orienta­
ção e controle_ de planos e programas exe<::utados 
pelos órgãos subordinadQs e pelas entidades vin8 

C!-lladas ao MiniStério da Ed1.,1cação. _ __ 
Ainda, POr paradoxal, é significativo o número 

de servidores que, embora pertencentes a autar­
quias, fundações e outros órgãos v!ncuJados, por­
tanto; beneficiados pela dtada Lei n9 7.596/f57, 
desempenham atividades Idênticas aos iryuStiça­
dos servidores do MEC e, no entanto, em face 
da sua origem, percebem salários e vaOt:igens 
bem superiores, estabelecendQoose, assim, situa­
ção de flagrante desigualdade de remuneração 
por idêntica função. 
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Constata-se, por conseguinte, uma úwérsão na 
ordem hierárquica dos valores remunerat6_rlos_em 
relaçáo à importância dos cargos, empregos e 
funções. 

O universo_ dos que trabalham na [unção edu­
cação abrange cerca de 180.000 pessoas e, inex­
plicavelmente, só 5.100, QUe -eStão lotados no 
fv'\EC, ou seja, menos de 3% ficaram excluídos 
da isonomia. 

Urge, pois, que a apontada distorção seja corri­
gida, estendendo-se a isonomia aos servidores 
dos demais órgãos do ME C não beneficiados pelo 
referido diploma legal, bastando que se aplique 
o disposto no seu artigo 3~, recéin-lido, aos Cen­
tros Federais de Educação Tecnol6gica, aos esta­
belecimentos de ensino de 1 ~e 29 Graus. subordi­
nados ou vincu1ados, bem como aos demais ór­
gãos da administração direta e indireta do Minis­
tério da Educação. 

Como· a assinalada injustiça, para seu reparo, 
envolve matéria que s6 pode ser tratada através 
de lei de iniciativa do Poder Executivo, vai daqui 
o meu apelo, formulado desta tribuna, ao Sr. Mi­
nistro AluiZio Alves, da Secretaria de Administra­
ção Pública da Presidência da República, no sen­
tido de que Sua Excelência o abrevie, tanto mais 
que a reivindicação em tela já foi objeto do Aviso 
n"' 367, de 4 de maio próximo passado, e que 
lhe foi dirigido pelo Sr. Ministro da Pasta da Edu­
cação. 

Na sexta-feira, tive a honra de ser convidado 
pelos funcionários do MEC para acompanhar as 
lideranças da Associação daquele Ministério nu­
ma entrevista do Ministro de Estado, Senador Jor­
ge Bornhausen. S. Ex' encaminhou esse aviso 
ao Ministro da Administração Pública mas, infeliz­

-mente, até agora não teve nenhuma solução. Os 
funcionários estão preparando uma greve, e meu 
apelo desta tribuna é exatamente para que o Se­
nhor Presidente da República, o mais rápido pos­
sível, promova essa igualdade e a compensação 
salarial. ' 

O Sr. Mauro Benevides - Permite V. Ex~ 
um aparte? 

OSR.MAUIÚCIO COitRU-Como maior 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre SenadOr 
Maurício Córrêa, apenas para prestar Um esclare­
cimento que reforça, sem dúvida, a justeza que 
V. EX' agora pôs ainda mais em evidência ao de­
fender esta postulação dos funcionários do Minis­
tério da Educação. Posso dizer a V. Exi' que acom­
panhei, quando aqui se discutiu a isonomia sala­
rial entre as autarquias e as fundações educa­
cionais de âmbito federal, por delegação do Líder 
Fernando Henrique Cardoso, as gestões que en­
tão se processaram. E uma emenda que dizia , 
respeito exatamente aos funcionários do MEC dei­
xou de ser apreciada na ocasião para que num 
projeto autônomo pudesse ser viabilizado. Então, 
,isso envolve o compromisso do Uder Fernando 
Henrique Cardoso, do nosso probo, mas modesto 
e sjncero compromisso, das lideranças na Câ­
mara dos Deputados que também acompanha­
ram a tramitação da matéria, enfim, o comprome­
timento da área parlamentar com esta reinvidi­
cação. Daf por que preterir, adiar, protelar ou pro­
crastinar o reconhecimento desta postulação é 
extremamente injusto e descaracteriza até aquele 
sentido de palavra empenhada que marcou a tra­
mitação da matéria nesta Casa. 

"OSR-MAURÍCIOCORRM-V. Ex' lembra 
m1,.1ito _bem._ Na verdade, quando da discussão 
daquele projeto não se incluiu o pessoal do Minis­
tério ôa Educação por economia processual, para 
que os fundonários das universjdades não fossem 
prejudicados. Eu estendo_ este apelo, em nome 
dos 5.100 funcionários, que estão em véspera 
de entrar em greve, ao nobre Líder do PMDB, 
nesta Câsa; para qUe prOmova seus expedientes 
no sentido de que o Senhor Presidente da Repú­
blica remeta, o mais breve possível essa Mensa­
gem ao Congresso Nacional, a fim de que se 
promova a reparação dessa injustiÇa. Os fundo­
náiioS do Ministério da Educação estão prepa­
rando uma greve e estamos conseguindo segurar 
essa greve até agora. Para que se tenha uma idéia: 
os funcionários das Fundações são requisitados 
--:-_como sabe o nobre Senador Mauro Benevides 
......::. pafáiiabalhar no Ministério da Educação, 70% 

- dos funcionários do Ministério da Educação são 
requisitados da FundaÇões e das universidades 
e o que acontece lá é o seguinte: o chefe de 
seção ganha muito menos do que o contínuo 
que lhe serve, o que estabelece um clima de im­
possibilidade de trabalho, não que o continuo não 
mereça ganhar o que está ganhando. O que há 
é essa injustiça, essa desigualdade que precisa 
ser corrigida. tenho, inclusive, em mãos um con­
tracheque de um funcionários do Ministério da 
Educação que tem 24 anos de trabaUlos, jorna­
lista, exercendo a atividade de Agente Adminis­
trativo, e está ganhando atualmente 3 mil 344 
cruzados e 4.? centavos, enquanto que um contí­
nuo, requisitado, está ganhando 8 mil cruzados. 
Essa _é__uma injustiça que tem que ser reparada. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Per­
mite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRêA- Com multa 
honra. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - O 
nobre _Senador Mauro Benevides reproduziu aqui 
- e fielmente - o que houve quando negocia­
mos a questão do aumento dos professores. Efeti­
vamente, há um comprorrtetimento de que haja 
uma nova lei enviada pelo Poder Executivo, pois 
s6 ele tem a possibilidade de q fazer, posto que 
não podemos ter iniciativas de leis que alterem 
salários. Vou tomar em consideração - como 

-sempre--o- faço - as palavras de V. EX' e vou-me 
ComUnkar êõffi aqueles com- quem discuti na 
ocasião para que agilizem esse processo. 

O SR. MAURÍCIO CORRêA- O aviso do . 
Ministério da Educação já se encontra com o Mi­
nistro AluiZio Alves há mais oU menos dois meses 
ou mês e meio seguramente. De modo que é 
só apressar o despacho com o senhOr Presidente 
da República. lnclusive, soube que o MinistrO Jor­
ge Bornhausen terá um despacho com o Presi­
dente da República no dia 29. É a data-limite 
que os funcionários 'estão esperando para não 
entrar em greve. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Ha­
vendo, então, a reunião do Conselho Político, pro­
vavelmente nesta semana, eu próprio me interes­
sarei junto ao Presidente da República, porque 
é de justiça. 

O SR- MAURÍCIO CORRM- Agradecen­
do os apartes apresentados, aguardo que as Ude-
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ranças dos Partidos do Governo promovam esta 
justiça o mais rápido possfVel. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Está 
finda a Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Não há-il(linerO -para deliberação. 
Em conseqüência, as matérias da Ordem do 

Dia, em fase de votação; constituídas do Projeto 
de Lei da Câmara n9 14/87: Projeto de Lei do 
Senado n9 16/87-DF; Projetos de Resolução no;« 
56/87, 10/87, 42/87, 63, 64, 65, 66, õl e 68. de 
1987, ficam com a sua apreciação_ adla5:fa para 
a próxima sessão. 

O SR- PRESIDEN1E (João Lobo) -A Pres;­
dência determina a retirada da matéria constante 
do item 13 da Ordem do Dia da presente sessão, 
nos termos da alínea e do arl 198 do Regimento 
Interno. 

J:: a seguinte a matéria retirada 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 278, de 1986, de autoria da Comissão 
Diretora, que cria, no Senado Federal, o Centro 
de Formação em Administração Legislativa e dá 
outras providências (dependendo de parecer). 

O SR. PRESIDENTE (João lobo) - Item 
14: 

Mens_agem n~ -292, de 1986 (n~-419/86, 
na ongem);- reratiVá-àprOposta para que seja. 
autorizada a Prefeitura Municipal de Martinó­

: polis, Estãdo de-São PaWo, a contratar opei1i· 
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 8.478,18 Obrigações do Tesowo 
Nacional (OTN) (dependendo de parecer). 

Nos termos d~ -ãrt. 69 da Resolução n9 1. de 
1987, designo o nobre Senadg.r.Nelson Wedekin 
para proferir o parecer sobre a mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

· O SR- NELSON WEDEKIN (PMDB - SC 
Para proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n9 292, de 1986, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pr~ 
feitura Municipal de Martlnópolis (SP) ·coritrate, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social- FAS, a seguinte operação de 
crédito: 

Características da O)>eração 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Martinópo­

lis/SP; 
1.2 Localização (sede): Av. Coronel JOão Go­

mes Martins, n9 525 19500 - Martinópolis/SP; 
2. Financiamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até . 

8.478.18 OTN; 
2.2- Objetivo: Implantação de um centro cul­

tural; 
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23 Prazo: Carência: até 3 (três} anos; amorti­
zação: 10 (dez) anos; 2.4 Encargos: juros de 

2.4 Encargôs: jUros de 4% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o- saldo devedor reajus­
tado eiT! 100%_ do índice de v~Iorização das OTN; 

2.5 Condições de liberação: o fina_nciamento 
será liberado _em parcelas, de acordo com crono-
grama a ser apresentado; _ 

2.6 ___ COndições- de amortização: o saJdo deve-
dor será amortizado em 40 (quarenta) prestações 
trimestrais e sucessivas, cak:uladas pelo Sistema 
SAC, vehcíve!S · no último dia de c_ada trimestre 
civil, prevendo-se os seguintes dispêhdios anuais: 

1986-Cz$11.565,40 
1987- Cz$ 44366,80 
1988-Cz$ 123A43,31 
1989- Cz$ 118.813,41 
1990- Cz$ 114.183,50 
1991-Cz$ 109.553,60 
1992 -Cz$ 104.923,69 
1993 -Cz$ 100293,79 
1994 - Cz$ 95.663,88. 
1995- Cz$ 91.033,98 
1996- Cz$ 86A04.07 
1997- Cz$ 81.774,16 

2.7 Garantias: vinculáçãõ-de parcelas do JCM; 
2.8 Dispositivos legais: Leis Municipais n9s 

1371 e 1.400, de 22-8-84 e 27-2-85, respec:ti­
vamente. 

Segundo a CãiXa EconômiCa Federal, a opera­
ção é técnica e financeiramente viâvel, enqu_?t­
drando-se nas normas operacionais do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social (FAS). 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da casa. 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos _da_Resolução n~ 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 70, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Martlnópolis (SP) a contratar operação 
de c:rédlto no valor correspondente, em 
cruzados, a 8.478,18 OTN, junto à Caba 
Econômica Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Martinó­
polis (SP), nos termos dO art. 2" da Resolução 
n9 93!76, alterado pela Resolução n9 140/85, am­
bas do Senado Federal, autorizada, a contratar 
operação de crédito no valor equivalente, em cru­
zados. a 8.478,18 OTN, junto à Caixa Econômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apolo ao Desenvolvimento Social (FAS). A 
operação de crédito destina-se à implantação de 
um centro cuhural. 

Arl 2~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAQONAL (Seção ll) 

OSR.PRESIDEI'ITE(Joãol.obo)-Passa-se 
à Aiscussão do projeto, em turno único. (Pausa) 

Naõ- haVendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrad_a a discussão, a- VOtação da matéria 
proceder-se-á na sessão segui[J.te, nos termos do 
art. 79 da Resolução n9 54, de 1987. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Item 
15: 

Mensagem n• 396, de 1986 (n• 564/86, 
-na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de ltatiba, 
Estado de São Pal,llo, a contratar operação 
de crédito no v_alor de O;$ 21.2_80.000,00 
(vinte e um milhões,_ duzentos e_ oitenta mil 

-- -cruzados). (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art., _69 da Resolução n9 1, _de 
1987, designo o nobre Senador Meira Filho para 
proferir O pãfecer·sobre a mensagem, oferecendo 
o respe_qlvo projeto de resolução. 

.. O SR. MEIRA FILHO(PMDB- DF. Para 
emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n9 396, de 1986, o Senhor 
Presidente da República submete à deUberação 
do Senado_f:ede:rala a~torização para que a l?t:e­
feitUra Municipal de ltatiba (SP) contrate, junto 
à Caixa Econômica do Estado de Silo Paulo S.A., 
esta na qualldadê de agente financeirO do Bam;o 
Nacional da HabitaçãQ (BNH), hoje CEF, a seguin~ 
te operação de crédito: 

Características da Operação 

A-Valor:-ez$ 21280.000,00; 
B-Prazos: 1 -de carência: 30 meses; 

2- de amortização: 240 meses; 
C_:_ JUros: 10,5% a.a. (BNH) e 1,0% a.a. 

(Agente fmanceiro); 
-D- Gàr.inila: vinCUlação de quotas-partes 

do Imposto sobre_ Circulação de Mercadorias 
(ICM); e 
E-Destinação dos recursos: execução de 

obras do Projeto ·eura, no Município. 
Ouvida a.respeito, a Secrétaria de Planejamento 

da Presidência da República (SEPLAN!SAREM) 
informou nada ter a opor quanto à -realização da 
operaçãO- que-é técnica e financeiramente viável. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da: Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econô­
mico e financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PRQJETO DE RESOLUÇÃO 
N•71, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de lta­
- - tiba (SP) a contratar operação de crédito 

no valor de Cz$ 21.280~000,00. 

o Senado Fe_d_era1 resolve~ 
Art 19 É a-Prefeitura Munic::ip"ãl de Ítatlba (SP), 

nos termos do art. 29 da·Resolução no 93n6, alte­
rado pela Resolução n9140185, ambas do Senado 
Federal, autorizada_ I! co_ntratar operação de cré-
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dito no valor de Cz$ 21280.000,00 junto à Caixa 
Econômica dO ~ado de São Paulq SA., esta 
n8 qualidade de agente financeiro do Banco Na­
cional de Habitação (BNH), hoje CEF. A operãção 
de crédito destina-se à execução de obras do Pro­
jeto CURA, no_ Município. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)-Passa-se 
à discussão do projeto, em turno Ú[lico. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. _ 

A votação da matéria proceder-se-á na sessão 
seguinte, nos termos do art. 7? da Resolução n9 
54, de 1987. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Item 
16: 

Mensagem n• ·497, de 19à6 (n• 704186, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Dois VIZi­
nhos, Estado do Paraná, a contr~tar operação 
de_ crédito_ no valor de Cz$ 3.721.576,00 (três 
milhões, setecentos e vinte _e um rnil, qui­
nhentos e setenta e seis cruzados) _depen­
dendo de parecer. 

Nos termOs do art. 69 da Resolução n~ 1, de_ 
1987, designo ó nobre 8_enador Leite Chaves para 
proferir parecer s-obre a mensagem, oferec_endo 
o respectivo projeto de resolução. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PR. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

CQm a Mensagem n9 497, de 1986, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Dois ViZinhos (PR) contrate, 
junto ao Banco do Estado ·do Paraná S.A., este 
na qualidade de agente financeiro dO Banco Na­
cional da Habitação (BNH), hoje CEF, a Sef;Juinte 
operas;ão de crédito: 

Características da Operação 

A-valor: Cz$ 3.721.576,00; 
B-Prazos: 1 -de carêrida: 15 meses; 2 

-de amortização: 216 meses; __ _ 
C-Encargos: 1 -juros: 6,5% a.a. + 1% a,a. 

para o agente financeiro;· 2::- taxa de adminis­
tração: 2% sobre cada des~mbolso; 
D- Garantia: vinculação das quotas dO"Im­

posto sobre OrCtiláção de Mercadorias (ICM); 
E -Destinação dos recursos: execução de 

obras de infra-estrutura urbana compreendendo 
calçamento com pedras irregulares. 

Ouvida a respeito, a Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República (Seplan/Sarem) in­
formou nada ter a opor quanto _à realização da 
operação que é-técnica e financeiramente viável, 
segundo parecer apresentado pela Fundação de 
Assistência aos Municípios do Estado do Paraná 
(Famepar). 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecidq a aprovação da Casa, 
tendo em. vista a alta relevâ_ncia social do projete>. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração _legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi-
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namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PRClJEfO DE RESOLUÇÃO 
N• 72, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura de Dois Vizinhos 
(PR) a contratar operação de crédito no 
valordeCz$ 3-721.576,00 (três milhões, 
setecentos e vinte e um mil, quinhentos 
e setenta e seis cruzados). 

O Senado Federal resolve: 
Art 1"' I:: a Prefeitura de Dois VIZinhos (PR), 

nos termos do art. 2"' da Resolução n9 93n6, alte­
rado pela Resolução n9 140/85, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de cré­
dito no valor de Cz$ 3.721,576,00 (três milhões, 
setecentos e vinte e um mil, quinhentos e setenta 
e seis cruzados), junto ao Banco do Estado do 
Paraná SA, este na qualidade de agente finan­
ceiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), 
hoje CEF. A operação de crédito destina-se à exe­
cução de obras de infra-estrutura urbana, com­
preendendo calçamento com pedras irregulares. 

Art. .2? Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. _ __ _ _ 

É o parecer, Sr. Presidente. 

OSR.PRESIDENTE(JoãoLobo)-Passa-se 
à dfscussão do projeto, em turno único. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria proceder-se-á na sessão 
seguinte, nos termos do arl "]'O da Resolução no 
54/87. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Item 
17: 

Mensagem n9 96, de 1987 (n~ 154/87, na 
origem}, relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Dom 
Aquino, Estado do Mato Grosso, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 37 A27,00 OTN (dependendo 
de parecer). 

Nos termos do art. 6~ da Resolução n91, de 
1987, designo o nobre Senador Meira Filho para 
proferir o parecer sobre a mensagem, oferecendo 
o respectivo projeto de resolução. 

O SR- MEIRA fiLHO (PMDB - DF. Para 
proferir parecer.)- sr.-PreSidente, Srs. Senado­
res: 

Com a Mensagem n9 96, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Dom Aquino (MT) contrate, 
junto à caixa Econômica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social- FAS, a seguinte operação de 
crédito: 

Caracteristicas da Operaçáb 

1- Proponente 
1.1 Denominação: Município de Dom Aquino; 
12 Localização (sede): Av. Pedro Celestino, 

127- Dom 1\quino- MT; 
2-Pinllnc:lamentO 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados a até 
.3.427,00 OfN; 
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22 Objetivo: implantação de galerias de águas 
pluviais, meios-fios e sarjetas; 

2.3 Prazo: carência: até 3 (três) anos; amorti­
zação: 10 (dez) anos; 

2.4 Encargos: juros de 2% ao ano, cobrados 
bimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo Com o índice de variação da OTN; 

25 Condições de Liberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado; 

2.õ G.:lrantia: vinCulação de parcelas do Impos­
to sobre Circulação de Mercadorias - ICM; 

2.7 Dispositivos Legais: Lei Municipal n9 283, 
de 17 de dezembro de 1985. 

Ouvida a respeito, a Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República (Seplan!Sarem) in­
formou nada ter a opor quanto à realização da 
operação que é técnica e financeiramente viável. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constib.linte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
-mensagem, nos termos do seguinte: 

PRClJEfO DE REsOLUÇÃO 
N• 73, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Dom Aquino (MT) a conb'atar operação 
de _crédito no valor co~ndente em 
cruzados a 37.427 ,o o om. 

O Senado Federal resolve: · 
Art. ]9 É a Prefeitura Municipal de Dom Aqui­

no (MT), nos termõs do art. 29 da Resolução n9 
93n6, alterado pela Resolução n9 140/85, ambas 
do Senado Federal, autorizada a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente em cruza­
dos a 37.427,00 OTN, junto à Caixa Econômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social (FAS). A 
operação de crédito destina-se à implantação de 
galerias de águas pluviais, meios-fios e sarjetas. 

Art 2?_ Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)-Passa-se 
à discussão do projeto, em twno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A Votãção da matéria proceder-se-á na sessão 
seguinte, nos termos do art 79 da Resolução n9 

54, de 1987. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) -Item 
18: 

Ofício no S/1 O, de 1987, relativo à proposta 
para que seja retificada a Resolunção n9 32, 
de 1987, que autorizou a Prefeitura Municipal 
de Barbosa Ferraz, Estado do Paraná, a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente a Cz$ 40.000 OTN (dependendO 
de parecer). 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Leite Chaves para 
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proferir o parecer sobre o Oficio, oferecendo o 
respectivo projeto ~e Resolução. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PR. Para 
emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. S~nadores: 

Com o Ofício S/1 O de 1987~ o Sr. Prefeito Muni­
cipal de Barbosa Ferraz (PR)~ _sol_ici~ a rerratifi­
cação da Resolução n9 32, de 6 de maio de 1987, 
que autorizou aquela Prefeitura ã contratar a ope­
ração de crédito no valor correspondente a Cz$ 
3.721.576,00 (três milhões, setecentos e vinte um 
mi1, quinhentos e setenta e seis cruzados}. 

Trata-se, portanto, de um simples suprimento 
legislativo que permitirá ao pleiteante controlar 
a referida operação de crédito sem o ônus da 
desvalorização da moeda, a fim de que o projeto 
a ser financiado continue técnica e finanCeira­
mente viável. 

Examinando o processado, verifica-se que, 
com a atualização monetária requerida, o endivi~ 
damento da Prefeitura Municipal de Barbosa Fer­
raz (PR) permaneceria contido __ nos limites fixados 
pelos itens I, 11 e 111 do art. 2o da Resolução n9 
62, de 1975, do Senado Federcil, razão pela qual 
dispensam-se quaisquer formalidades adicionais, 
até mesmo por que a operação em tela ainda 
não foi contratada e não houve modificação no 
padrão monetário objeto do financiamento. 

Genericamente, entendo que as autorizações 
concedidas aos Estados e Municípios pelo Sena~ 
do Federal em cruzados, sem a necessária cOrres­
pondência em OTN, e que ainda não foram con~ 
tratadas, devam ser _rerratificadas, s_em maiores 
exigências, já que não se muda a essência, a natu~ 
reza e nem as condições fmancelras reais elas 
operações. 

No mérito, a matéria já recebeu o referendum 
da Casa, quando da sua apreciação original, tendo 
em vista o seu largo alcance sócio-econômico 
para aquela municipalidade. 

Assim sendo, nos termos da Resolução n9 l, 
de 1987, acolhemos o pedido, visto ser jurídico 
e constitucional, nos termos do seguinte 

PRClJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 74, DE 1987 

Rerratlftca o Projeto de Resolução n9 
32 de 1987_ 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 O art 19, da ResoluÇão ri9 32, de 6 

de maio de 1987, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. ]9 t a Prefeitura Municipal de Bar­
bosa Ferraz (PR), nos termos do art. 29 da 
Resolução n9 93, de 11- de outubro de 1976, 
do Senado Feâeral, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 40.000 (quarenta mil) OTN, 
junto ao Banco do Estado do Paraná S/A. 
este na qualidade de agente financeiro da 
operação destinada à execução de_ obras de 
pavimentação, -com calçadas e meios-fios, 
postos de saúde, canchas de esporte, quadra 

- coberta e creches, no município." 
Art. 29-- Esta Resolução entra em vigor na ela­

ta de sua publicação. 
É o parecer, Sr. Presidente. 

OSR.PRESIDENTE(JoãoLobo)-Passa-se 
à discussão do projeto, em turno único. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 
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A votação da matéria proceder-se-á na sessão 
seguinte, nos termos do art. 79 da Resolução n" 
54, de 1_987. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Item 
19: 

Oficio n4 S/14, de 1987 (n" 140/87, na·on-. 
gem), re(ativo _à proposta para que seja retifi­
cada a Resolução n<e 330;.:-oe 1986, que auto-­
rizou a Prefeitura MkLnlcipa1 de Alegrete, Esta­
do do Rio Grande do Sul, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente_ a Q$ 
20.726.400,00 (vinte milhõ~s. setecentos e 
vinte e seis mil e quatrocentos cruzados) (de­
pendendo de parecer). 

Nos termos do artigo 6", da Resolução n9 1, 
de 1987, designo o nobre Senador Nelson We.de-_ 
kin para proferir o parecer sobre o ofício, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução; 

O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB - SC. 
Para emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores: 

Com o Oficio n• S/14, de 1987, o Sr. Prefeito 
Municipal de Alegrete (RSLE!Ql_i.!:_íta a rerratíficação 
da Resolução_ n~ 330/8_6, de 5 _de _dezembro de 
1986, que autorizou aquela Prefeitura a contratar 
a operação ·de crédito no vafor correspondente 
a Cz$ 20.726.400,00 (vinte milhões, setecentos 
e vinte e seis mil e quatrocentos cruzados). 

TrataMse, portanto, de um simples suprimento 
Legislativo que pern1itirá ao pleiteante controlar 
a referida operação de crédito sem o ônus da 
desvalorização da moeda, a fim de que o projeto 
a ser financiado continue técnica e financeira­
mente viável. 

EXaminando o processãâo, verifica-se que, 
com a atualização monetária requerida, o endivi­
damento da Prefeitura Municipal de Alegrete (RS) 
permaneceria contido nos limites frxados pelos 
Itens I, n e UI do art. 29 da Resolução n9 62, de 
1975, do Senado Federa1, razão pela qual dispen­
sam-se quaisquer formalidades adicionais, até 
mesmo por que a operação em tela ainda não 
foi contratada e não houve modificação no padrão 
monetário obJeto do financiamento. 

Genericamente, entendo que as autorizações 
concedidas aos Estados e Municípios pelo Sena­
do Federal em cruzados, sem a necessária corres­
pondência em OTN, e que aind_a não foram con­
tratadas, devam ser rerratificadas, sem maiores 
exigências,jáque não muda a essência, a natureza 
e nem as condições fmance_ir~s,_re~is das opera­
ções. _ o_.. . 

No mérito, a matéria já recébeu o referendum_ 
da Casa, quando da sua apreciação original, tendo 
em vista o seu largo alcance sócio-econômico 
para aquela municipalidade. • 

Assim sendo, nos termos da Resolução n9 01, 
de 1987, acolhemos o pedido, visto ser jurídico 
e constitucional, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLGç:AO 
N• 75, DE r987 

Rerratifica o Projeto de Resolução n' 
330 de 1986 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o O art. ]9 da Resolução n" 330, de 5 

de dezembro de 1986, passa a vigorar -com a 
seguinte redação: 

"Art 19 É a Prefeitura Munic:ipa1 de Ale­
grete (RS), nos termos do art. 2° da Resolução. 
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n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação d~ 

_ crédito no valor _correspondente~ em cruzll­
dos •. ~ 240.00Õ (duzentOs e-·quc:~renta--mn) 
OTN,ju~to ao Banco do Estado dQ RiQ Gran­
de do SUl_SIA., este na qualida4e__4e agente 

- firiatic::erro-da operação, destinada a projetos 
de desapropriação, terrapianagem, esgoto 
ph..ivial, pavimentaçãO ·e -iluminaçãO, no âm­
bito do -Eromunidplo. 

Art._ _2~ ____ Esta Resolução entra em vigo,r na-
data de sua publica~" 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PREsiDENTE (João Lobo)- Passa-se 
à discussão do projeto, em turno único. (Pausa) 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, 
ence·rroadiscussão. 

A votaçãO da matéria proceder:se-á na sessão 
segUinte, li6S tetrrros do art. 79 da Resolução no 
54, de 1987. · · 

Ó SR. PRESIDENTE (JOão Lobo) - ESgo­
tada a·Ordem do Dia, volta-se à lista dos oradores. 
---concedo a palavra ao nobre Senador Mário 

Mfi:i~~ .. - ________ _ 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT - AC. Pronuncia 
o segWrite discurso. SE!m revisão d_o orador.)­
Sr. Presidente, _Srs. Senadores. · 

EU -rrte c-oloco entre aqueles poucos brasileiros 
que se expressaram, logo de início, contra o Plano 
Ci'uzad0fi9 -L c:lo_ªtual_Govemo: 

A_N~ãº-brasil~jra, em determiÕadc;> m<?mentq, 
amanheceu perplexa diante da d.e_cretação de um 
édito presidencial, reduzindo a inflação brasileira, 
àquela época em torno de aproximadamente 
250%, -Para 0%. Em verdade, era uma ação mira­
culosa em que todos os brasileiros acreditaram 
na verdade do que estava dito na palavra presi­
dencial, divulgada através dos meios de -comuni­
cação, na imprensa falada, escrita e televisa_da, 
que se estaria saindo- das portas do inferno e se 
deparando com as ·relvas floridas dos jardins dos 
p6itícos do paraíso. O poVo acorreu aos chama-

- n1entos do Pres_idente da República que, assesso~ 
rado por seu staff econômico-financeiro, se ima­
ginou na certeza de estar falando uma verdade 
absoluta. E tanto assim estava convencido Sua 
Excelência 0-S-enhor President~ da República que, 
ao exortar o povo a se fazer_- seu fiscal e ir às 
c;asas comerciais, aos s_L!Permercados, aos açou­
gues.- fazer- suas coinpras, levando a tabela na 
mão, exortava esse povo, dizendo que o $eu plano 
estava certo e, mais que isso, "tinha que dar cer­
to". 

_ O Sr. Leite Chaves - V. EX' permite um 
aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA- Um momento, nobre 
Seffador. 

Então, nós, naquele momento, quando vimos 
S.'"Ex• dize"r que "o Plario Econômico que tinha 
se-ela_bora.do e passava a ter Vigência naqueJe. 
momento, da noite para o dia, tinha que dar cer­
to", arregimentando toda a imprensa, todos os 
articulistas, todos os editorialistas da grande im­
prensa. e da televis_iio. Não sei se as empresas 
de televisão fariam aquilo gratuitamente ou pelos 
éOfreS~públiCos, porque diariamente traziam, atrã­
vés-~de; Uti1a prOpaganda sistemática, o conven~ 
cimento de que "o Plano tinha que dar certo". 
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Imaginam_os_ que esta expressão "te_m que_ dar 
certo" encerra: uma dúVida rilúito-Qi'ariâe, p~o~qtie 
desd~ qu~nçlo crianças,_ quandO nós telffiávamos 
em alguma coisa_ que não sabíamos bem resolver­
e queriamos dar uma solução, de qualquer ma­
neira, nas engrenagens, às vezes, de um brin­
quedo que não conseguimos armar, mas na nos­
sa ansiedade de querer ver o brinquedo funcio~ 
nando, nós, como crianças, dizíamos: "Eu vou 
fazer, tem que dar certo".-ColocaMse wna toda 
e a·_roda n_ão girauia, "Mas tem que dar certo 
e este brfnquedo há de andar, não é possível, 
tem que dar certo".__ _ _ 

Então, embora a expressão "'tem que dar certo" 
sejiimpei81iva;em Verdade ela encerra Uma gran­
de dúvida; e a grande dúvida que estava subja­
cente a _esta expressão de S. Ex", de vir ao vídeo 
com freqüência dizer que o Plano tinha que dar 
certo, infelizmente se eXferíorizou não 4e~ndo ~:.er-
to. -- -- . .. . . . "-
- Não de_u certo, por quê? Porque o Presidente 

da_ RepÓbiiCa - não que S. Ex" fizesse iSSo, de 
propósito, p·orque brasileiro, como nós, desejava 
de ftrme propósito. acredito, que queria que o 
Plano desse certo. Mas não podia dar certo porque 
era um improviso; era baseado no em_piljª!"-O. 
EU __ ná:Q sOu economista, Sr. Presidente, S-rs._ Sena­
dores,- sou_ um simples médico de provínCia àos 
interiores da Amazônia, acostumado a lidar cçm_ 
oS-ClienteS. cOm ãQuetaS necesSidadeS das doen­
ças tropicais, subindo e descendo os rios e bari'an­
.cos das glebas de nossa terra. M~s não é preciso 
ser economista, basta ser um consumidor, ir aos 
supermercados diariamente, semanalmente, ou 
quinzenálmente;- como eu faço sempre cõm a 
minha esposa; eu a acompanho aos mercados 
para fazer as compras domésticas. E bastava ser 
um simples cidadão consumidor para ver, logo 
nos primeiros quinze dias, que o Plano não ia 
dar certo. E Jogo se viu por que rião ia- dar certo, 
Sr. Presidente. Muito simples: é coisa elementar, 
cris~iria, traf1Sparente como um céu de abril: é 
que o Pr~$jdente da República quis fazer ver ap 
povo ~ aos consumidores que a_ inflação podia 
se-r e~erminada, através de uma intenção expres­
sa num $imples decreto. Mas cqm que economia 
O Presidente. ra f;:u:er isso? _C:O_!Tl que estoqUe$_ O 
Presidente ia fazer essa igualação? Equalizar os 
preços do Rio Grande do Sul, lá, das lago~ do 
Chuí aos afluentes das frontei{as do nosso Pais; 
lá do Norte, nos adentrados dos seringais. Como 
equalizar os preços do Cabo Branco, na Paraíba, 
no eXtremo Les,te, lá nas cabeceiras d~ Jaguari, 
no meu Estado do Acre, comO?- -

O Sr. João Menezes - V. EXf' permite wn 
aparte? 

O SR. MARIO MAIA - Um momento, s6 
para completar o meu raciocinio. É que o Presi­
dente resolveu fazer cortesia com o çhapéu alheio. 
Como? Mandou vender a m_ercadoria que estava 
estocada nas prateie iras cre todos os- C:omefciiin­
tes, desde o feireiro, o botequim, da pequena bo­
dega, e até o armazenista e o ataCadista mandou 
que todos vendessem por um preço só, pelo pre­
ço que estava tabelado pelos órgãos oficiais. 

Suã ExCelência mandou que vendessem a mer­
cadoria, mas não fez nenhum estudo prévio ele­
mentar do custo daquela mercadoria ao chegar 
nas paragens de venda; nos botequins, nas peque­
n~~ vendas._ no com_ércio v&rejista2 f'ião_ ~ quis 
~_ber a que preço estava aquela me"_rcadoria-. Eri-
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tão mandou uma tabela para Mato Grosso, ames· 
ma tabela de Mato Grosso e de Manaus chegou 
no Acre, em CrliZeiro de Sul e nas pequenas cida­
des do interior do Acre que abastecem os serin 
gais do acima. 

Ora, aqueles comerciantes e os pequenos co­
merciantes, os varejistas e esses foram os grandes 
prejudicados, junto com o consumidor- porque 
houve o seguinte fenômeno: o ·que estava na pra· 
teleira, pelo preço da fatura que lhe era chegada_ 
foi obrigado a vender por aquele preÇo que vinha 
vendendo. Um grande número de mercadoria, 
a metade pelos _menos, estava com preço abaixo 
do custo operacional para fazer a mercadoria che­
gar no local de consumo e, portanto, ele em ven­
dendo e em sendo obrigado a vender aquela mer­
cadoria por um preço abaixo do custo, sequer 
da chegada da mercadoria no locaJ, estava se 
descapitalizando. 

Isso aconteceu pelo Brasil afora, principalmente 
no Brasil interior, pelo interior do Brasil. Muitos 
e muitos pequenos comerciantes foram à falên~ 
cia, porque quando acabaram de vender a merca­
doria que estava na prateleira não conseguiram 
apurar o capital sequer da compra daquela mer­
cadoria, e esse capital foi apurado com uma gran~ 
de defasagem do capital empregado para com­
prar. 

Multiplique-se isso por "n" no Brasil inteiro e 
nós teremos a desgraça total da falta de merca­
doria nas prateleiras. A conseqüência imediata 
foi que o pequeno comerciante deixou de se abas­
tecer nos atacacHstas. Foi o que ocorreu, porque 
fomos testemunhas disso ... 

Os nossos Estados do Norte, Amazonas, Pará, 
Acre são muito bons exemplos disso porque _são 
grandes consumidores das mercadorias do-Sul, 
indusive mercadorias elementares, da alimenta­
ção cotidiana, como sal, arroz, carne, conservas, 
enlatados, óleo etc. 

Então, o pequeno comeiciante não comprava 
mais do atacadista e o atacadista suspendeu os 
pedidos nas fábricas, nas indústrias, As indúsbias,' 
por sua vez, deixaram de fabricar aqueles produ­
tos porque sabiam, pela prática diária do atendi­
mento aos preços. que essa mercadoria não po­
deria, àquele preço, chegar na origem do pedido, 
porque o comerciante não tinha c.omo vender 
a mercadoria pelo preço tabelado pelo Goveino 
através da Sunab. 

O Sr. Leopoldo Perez- Pennite V. Ex9 um 
aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA - Antes, permita-me, 
pela hierarquia da solicitação, darei o aparte ao 
nobre Senador Leite Chaves. ao Senador João 
Menezes e em seguida a V. Ext, nobre Senador 
Leopoldo Perez. 

Na hierarquia do pedido e não da capacidade 
do mandato de cada um, porque todos são igual­
mente ilustres e sábios. 

O Sr. Leite Chaves - Muito obrigado a V. 
Ex" pela consider_aç_ã.o da hierarquia do pedido. 
As considerações de V. ~ são perfeitas; essa 
ocilação de preços existe. Quando o Presidente 
José Sarney decretou este "Segundo Cruzado", 
o fez para evitar a dete_rlorizaç_ão tota1 da econo­
mia. Haverá V. E>r de convir que por decreto nin­
guém conserta uma coisa que desde 1500 vem 
sendo feita e realizada na vantagem de determi­
nados grupos. O Presidente fez is&e para evitar 
e está evitando, uma situação mais difícil e o que 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção li) 

o Paí:s_~pera é que quem venha consertar tudo 
tsso seja a Constituinte. Nós do PMDB ficamos 
numa situação, aliás, muito constrangedora. Ao 
tempo que apoiamos o Governo, pelo menos for­
malmente, nós nos opomos à estrutura. O PMDB 
é um partido que, no fundo, faz oposição à estruM 
tura juridico-econômica do Pais. Quer dizer, fo­
mos criados para defender interesses mais am­
plos, mais gerais e mais legítimos e, na realidade, 
o que tOda essa estrUtura legal amapara e protege 
é uma economia que s_e concentra, 50%, em pou­
quíssimas mãos~ enquanto 50% está numa situa­
ção dE' marginalização. Aiilda que se eleve o salá­

_ri_o mínimo, isso pouco significa, porqUe grande 
parte da população está para além do salário míni­
mo. Veja V. EX' que o País como nação está bem, 
não tem problemas maiores, não tem hecatombe 
e tem excesso de produção, mas o pior é que 
nosso povo está tão pobre, Ex-, Que sequer pode 
comprar alimentos. Ainda que se multiplique a 
produção naciooaJ, isso de pouco valor resulta, 
porque não há poder aquisitivo. Então nós temos 
é que mudar essa estrutura, e a luta é para que 
a Constituinte o faça. V. Ex' viu os privilégios do 
Pais se levantarem numa luta aguerrida, constran­
gendo esta Casa:, para manter os seus privilégios 
da terra, quando sabemos que se nós não resol­
vermo.s o problema da terra, ou pelo menos enca­
minhá-lo, não teremos feito nada e esta CQQSti­
tuiç:ão passará a ser urna frustração, como já disse 
nesta Casa Veja V. EX' que esta Casa tem que 
se aliar ao Presidente da República, porque Sua 
ExCelência está usando de_ remédios, únicos de 
que pode lançar mão. Agora, esta Casa, somente 
esta Casa, o Corigress'o NaciOnal, fazendo uma 
Constituição justa, alterando essa estrutura injusta 
e terrível, só através disso poderemos contar com 
dias melhores no futuro. 

O SR. MARIO MAIA - Agradeço o aparte 
de V. Ext, mas fico em dúvida se nós devemos 
apoíãf o Senhor Presidente da República, nessas 
alturas. Porque, inicialmente, toda a Nação brasi­
leira apoiou, não o Presidente J_osé Sarney, todos 
nós apoiamos o movimento que o levou, em virtu­
de de uma tragédia, à Presidência da República. 
Os partidos políticos. de uma maneira geral, se 
juntaram suprapartidariamente, foram às ruas e 
lutaram pela regularização, pela redemocratiza­
ção do País. Os políticos, indo às ruas, ouviram 
o clamor do povo que, aos poucos, foi se agluti­
nando, e dentro de breve tempo se tomou uma 
avalanche nas praças, clamando pelas eleições 
diretas, que eram, àquela época, o caminho, o 
escoadouro, a calha mater de todo o estuário, 
de todas as emoções e ansiedades do povo bra­
sileiro. 

InfeliZmente, àquela época, era Presidente dO 
PDS o Dr. José Sarney que, se hão me engano, 
era contrário exatamente àquele movimento, ele 
remava em corrente contrária a nossa; e devido 
ao seu esforço grandioso e ã sua capacidade_ elo­
qüente, como continua sendo a de.hoje, de mobi­
lizar e de convencer as pessoas, convenceu uma 
parte substancial do seu Partido, que as eleições 
diretas eram inconvenientes para o Partido; como 
di.ti-~- o sistema militarista vigente. E, defendendo 
a tese mi1itarista vigente, fez com que as eleições 
diretas se frustrassem e que o Congresso Nacio­
nal não aprovasse a tese das eleições diretas. sen­
d_Q derrotado até por poucos votos, 25 ou 28 
votos~ De maneira que nós ficamos n_a dúvida 
em aprovar as teses do Presidente da República, 
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h.Jje, quando ele coloca a prorrogação de seu 
mandato além daquele que seria natural e, logo 
depois da regularização da situação, do trânsito 
democrático, que é a promulgação- das eleições. 
Sua Excelência, mais uma vez nos surpreende, 
determinando que o seu mandato terá 5 anos. 
Como determinou que a inflação foss~ zero, quan­
do ela estava em 250; quando determina, um 
novo plano econômico para o Pais, dizendo que 
ngora vai dar certo. Como podemos_ acreditar? 
Como o povo pode acreditar? 

Nós acreditamos nas boas intenções do Presi­
dente da República como pessoa, como brasi­
leiro, mas como Goveino, como Chefe do Gover­
no, nós temos dúvidas e incertezas, no sentido 
de que, em o apoiando, as coisas no Brasil ve­
nham a entrar nos eixos. 

O Sr. João Menezes - Permite-me V. Ext 
um aparte? 

O SR. MARIO MAIA - Concedo o aparte 
ao nobre Senador João Menezes, meu conter­
râneo amazônida. 

O Sr. João Menezes- A situação do País 
é grave. Acho que nós temos uma grande respon­
sabilidade. Aí estão os problemas, um por cima 
do outro. Já agora, se anuncia umà greve geral 
para o próximo mês, daqui a dez dias, para deses­
tabilizar ~ste Pais. Aqui na Constituinte, que V. 
Exttem tanta confiança e eu também tenho, quero 
ter esperança, pois estamos vivendo num fogaréu; 
nós vamos ter problemas çom relação à anistia:, 
e da maior gravidade; não só da anistia militar, 
como da anistia civil; nós vamos ter o problema 
da estabilidade do emprego; nós vamos ter o pro­
blema da terra: nós vamos ter o problema da 
justiça. Então, são problemas da maior gravidade. 
O que nós pretendemos. o que precisamos fazer, 
neste momento, é, realmente, procurar um cami­
nho para que o povo não chegue ao desespero. 
~ muito fácil urna pessoa de fora, com uma lide­
rança deSSclS ai, sem nenhuma repercussão, co­
mandar essa desordem que está: se preparando 
aí no País. Desordem econômica. V. Ext sabe, 
como médico - de médico todos nós temos 
um pouco -chegamos lá na Amazônia, no inte­
rior, a pessoa está com febre e nós damos logo 
um aralém e se resolve o pro_blema; se a pessoa 
está com tosse, com os pulmões inchados o mé­
dico dá uma penicilina e resolve o logo .. o pro­
blema 

O SR. MÁRIO MAIA - Se ele estiver com 
malária, o ara1ém resolverá o problema; mas se 
ele estiver com febre tifóide, não resolverá 

O Sr. João Menezes - Neste caso ai ele 
morre. A economia é dificii._A_economia é uma 
coisa complexa, que depende de vários fatores, 
depende de várias circunstância. não é fácil. Estou 
de acordo com V. Br, quando se faz por decre­
to-lei, mas também não se faz assim para atender 
a todo munQo. Porque, hoje, cada um quer tirar 
maior vantagem, cada um quer tirar aquilo que 
acha melhor. Há um desinteresse do Poder Públi­
co, um desinteresse da coisa pública geral. To do 
mundo q_uer aumento de salário, aumento de lu­
cro; ganhar na poupança, todo mundo quer. Se 
o GOverno toma uma providência vein a grita 
éontra. Vão entrar em greve, vão causar um distúr­
bio no País. E é por isso que não chamo a atenção 
de V. Ex', chamo a atenção para o problema que 
está aí, problemas gravfssimos. O que o Presi-
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dente sàrney faz é procurar uma solução para 
os problemas que estão aí, para que todos nós 
marchemos de rojão dentro _d~Jite problema gra, 
ve. Predsamos ver com olhos de quem quer ver. 

A Constituinte vai resolver esses problemas? 
O que a Constituinte vai resolver? A Constituinte 
já resolverá muito se tiver equilíbrio, se f!ver bom~ 
senso, se tiver, realmente, condiçõe5 para fazer 
uma Constituição para todos os brasileiros. não 
se pode fazer uma Constituição anarquista, nem 
uma Constituição retrógrada; temos que fazer 
uma Constituição que atenda às nossas necessi­
dades. Mas não é ela que vai resolver o problema. 
EJa pode, na melhor das hipóteses, ordenar al­
guns problemas. Portanto,_ quero dizer a V. EX" 
que a situação é grave. nós, Senadores respon­
sáveis por esta República que ai está, não pode­
mos estar criando caso, não podemos estar infla­
mando, não podemos estar insuflando o que está 
acontecendo neste País. o-que devemos é _ti-aba­
Ihar pata encontrar os meios para estabelecermos 
um equilíbrio, senão a responsabilidade do caos 
que poderá vir também será ·nossa. 

O SR. MÁRIO MAIA - É, nóbre Senador 
João Menezes, o que estamos procurando fazer, 
todos nós aqui, é trazermos, de uma forma ou 
de outra, uns com maior, outros com menor co­
nhecimento ou coin maior eioq~ênda, a solução 
para esse problema grave. 

E V. Ex', -em determinado momento, diz que, 
realmente hoje em dia, todos estão muito apressa­
dos, estão muito açodados em resolver os seus 
próprios problemas, e se preocupam, não todos, 
inas alguns, em reSolver s_e_ys problemas, $E!US 

interesses do que os interesses da Naç.ão. E acre­
dito que aqueles que para cá vieram, eleitos pela 
vontade livre e soberana do povo, foi com o propó­
sito de, com seu trabalho, fazer alguma coisa que 
venha a solucionar, de uma vez por todas, os 
problemas que estão se arrastando, ao longo das 
séculos, que, como todas dizem, o problema não 
é de hoje, já vem de muito. . 

O PMDB chegou ao Go~mo depois de vinte 
e poucos anos na Oposição, pregando que o siste­
ma que estava no Poder, o_ sistema militarista, 
O sistema econômica, o sistema da deperldência 
externa, o sistema da tomada de empréstimos, 
a juros flutuantes, não era um sistema adequado 
ao desenvolvimento do Brasil. E nós lutamos pela 
liberdade de ir e de vir, de se Çizgr o que se pensa~ 
de se escrever o que se imagina, propusemos 
a melhorar as condições sócio-econômicas do 
povo, levá-lo a melhores dias. . 

Aconteceu, entretanto, que, ao chegarmos ao 
poder; as tentativas daqueles que se _prçpy~~ram 
a resolver os problemas que eram profligados, 
até hoje, passados dois anos, não o conseguiram 
e, pelo menos no momento. o que se v~, o que 
se tira da vivência cotidtan_~ do povo, de nós, como 
brasileiros que fomo~ e voltamos cotidianamente 
para as nossas casas, são as djficuldades, as recla­
mações do povo nos ônib_u_s, nas ruas, em casa, 
das empregadas domésticas, dos comerciários, 
dos bancários, dos operários, todos estão insatis­
feitos, reclamando e clamando por melhores dias. 
Logo, os partidos que então estavam na Oposição 
e que agora estão no Governo, que se pr'opunham· 
a resolver não acharam as soll.,IS:,_ões, os caminhos, 
até agora. A dívida externa continua se aprofun­
dando cada vez mais, nós e~mos cada vez mais 
dependentes dessa borrível dívidé) _~ma e do 
Funda Monetária Internacional. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

Ainda há pouco, foi dito aqui que o Governo, 
num momento de altaneira, e independência, dis­
se aos credor~ _que não pagaria a dívida, que 
por enquanto a mesma estava suspensa, e era 
a _moratória aqui tão pregada por todos os ele­
m~ntos do PMDB de então, da Oposição. 

Mas,_ outros economistas - e economistas 
neUtros - que escreveiri em Joinais e revistas 
e que pertencem a partidos não identificados, di­
~m que não foi bem assim, que o Brasil deixou 
de pagar simplesmente porque não tinha dinheiro 
_em cu~ para fazê-lo, porque estava inadimplente. 
E, realmente, pelo que a gente lê e é 'mformado 
pelos jornais e noticiários, é que se nós pagamos 
1 bilhão de_ dólare_s por mês - é o que dizem; 
porque são 12 bilhões ao ano; então, 1 bilhão 
por mês - só de juros e serviço da dívida Ora, 
se nós reduzimos as nossas reservas abaixo de 
1 bilhão, _ _não dá para pagar por mês. Realmente, 
parece _que é porque não tínhamos mais dinheiro 
para pagar e não por uma questão de indepen­
dência que nós dixamos de fazê-lo. 

O Sr. Mauro Benevides - Permite V. e:,c. 
um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIÃ - Com muita honra, 
no~re Senador Mauro BeneVides. 

O SR. Matlro Benevides - Nobre Senador 
Mário Maia, intervenho eu neste momentp no pro­
nundamento de V. ~-para dar um toque de 
menoS pesSifniSmo e fazer alguns reparos ... 

O SR. MÁRIO MAIA - Eu gostaria de ser 
otimista, porque eu nãO gosto de ser pessimist<J, 
mas estou vívendo uma realldade. 

ó SR~ -MaUro-BeneVides - ... ao disCurSO 
que V. EJs.~- profere neste instante, abordanc:to as 
dificuldaaes econômlco-fmanceiras vividas pelo 
Pais. Eu me permitiria dizer a V. Ex" que o chama: 
do :·Novo Cruza_do", que foi anunciado ao Pafs 
no-l:íltimo dia_ 12 de junho- tem, portanto, 8 
dias de vigência - foi_ elaborado por um dos 

·companheiros mais competentes e mais qualifi­
cados, o Profess_or Luiz Carlos Bresser Pereira, 
ciue, em boa hora, o Presidente José Sarney-foi -
buscá-lo para guindá-lo ao Ministério das F'man­
ças do nosso País. O Ministro Bresser Pereira é 
integrante do PMDB e membro do nosso Diretório 
Nacional. Como professor universitário, partici­
pou sempre da elaboração daquelas grandes te­
ses, com as quais o PMDB buscava uma identifi­
·cação e wna sintonia perfeita com os anseios 
do povo brasileiro. Se ele chegou realmente à 
frente de uma d<is mai$ importantes Pastas do 
1" escalão governamental,- é óbvio que ele não 
pode Se desvincular daquelas teses que ele defé1-
deu, nem daquele programa que ele ajudou a 
preparar e a oferecer ao Pais, no contexto de 4_ma 
série de publicações ·denominadas "Esperança 
e Mudança". Ora, o Ministro Bresser Pereira se 
~t~a naquela linha de não permitir, para o PaiS, 
os índices astronômicos de inflação. Ele próprio 
é autor de um livro felacionado com a -inflação 
e _a recessão _em nosso País. Tudo aquilo que 
~~felacionffi-_com o deSaquecimento da nossa 
economía e o ingresso nO proceSsO re<:e~iv6; 
teria a posição contrária- dO Ministro- da Fazenda, 
o Professor BJ1e_S_®r _?e~eira. Acho que decorridos 
apenas 8 dias de vigência do novo cruzado, nós 
~_ye_riainos _·era abrir um leque de perspectivas 
m~is fav_orá.veis. Suprapartidariamente, _deveria­
mos- V. Ex' que é uma das figUrãs inais proemi~ 
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nentes do PartidQ Democrático Trabalista, e todos 
nós que estainoS nesta Casa, na tarde de hoje 
e também as outras forças_ políticas que COrri­
põem, neste momento histórico, a Assembléia 
Nacional Consfifuiri~ - deveríamoS, numa con­
jugação de forças~bUscar O_estaPeleçimentO_de 
um esquema que pudesse restabelecer em toda 
a sua plenitude ~ credibilidade do povo na Gover­
no e nessas medidas que vão reorientar o País 
para um novo nuTio econômico-finan<:éiro. · 

FiCa ·neste apãrte àO drscttrSo -de V. & esta 
slJgestão, p~_ra _ _gy_e, suprapartidariamente, nos 
·comportemos, nesta hora, e abramos todos _nós, 
perspectivas de_apoio e solidariedade ao Ministro, 
para que ele_ poSsa dar curso às medidas que 
con·cebeu para salvar o País dessa situação semi· 
caótica em que o mesmo se .enc:ontra. 

O SR. MÁRIO MAIA - Recebo o aparte bri­
lhante de V. EX', como um~ exortação_ à minha 
alma penada pelo pessimismo de ontem e de 
hoje e pelas incertezas do futuro. Mas, nobre Sena­
dor Mauro Benevides, esta mesma exaltação que 
V. Ex' faz da ccipacidade, da persohãlidade, da 
competência do Ministro Bresser Pereira Gonçal­
ves também foí feita quando o Dr. Dilson Funaro 
foi nomeado Ministro da Fazenda. Diga-se de pas­
sagem, hão querendo absolutamente menospre­
zar a· capacidã.de, a inteligência, a desenvoltura, 
o. saber, o entendimento de cada um, até que 
o Ministro Dilson Funaro era mais desembara­
çado, tinha mais jeito para convencer e explanar 
as idéias do q'ue o Ministro Bresser Pereira que 
às vezes, tropeça e fala a1guma coisa melo desOr~ 
denada que os leigos, como nôs, têm mais dificul­
dades em entençier do que as brilhantes explica .. 
ções do Mínistro J:?ilson Fun?Jro. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador~ 
permita-me uma brevíssima inteNenção. Tão Jo­
go foi anunci~do _o Plano Nova Cruzado,- asslln 
denominado pelo Presidente José Sarney- um 
dos maiores economistas do. nosso Pats, com 
projeção internacional e que dirigiu, até há bem 
pouco_ tempo o· ffiGt, Professor Edmar Bacha, 
tomariâ.6 conhecimento-do Novo Pl~no Cru:zado, 
teve aciuela exclamação inc9ntida: "Afinal, o Brasil 
tem um Ministro da Fazenda." 

o SR. MARIO MAIA Trata-se da apiriiiiO- de 
um especialista, profundo conhecedor da matéria. 
Portanto, queirÇl Deus qu~ o eminente Pro(esscir 
tenha inteira razão no conçeito que emite sobre 
o MiniStro da Fazenda. No entanto, eu, como ou­
tros companheirOs com o rnesmo grau de Einten: 
dimento no campo econômico- ~ITIQS dúvidas. 
OutrOS até, com mais ~levado nível de conheci-. 
menta- não S"ei se- é-verdadeiro---:- mas _ouvi, 
há pouco, ainda hoje, que o próprio Líder do Par~ 
tido de V. Ex"_, o PMDB, na Ass~mbléia Naç:i_onaJ 
Constituinté~-~siaria ei'n dúVid~ _sobre <:~s)>enesses 
do novo Cruzada, uma vez que, segundo a opinião 
que ouvi de órgãO de informação, S. Ex" considera 
o Plano Bresser recessivo, não correspondendo 
aos interesses programáticos do PMDB. 

De maneira qUe considero prematuro, ainda 
nessa faSe, analiSar-se Concretamente o efeitá'da 
_ciij:>'acidade resOlutiva dãS -idéias de S.~~ o·wrus: 
tro Bresser Pereira, colocadas em prática. En­
quanto o nov9 Cruzado, nesses poucos dias, ins ... 
pira certeza para especialistas como o Sr. Bad1a:­
- como o nobre Seriador Mauro Benevides aca­
ba de cltar ~a mim e ao nleu Xará Máôõ Covas 
iJlSpira incerteza_ 
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O Sr. Nelson Wedekln- Permite V . .Br um 
aparte, nobre_ Senador? 

O SR. PRESIDENTE {João Lobo) - Nobre 
Senador Mário Maia a Mesa avisa que o tempo 
de V. EX" está esgotado. 

O SR. MÁRIO MAIA- Mas, Sr. Presidente, 
já que na Ordem do Dia o número no Plenário 
não foi suficiente para se levar as matérias à vota­
ção, peço a V. Ext que nos conceda mais alguns 
minutos, para eu conceder_o aparte ao nobre Se­
nador Nelson Wedekin, aproveitando aquele tem­
po que não utilizamos na votação da matéria da 
Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- A Presi­
dência esclarece que o tempo de V. Ext já está 
em 33 minutos, quando seria de 30 minutos. Mas 
a Mesa não pode deixar de atender ao pedido 
de V. EX", apenas pede que encerre o mais breve 
possível, concedendo o aparte. 

O SR. MÁRIO MAIA- Fico grato pela com­
preensão de V. ~ Não poderia ser outra a atitude 
de V. EX' como representante lídimo de um Esta­
do pobre e sacrificado c._omo o m_eu, o Piauí, e 
sabemos das dificuldades que temos _em levar 
ao con~ecimento do _Brasil as nossas necessi­
dades. As vezes, através de uma palavra despre­
tensiosa, numa tarde de segunda-feira, pode, de 
repente, escapar alguma coisa que a grande im­
prensa noticie que algum representante de um 
pequeno Estado ocupou a tribuna para falar dos 
problemas do Brasil. 

Concedo a palavra, c_om muita honra, ao nobre 
Representante_da região meridional do nosso 
País, nobre Senador Nelson Wedekin. 

O Sr. Nelson Wedeldn- Eminente Senador 
Mário Maia, desde logo, o meu registro da estima 
e da alta consideração que tenho por V. EX' Desejo 
também dizer _que compartilho das suas angús­
tias, das suas perplexidades e até das suas dúvi­
das; gostaria muito, eu também, de ser otimista, 
mas creio que devemos ter dúvidas, até porque 
V. Ex' e>:planou com muita propriedade, com mui­
ta clareza, com muita lucidez a respeito do "Plano 
Cruzado _{.Jffi:_._ _ _Mas,_ dQ_mesmo__rno_do que deve­
mos ter dúvídas a respeito dos acertos do novo 
Plano Cr"wado e dos seus -errõs;-acho que esse 
beneficio da dúvida também deve ser concedido 
ao novo Ministro _da Fazenda. Veja V. Ex' que há 
enormes diferenças entre o primeiro Plano Cruza­
do, em que o congelamento era por prazo indeter~ 
minado, cujo resultante imediato foi wna enorme 
euforia, e uma enorme vontade_ de comprar, uma 
verdadeira-fúria consumista, resuhando, também, 
- acho que não devemos nos esquecer -num 
momento de euforia e de felicidade do povo brasi­
leiro. Teria sido muito bom que o "Plano Ouzado 
Um" tivesse dado certo. Mas eu tenho a convic­
ção, mais absoluta, que, hoje, o novo Plano Cruza­
do está sendo feito com muito mais cautela, com 
muito mais cuidado; veja V. Ext que ele é feito 
apenas por 90 dias. Veja V. Ex" que sobre o novo 
Plano Cruzado todos têm dúvida, e é muito bom 
que o tenham, não apenas V. Ex•, não apenas 
aqueles que são os criticos do Plano Cruzado. 
Creio _que o que há é uma nova atitude, wn novo 
comportamento da sociedade brasileira em rela­
ção ao novo Plano Cruzado, ao e_ncará-Io com 
a cautela que deve merecer pela sua comple­
xidade, pelos seus vários pontos de discussão e 
debate. Mas, de qualquer modo, o que eu queria 

exatamente colocar é_ que, com todas ~ dúvidas, 
com todas as dificuldades, com toda a crise e 
com toda a perplexidade, acho que há a1guma 
coisa de _notável na sociedade brasileira hoje. E 
é um poucO daquilo que colocava o Senador João 
Menezes em aparte a V. Ex~- e V. Ex• também 
fazia referência a este respeito. É o amplo clima 
de liberdade que o nosso País atravessa hoje, é 
este desejo de que todos venharn a participar, 
efetivamente, da renda e da riqueza nacional. sao 
essas_ demandas sociais que se espalham por to-­
das as categorias sociais em todos os Estados. 
Na minha opinião, significa uma grande conquista 
da Nova República, a grande conquista de todos 
os democratas, de todos os patriotas, entre os 
quais V. Ex' e, na linha de frente, também o meu 
partido, a sociedade poder-se expressar, poder 
se manifestar, poder exprimir livremente o seu 
pensamento, os seus anseios, os seus desejos, 
pOder criticar como critica, livremente, este novo 
Plano Cruzado, poder desconfiar como está des­
confiando- e acho que tem razão em desconfiar. 
Creio que se abre e se cria o espaço não apenas 
para essa manifestação, para essa expressão dos 
anseios da sociedade brasileira, mas também pa­
ra a organização da sociedade, através da qual 
não apenas vamos chegar à plenitude do Regime 
Democrático no plano das liberdades formais e 
declaratórias, mas também no plano da distri­
buição mais justa da renda e da riqueza, no plano 
do fim dos prMlég!os, que foram os grandes inimi­
gos do Plano Cruzado I, que são os grandes inimi­
gos do novo Plano Cruzado, são os grandes inimi­
gos do nosso País. Se não se acreditar no PMDB, 
na Nova República, no Presidente Sarney, acho 
que, pelo menos, devemos e podemos acrecütar 
na capacidade do povo brasileiro, da sociedade 
brasileira, de se exprimir, de se organiZar e de 
levar à frente, através até mesmo da Constituinte, 
que é outra conquista da Nova República, do 
PMDB e dos democratas como V. Ex", de encami­
nhar o futuro deste País. Era isso o que eu tinha 
a dizer a V. EX' Muito obrigado! 

O SR. MÁRIO MAIA - Eu é que agradeço 
o enriquecimento do meu modesto disct~.rso com 
o aparte de V. ~; e lamento dizer, assim, Ccim 
muita sinceridade, que continuo_ a_credita_ndo no 
programa do PMDB, tanto é que, em saindo do 
PMDB, continuei num partido que tem um prOgra­
ma progressista tanto quanto o do PMDB. E não 
me sinto diferenciado no partido em qu_e estou 
daquele em que eu estava, porque me sinto com 
a mesma vontade e com o mesmo desembaraço 
para defender as mesmas idéias que sempre de­
fendi. 

Portanto, estou na trincheira onde sempre esti­
ve, embora possa ter mudado, momentaneamen­
te, estrategicamente, de instrumento de trabalho, 
que são os partidos políticos que, hoje em dia, 
ainda_sáo muito tênues. são de tecedura muito 
froW@, em decorrência çlo_ sistema militarista de_ 
onde estamos vindo, porque costumo dizer, já 
disse algumas vezes neste plenário, e não me 
canso de reaCU"mar; que O maior crime que a dita­
dura implantada neste País em 1964, que o maior 
crime que o golpe de 1964 cometeu contra a 
história política do País, foi a dissolução dos parti­
dos políticos, porque se não houvesse a disso­
lução dos partidoS políticoS em 1_965. que eram 
e!Tl_ número de 14, sendo uns quatro grandes: 
UDN, PSD, PSP e PTB, e outros me.nQreS. nós 
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hoje estaríamos com 50 anos de estrlltur_a parti­
dária já se sedimentando, os partidos, que eram 
populistas, se transformando em partidos popu­
lares, e os partidos com as suas definições progra­
máticas e tendências acomodando as várias 
idéias e ideologias que cabem dentro desse pro­
grama. Infelizmente os partidos foram dissolvidos. 
Cri<lram-se dois partidos e depois novos partidos 
surgiram e hoje, o PMDB está lutando para deixar 
de s.er uma frente ampla e se tomar um partido 
efetivo com as suas doutrinas, ideologias, seu pro­
grama, que corra no leito natural; o PDS, que 
era o maior partido do Ocidente, de repente caiu, 
minguou para umas poucas representações: um 
seu desdobramento, o PFL compartilha com V. 
~s. hoje na Aliança Democrática, para dar sus­
tentação, no âmbito federal ao Governo e~ no âm­
bito estadual, regional se digladiam. De modo 
que, rea1mente, é um caos; estamos vivendo um 
momento caótico tanto na organização política, 
na organização econômica, na organização finan­
ceira e não temos motivos para acreditar; não 
em virtude da honrabilidade e da honestidade e 
até da sua lealdade, mas da incapacidade de Sua 
Excelência o Senhor Presidente da República de 
administrar essa complexidade, essa heterogenei­
dade em que estamos vivendo neste momento. 
Duvido muito porque o comportamento que Sua 
Excelência vem tendo, a cada dia, demonstrando 
uma faceta de sua antiga personalidade política, 
vai, aos poucos, se distanciando daquilo que pre­
gamos e trabalhamos para que fosse o nosso 
ideário de político dentro do partido em qüe está­
va(TlOS; de modo que vejo uma contradição gran­
de entre a ação do Governo e a reação dos setores 
substanciais do maior partido de sustentação do 
mesmo. 

Então, Sr. Presidente, para não me alongar, vou 
encerrando a_s minhas desataviadas considera­
ções dizendo que acreditamos agora como o fize­
mos àquela época, quando nós, juntamente com 
v. EX' e comPanheiros, como Luís Henrique, Cris­
tina Tavares, e com tantos outros que se reuniam 
em suas residências, para discutir Ó problema 
das "diretas já", e nós, que pertencemos ao último 
grupo que concordou em ir ao Cõlégio Eleitoral 
pOr achai- esdrúxulO, por ãChar- incorretO e cede­
mos, atendendo a um ped_ido dramático do Presi­
dente Tancredo Neves e de U1ysses Gl,limarães, 
na esperança de estar~ riaqtlele momento, fazendo 
um reparo à frustração das eleições diretas que 
não conseguimos-~ fo_mos do grupo só diretas. 
Continuamos, então, achãndõ que as eleições di­
retas, embora não seja uma coisa milagrosa, um 
rosário milagreiro, como também a Constituição: 
que será elaborada por esta Constituinte, não será 
uma panacéia que resolverá todos os males do 
Brasil Acredito que a Consbluição, que nascerá 
da vontade coletiva d_e_ todos n6s, procurará inter­
pretar a ansiedade do povo, as eleições diretas, 
também já - já, logo, daqui a pouco - este 
já é um ·advérbio de tempo, não o amanhã, é 
o já em 88; assim Que a Constituição for _ela6o-­
rada, serão realizadas, porque fiZemos um calen­
dário, ao longo de 20 anos, para que fosse cum­
prindo a sua missão e para que se fósse riscando, 
no tempo, as datas adeqUadas ao avanço para 
a democracia que desejamps, sem adjetivos. 

Chegamos às diretas, ao Colégio Eleitoral, com 
Tancredo Neves, "Ta_ncrecl.o Neves a esperança 
de" todos". S. Ex' dissera que o periodo de transi­
ção poderia ter, no máximo, quatro anos, ou o 



Junho de 1987 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção D) 

que a Conshluição determinaria. Mas, o espírito 
da Constituição, pelo menos nas campanhas de 
que participei, e participei de 11 comícios pelas 
Diretas, .os maiores:. em Goiânia, no Rio Grande 
do Sul, no Rio de Janeiro, em São Paulo, no meu 
Estado, em Santa Catarina, onde, numa noite me~ 
morável, ao lado de V. ~ e de outros líderes, 
todo o espírito era o de que estávamos cumprindo 
wn calendário e, dali, com as eleições diretas, 
iria nascer uma nova Constituição, porque a Cons­
tituinte já era uma pregação, naquela época -
e me lembro bem- em 1982, na nossa campa­
nha para o Senado da República, de que minha 
pregação foi no sentido de termos uma Assem­
bléia Nacional Constituinte, com eleições diretas 
em todos os níveis, desde vereador até Presid_ente 
da República. 

Assim, esta esperança permanece desejosa, in­
quieta, querendo que isto aConteça logo. 

Não pode haver um hiato entre a promulgação 
da Constituição e o mandato de um Presjdente, 
que é uma decorrência disso tudo. Uma acidenta­
lidade dentro do processo - porque acredito e 
tudo faz crer, só a morte o inte_rrompeu - por 
isso mesmo, podemos afmnar que se não hou­
vesse a morte poderia haver a dúvida de que Tan­
credo Neves agora poderia estar fazendo a mes­
ma coisa que Sarney, propondo tirar o tempo 
todo do seu mandato, mas como S. Ex'.morreu 
fica a verdade da sua palavra, que seria de quatro 
anos no máximo. Então, a medida do tempo seria 
a palavra daquele que escolhemos como para­
digma no relógio do tempo, de ser interrompido 
wn período e começar outro - era o período 
ditatorial entrando na transição, terminando com 
a promulgação da Constituição e marcando, ime­
diatamente, eleições diretas para Presidente da 
Repúbli«:a. Fora disso, entendo que é procurar 
desviar o curso da História, é procurar não corres­
ponder àquilo que o clamor público, nas praças 
públicas, por duas vezes pediu que se ftzesse no 
Congresso Nacional... 

O SR. PRESJDEriTE (João Lobo)- A Mesa 
solicita ao nobre orador que encerre o seu discur­
so, por ter já V. Ex' ultrapassado em 19 minutos 
o tempo regimental. 

O SR. MÁRIO MAIA- Sr. Presidente, encer-­
rei com a palavra "nacional", mas para que não 
fique no término do meu discurso o fec!to com 
a palavra que seria muito rosa, para mim, da Presi­
dência da Mesa, digo aos nobres pares e à Casa 
que me ouvem que temos esperança que, a partir 
da Comissão de Sistematização, que começa a 
armar o esqueleto da Constituição - e eu faço 
votos que esse esqueleto já seja ósseo e não carti­
laginoso, como o esqueleto dos elasmobrânquios 
- que ele ao ser preenchido na sua forma fmal 
e constitucional correspoJida exatamente às an­
siedades e aos clamores do povo brasileiro, esse 
povo tão angustiado e sofrido. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, e aos colegas 
que me ouviram com paciência. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito 
bem!) 

COMPARECÇM MAIS OS SRS:SEI'fNJORES: 

Nabor Júnior- Carlos de Carli -Áureo Mello 
....:..... Odacir Soares - Hugo Napoleão - Marco 
Maciel - Jutahy Magalhães - Gerson Camata 

- Ronan Tito - Mário Covas -- Irarn Saraiv_a 
-lrapuan Costa Júnior- Rachid Saldanha Derzi 
-Affonso Camargo-José Richa. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Mauro Bene~ 
vides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. 
Sem revisão do orador.} - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: . · · 

As corretoras da Região Norte e .Nordesté movi­
mentam-se, através de suas entidades represen­
tativas junto aos Srs. Senadores e Deputados, nas 
duas Casas do Congresso Nacional, no sentido 
de que seja revogada recente Re.solução de no 
1.339, do Banco .Centr.al. do Brasil, que defmiu 
faixas" de capital excessivamente elevadas para 
o funcionamento daquelas entidades financeiras. 

No último final de semana, no meu Estado, 
fui procurado por integrantes da Bolsa de Valores 
Regional, tendo à frente o seu Presidente, Raimun­
do Padilha, com a finalidade de que os Senadores 
Virgílio Távora, Cid Sabóia de Carvalho e eu, for­
mulássemos apelo ao Dr. Fernando Milliet de Oli­
veira, com a fmalidade de que S. EX' detennine 
a revisão da aludida resolução, ajustando-a à reali­
dade das corretoras sediadas naquelas duas faixas 
geográficas do País. · 

Na manhã de hoje, secundando .os entendi­
mentos que mantivemos em Fortaleza.. recebi te­
lex. sobre Q assunto, redigido nos seguintes ter­
mos: 

Vimos registrar a V. Ex' grande preocu­
pação corretoras região Norte e Nordeste 
com a Resoluçao no 1.339 do Banco Central 
de 16 ·do corrente, a qual definiu faixas de 
capital para as corretoras em níveis excessi­
vamente elevados e muito a1ém das possibi­
lidades das corretoras, o que poderá provo­
car verdadelro caos no mercado cie ações 
em todo o Brasil, excetuadas.algumas corre­
toras maJOreS do eixo Rio/Sao Paulo. 

Lembramos, por oportuno, que as corre­
toras médias e pequenas de todo o Brasil 
já vêm enfrentando sérias dificuldades, no 
último ano, face conjuntura nacional, estan­
do Impossibilitadas de proceder aumento de 
capital. 

Assinalamos ainda inoportunidade referi­
das mudançªs, em pleno ano da Constituinte 
e. futuro código sistema finanCeiro, quando 
serãO deferidas nonnas amplas todo o siste­
ma financeiro nacional, nao se justificando 
adoção aiora novas· regras corretoras valo­
res, ameaçando sua existência e negando 
Sua Vãlicisa função social de interiorização 
beneficios intermediaç_ao fmanceira. 

I,.,embramõS, finalnlente. necessidade ur­
Qeriie""feíonTtulação citada resolução, sob ris­
co liquidação inúmeras corretoras médias e 
peqUenas, em flagrante ·contradição postura 
JjoVa República de defesa pequenas e mé­
dias empresas. 

ContiamOs seus valiosos préstimos e pron­
ta ação. 

-~ Ai:endosamente.- Raimundo Padilha ~ 
Presidente da Bolsa de Valores Regional. 

-Sr. Presidente, trazendo a questão para registro 
nesta tribuna, confio em que o Dr. Fernando Milliet 
se debruçará sqbre. a malsinada resolu!;ãO, bus­
cando uma maneira de· compatibilizá-la com as 

Terça-feira 23 1195 

corretoras do .Norte e Nordeste. Conhecendo .de 
perto o atuai Presidente do .B.anco C.eótial~ estou 
certo de que, mais uma vez3 a s.ua comprovada 
sensibilidade o conduzirá a. uma soluçêlo que su­
pere o impasse ora refereil.êfado neste br~e pro­
nunciamento. 

Er-a_ o que tinha a dizer, Sr. Presidénte. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDEriTE (João Lobo) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR- MARCO MACIEL (PFL-PE. Pronun­
cia o seguinte discurso,) -.,..- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

O grande debate que domina a sociedade dos 
nossos dias é, em que pese a crise econômica 
e SO<:ial que vivemos, a transição política. OU seja: 
como concluir o processo da transição que, inicia­
do nqs Idos de 1974, teve um grande impulso 
na memorável campanha Tancredo Neves/José 
Sarney, mas que ainda não se concluiu. 

Sobre o assunto, resolvi trazer à apreciação da 
Casa algumas considerações que tive oportuni­
dade de fazer na Universidade de São Paulo -
USP - num simpósio sobre pacto social e que 
foi dirigido pelo Reito.r José Goldemberg. 

Eis, em síntese; o que tivé oportunidade de 
dizer na referida Universidade: 

O que diferencia a situação que estamos 
vivendo das transformações institucionais vi­
vidas anterionnente pelo Brasil, é exatamente 
a circunstância de que, pela primeira vez, se 
opera verdadeiramente uma transição. Isto 
é, se a-defininnos como um processo opera­
cionalizado sem rupturas, vale dizer, sem 

·.uma cisão radical entre o regime vigente e 
o que deve sucedê~lo. 

Se nós tomarmos todos os precedentes 
anteriores, e aqui refrro~me especialmente a 
1822, 1889, 1930. 1945 e 1964, vamos verifi­
car que em todos .esses momentos as mu­
danças se consumaram dialeticamente. As~ 
sim, as forças políticas emergentes que lide­
ram essa transformação dissentiram do es­
qu~ma de. forçe~s_que integravam e a que 
pertenciam, passando a interpretar as ten­
dências, os sentimentos e as vertentes da 
ação e do pensamento que se opunham aos 
esquemas das forças dominantes. 

Em 1822,- esse papel coube ao próprio 
príncipe regente, herdeiro Legal do trono por­
tuguês, aqui deixado exatamente para garan­
tir e assegurar a unidade dQ império portu­
guês. Proclamada a independência, rompeu­
se a ordem constituída e ~ convocação de 
uma assembléia constituinte tomou~se o ca­
minho natural para a institudonalização do 
novo regime. 

Não foi diferente a situação de 1889. Na 
medida em que assumiu a deposição do Im­
perador e a mudança do regime, Deodoro, 
o mais prestigioso Jrder militar do império, 
cumpriu, em relação à República, o mesmo 
papel que o príncipe regente tinha assumido 
sessenta e sete anos antes. 

.Essa mesma mecânica vai se operar em 
1930, ·com o rompimento do pacto político 
entre São Paulo e Minas Gerais, cuja resul­
tante inevitável foi a formação do novo eixo 
político entre Minas, preterida em seu. direito 
à suc.essão da presidência, e o Rio Grande 
do Sul que, só com esse rompimento, ad-
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qulre um novo e:_relev_ante_ papel na vida polí­
tico institudonaJ do País. Não podemos es­
quecer que Getúlio tinha sido Ex-Ministro da 
Fazenda de Washington Luis e encarnou, em 
relação a República velha, o mesmo papel 
de Deodoro em relação ao Império. 

EsseS fatos se_ repetem em 1945 e em 
1964, e seria OCiosO lembrar aqui as particu­
laridades que cercam os dois movimentos 
e os papéis exercidos, em ambos os casos, 
pelos atores políticos _fundamentais desse 
processo: o Marechal Eurico Dutra, Ministro 
da Guerra· de Oetúlio Vargas, chamando à 
época o "condest_áv_e_l_dQ _E_st,a_do novo", e 
o Marechal Castelo Branco, chefe do estado­
maior do Exérc:ito, no governo João Goulart. 

As condições de transição de 85, porém, 
são substantivamente diversas. Esgotadas as 
possibilidades polfticas -do governo do Presi~ 
dente Figueiredo, só havia duas alternativas: 
Se fosse mantido o status quo a transição 
evidentemente não se operaria. A segunda 
alternativa era a que foi adotada: negociar 
um pacto político entre a oposição e o núcleo 
liberal do PDS, a fim de abreviar a transição, 
evitando, pelo adiamento das soluções, que 
tivéssemos que esgotar as possibilidades do 
regime implantado em 1964. E foi isso exata~ 
mente o que se (ez.. A diferença entre 85 
e45 é que o pacto foi previamente negociado 
e de sua negodação dependeu o resultado 
eleitoral. As forças políticas que emergiram 
dessa coligação tinham com a correlação 
inteiramente distinta da de 1945. É como 
se a UDN em 45 fosse majoritária e o PDS 
minoritário. Como um dos quatro signatários 
do documento intitulado "Compromisso da 
Naçáo", de que resultou a Aliança DemoM 
crática, posso assegurar que a transição polí~ 
tica operada a partir da estratégia que nos 
conduziu a vitória no_ colégio eleitoral, em 
15 de novembro de 1985, foi exatamente 
o fundamento e o móvel dessa coalização. 
Pela primeira vez, em toda a Jiistória do País, 
nos preparamo~ para operar a transição, sem 
as rupturas que se verificam nos episódios 
anteriores. Valendo~nos,. inclusive, de alguns 
mecanismos que tinham fUndamentado a 
sustentanção do regime então vigente. Logo, 
ao contrário do que ocorreu nos exemplos 
históricos invocados, pela primeira Vez a mu~ 
dança política decorreu, única e exclusiva~ 
mente, de um pacto formal, criteriosa e lon~ 
gamente negociado. 

O pacto da transição brasileira 

O "compromisso com a nação", intilto ci~ 
tado, mas pouco lido hoje, ê um roteiro para 
a transição. Ele atende, mesmo nas drcuns~ 
tândas atuais, com novos itens que se tor~ 
nam necessários para sua atualização, todas 
as condições Para que seja um pacto objetivo 
e um roteiro seguro de realizações. No que 
diz respeito ao partido da Frente Liberal, e 
creio que neste caso posso dizer também 
em relação ao Governo do Presidente José 
Sarney, é que muitos de seus compromissos 
contidos basi<::amente em 24 pólltOs oU me­
tas - foram ou estão sendo resgatados. 

O que falta negociar 

O "compromisso com a nação" foi um 
acordo firmado há quase três anos. Ora. a 
dinâmica dos fatos políticos e a ocorrência 
de circunstâncias novãs, nos impõem sem 
prejuízo de continuar válido o ajuste que fize­
ram, em 1984, PMDB e PFL, para instaurar 
e apoiar o Governo dei "Nova República" -
pensar n-a tessitura de um outro entendimen-

-to, talvez mais abrangente, envolvendo todo 
o espe<:tro partidário, para assegurar a conti~ 

_ nuidade e - por que não? - o término do 
processo de transição. 

Daí falar-se, com insistência, desde a cam­
panha de Tancredo, na necessidade de wn 
"pacto social" - o que consistiria, aliás, a 
razão deste seminário. 

Sobre o assunto, convém fazer, inicialmen­
te, algumas observações. 

Numa democracia representativa entre, de 
um lado, a massa que escolhe e vota, e, de 
outro, as pessoas a que se delega o poder 
de decidir, há instituições --:- as chamadas 

- instituiçõeS illtemi.edfáriãs- que constituem 
um elo entre os interesses do Estado, repre~ 
Sentado por seus titulares, e os interesses 
da sociedade. Esse papel era exercido exdu­
sivamente pela representação política. À me­
dida que a soCiedade se tomou m~is com­
plexa, essa intermediação passou também 
a ser exerdda por instituições politicas fora 
da_brbita do estado, isto é, pelos partidos 

--políticos. O Estado _democrático passou a 
ser, portanto, fundamentaJmente, o Estado 
partidário. 

Os partidos, no entanto,- não esgotam a 
representação dos intteresses da sociedade. 
É por isso que nas sociedades industria1i­
zaâas surgiram outras forma_s de represen~ 
tação de alguns interesses, como por exem~ 
pio, os sindicatos. Nós sabemos, contudo, 
que partidos, sindicatos, e associações inter~ 
mediárias outras, por sua vez, não represen~ 
tam nem articulam todos, mas apenas alguns 

- dos interesses da sociedade pluralista. As so-
ctedades que eram centrífugas. Quer em seu 
j)oder de decisão, quer em sua representa~ 
ção, pois se sabia quem tomava as dedsões 

-- políticas. tomaram~~ inevitavelmen.te centrí~ 
__ petas, já que hoje nelas não existe apenas 

---Ulll pólo ou um só poder de decisão, mas 
-Sim vários pólos ou centros de poder, que 

---_Influenciam tanto o processo decisório quan-
to a formulação das políticas do Estado. A 
maioria das decisões que interessam a sode~ 
dade, via de regra, não são tomadas pela 
representação política, nem os conflitos se 
resolvem apenas no âmbito dos partidos. Os 
interesses representados por essas institui~ 
ções intermediárias são mais .ou menos difu~ 

_sos, __ conforme sejam mais ou menos visíveis 
os interesses e conflitos. O que riós estamos 
assistindo hoje no 6rasil e _em todas as na~ 
ções de seu porte e complexidade é exata­
mente iss.o: interesses de toda a natureza, 
mediados não mais apenas pelo Poder polí­
tico que representa a nação, mas também 
por essas instituições, em sua múltipla com­
-plexidade de interesses por elas tutelad9S e 
representados. O que estamos vendo, po­
rém, não só no Brasil, como nas grandes 
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demOcracias ocidentais, é que nem os parti­
dos são ·capazes de representar todos os inte­
resses de toda a sociedade, nem as institui~ 
Çõcs intermediárias podem esgotar repre­
sentação dos interesses políticos do Estado 
ou da sociedade, na medida em que os pri~ 
melros são de natureza política e os últimos 
são essencialmente corporativos. 

Não_ podemos esquecer, por isso mesmo, 
que há outras instituições, que, integrando 
o Estado e a sociedade, reciprocamente, têm 
também os seus interesses a defender. São 
as instituições estatals, para~estatais ou su~ 
pra~estatais. T entar-condliar todos esses inte~ 

- resses serià uma tarefa praticamente impos~ 
sível de re_alizar,_ ou, no mínimo, um trabalho 
que não terminaria nunca, pois que exigiria 
unanlmidade impossível de se alcançar nas 
democracias. Acho que foi exatamente por 
persistir nesse erro de tentar englobar todas 
as entidades e instituições num me.smo acor~ 
do que as inúmeras tentativas de pacto social 
não deram certo, nem aqui, nem em qual~ 
quer outra parte do mundo. 

Por iSso, o (;júe está- faltando nesta fase 
de transição, mais do que um pacto social 
é, frise~se, um pacto político que restabeleça, 
desde logo, as bases de um estado demo­
crático, a legitimidade das decisões pcMrticas 
e a mecânica do processo decisório, quer 
na área política, quer na área econômica, 
quer na área social. Assim, ternos que cate~ 
gorizar os problemas e resolvê~los cada um 
em seu âmbito próprio e segundo sua natu­
reza. 

Coriviria lembrar, por oportuno, que o pac~ 
to que permitiu o advento da Nova República 
- passo decisivo da transfção - foi ne_go~ 
ciado politicamente entre partidos - PFL e 
PMDB. 

É certo que não será com simples decisões 
políticas que resolveremos os problemas 
econômicos, nem será com instrumentos de 
polftic:::a econômica que superaremos os nos~ 
sos dramas sociais. Mas é igualmente verda~ 
deiro que falta, para c:::ompletarmos a transi~ 
ção, um projeto político consistente, integra­
do, abrangente. Nós estamos realizando uma 
transição extremam~nte lenta que, a_ rigor, 
co.rneçou çom Geisel (1975; em 1978 ~.ouve 
a revogação dos Atos Institucionais e Com~ 

___ plementares), e ainda não se concluiu~ 
Estou convenç:ido - e voltamos a nos re~ 

ferir à transição - de que essa negociação 
_ou pacto que se procura insistentemente, Só 
será_ factível, reconhecido que seja o papel 
de todas _as institWções representativas da 
sociedade. Somente desse modo demons­
traremos que o poder civil no Brasil tem con­
dições de _exercer democrática e duradou· 
ramente o poder político. Assim como a de~ 
mocracia _representativa_ foi a solução liberal 
para a sociedade de Classe, a democracia 
participativa é a solução neoliberal para a 
sociedade de massas. 

À <::las_se política, portanto, deve ficãr reser­
vado o papel que lhe cumpre, ou seja: como 
vi~bilizar politiçamente esse pacto ou esses 
pactos. 

O pacto político, na minha opinião, deve 
assim ser negociado inicialmente pelos parti~ 
dos como condição de sua exe_qüibilidade. 
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E deve se materializar, tanto em 'runção de 
certos pressupostos a serem logo estabele­
cidos, quanto em razão dos resultados a se-­
rem atingidos. 

Uma negociação política, como se sabe, 
pressupõe a fixação de alguns objetivos co­
muns aceitáveis por todos os interessados. 
Nestas condições, qua1quer pacto se opera 
através das convergências possíveis, afastan­
do-se as divergências inevitáveis, que fatal­
mente ocorrem não em relação aos objeti­
vos, mas sim quanto à forma de alcançá-los. 

Objetivamente, em meu entender, essas 
metas podem ser alcançadas através de 
aproximações sucessivas, em tomo de uma 
pauta comum, em que, necessari_amente, 
vão se eliminando todos aqueles pontos que 
constituam ·objetivos divergentes ou confli­
tantes. 

Entendo que no processo político, os anta­
gonismos são, pelo menos, de três tipos: ou 
são conflitantes, isto é, se excluem, ou são 
divergentes, e não se conciliam mas não se 
excluem, ou são convergentes, e se cond~ 
liam. A negociação política ou qualquer pacto 
social, por conseqüência, s6 se toma factível 
na medida em que excluirmos os antago­
nismos conflitantes, aceitarmos os conver­
gentes e discutirmos os divergentes. Na me­
dida em que esses últimos forem conciliá­
veis, através de tratativas mútuas, eles se tor­
nam convergentes. É, portanto, em tomo das 
convergências que temos que estabelecer as 
discussões. Se insistirmos na discussão do 
que, sendo antagônico, é inconciliável, não 
chegaremos a resultado algum. 

Nestas condições frise-se, penso que qual­
quer pacto de transição terá que ser conce­
bido a nível político, negociado entre os parti­
dos e, progressivamente, submetidos às for­
ças econômicas do capital e do trabalho, no 
que tem de aceitável, em relação "ao que 
fazer", e nunca em relação à condicional de 
"corno fazer". Como diria Norberto Bobbio, 
temos que convir no "que" para, só então, 
tentarmos o "como". 

Aliás, assim tem sido o processo de conci­
liação parlamentar, nas conquistas já efetiva­
das, por exemplo, em relação à convocação 
da Consb.luinte, à nova lei de organização 
partidária e ao restabelecimento da autono­
mia das capitais. Metas, por sinal, que esta­
vam exatamente previstas no "compromisso 
com a Nação", o acordo conciliatório entre 
o PMDB e o PFL lsto pode e deve ser" feito, 
fundamentalmente, não só em relação à 
Constituinte como também na_ busca de um 
entendimento que vise a preseiVar as con­
quistas já feitas, amplfar as que ainda têm 
que ser alcançadas e evitar, frise-se, que pos­
samos regredir, quer em relação a umas, 
quer em relação às outras, pondo em risco 
o próprio processo de transição. 

Essa negociação interpartidária deveria ser 
complementada, a ní:Vel institucional, como 
afirmei antes, por um entendimento paralelo 
entre as entidades representativas do capital 
e do trabalho, no que diz respeito a pre<:eitos 
mais ou menos estáveis que garantissem 
medidas, inclusive emergenciais, se neces­
sário, para assegurar, tanto o processo pro­
dutivo como a manutenção do 'poder aquisi-

tivo do assalariado. Essas medidas, que po­
deriam inclusive impUcar na formulação de 
iniciativas de política econômica e social, se­
riam, num_ segundo estágio, negociadas poli­
ticamente entre os partidos, o Executivo e 
o Legislativo. 

Vencida essa etapa seria possível, a meu 
ver, um processo de negociação progressivo 
por estágios que se tomariam viáveis, na me­
dida em que se fosse obtendo êxitos nos 
entendimentos setoriais. O que fosse feito 
na área econômica e no setor social, consti­
tuiria, -enfim, um rotelro orientador e reali­
mentador para os partidos, para o Governo 
e para toda a sociedade, ensejando a conclu­
são pacífica do processo de transição demo­
crática. 

Temos, por outro]ado, que também afas­
tar a tentação da unã.nimlâade. Mesmo por­
que um regime baseado em decisões unâni­
mes seria uma "omnicracia", e não necessa­
riamente uma democracia. A democracia é, 
antes de mais nada, o regime da divergência, 
do pluralismo e dos conflitos solvidos pacifi­
camente, através da negociação, do entendi­
mento e das transigêndas mútuas. Nós todos 
sabemos o que queremos. De urria:- maneira 
geral, convergimos em tomo dos objetivos. 
56 não concorda"mos na forma de atingir 
essas_ metas, porQue ·cada um aponta num 
dc~t._~rmina~o caminho, Em outras pa1avras, 
conçordamos no "que", discordamos no 
~c_omo". A b_usca do entendimento, por con­
seqU:êi1Cia~ lem que partir d,as convergências 
e não das divergências. Digo mais: podemos 
convergir no "que", embora discordando no 
"como". 

Ao encerrar, convém repetir que os dramas 
institucionais brasileiros nos últimos 50 anos 
cercados de crises decorrem, exatam.ente, da 
circunstância de que temos instituições polí­
ticas centrifugas, tentando lidar com os pode­
res centrípetos da sociedade. O pacto de que 
necessitamos precisa, antes de mais nada, 
reconhecer essa realidade e ajustá-la para 
que o Estado e a sociedade funcionem .sin­
cronicamente, sem Õ Que correinos: o risco 
de voltar ao processo de pendularidade per­
manente entre populismo e autoritarismo, 
que tem marcado a vida pública brasileira, 
a partir das últimas gerações." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estas são as con­
siderações que julgo adequadas fazer neste grave 
instante da vida nacional. Espero que elas silvam 
aos objetivos que todos propugnamos, de criar­
mos uma sociedade duradouramente democrá~ 
tica e em condições, assim, de executar um cor­
reto e justo projeto de desenvoMmento. (Muito 
beml) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Con­
cedo a palavra ao último orador inscrito, Senador 
Francisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB - SE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente e Srs.. Senadores: 

Por ser esta Casa o foro representativo dos Esta­
dos, a enlj_Qade congressual que afirma e significa 
a Federação, dei-lhe preferência para abordar um 
assunto que já foi levado aos Órgãos competentes 
da Assembléia Nacional Constituinte, quando lhe 
apresentamos a justificação de uma emenda res-
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taurando o espaço territorial de Sergipe, que pre­
tendemos renovar com base no art. 23 do Regi­
mento Interno desse Augusto Colegiado, espe­
rando contar com o apolo dos dignOs pares. 

Oportunamente, no dia 19 de maio, apresen­
tamos emenda às "Disposições Transitórias_ e Fi­
nais" do projeto da Comissão_ dos Estados, nos 
seguintes tennos: 

"Fica a superfície temtorial do Estado de 
Se_rgipe acrescida da área compreendida en­
tre o rio Real, atual divisa com o Estado da 
Bahia, e o rio ltapicurú., qUe passa a consti­
tuir-se, doravante, na divisa entre os Estados 
da Bahia e Sergipe. 

Parágrafo único. Os municípios cujas su­
perfícies territoriais estejam locaJizados na 
área compreendida-entre Os rios ReaJ e ltapi­
CUI1,1 passam, a partir da promulgação da 
presente.Consfifuição, a fazer parte do Esta­
do de Sergipe." 

Esta emenda sintetiza antiga aspiração do povo 
sergipano, inidalniente fundamentada no Decre­
to de 8 de juJho de 1820 e na Carta Régia de 
5 de dezembro de 1822, maS não se restringe 
a esses textos imperiais. 

Com efeito, a questão dos limites entre os dois 
Estados vem sendo objeto de reiteradas manifes­
tações, de opiniões persistentes e bem fUndamen­
tadas, no sentido de restaurar-se a verdadeira e 
original superfície territorial do Estado -de Sergipe. 

Na Ata do Conselho de Governo da Província, 
em 1827, já se inseria a decisão de ·que as fron­
teiras .de Sergipe chegassem ao rio itapicuru e, 
três anos depoís, os dois Estados trocavam,JI,.lnto 
ao lmperador, pareceres sobre o assunto, até que, 
em 1843, pelo Decreto 323, D. Pedro U designOl! 
provisoriamente os limites provinciais, levando 
aquela dMsa para além do rio Real, implicitamen­
te reconhecido o direito de Sergipe a: eSse tem­
tório. 

Em agosto de 1882, o Senador José Luiz de 
Coe1lió Campos, com o apoio de Prado Pimental 
_e Geminiano Gomes, apresenta projeto à Assem­
bléia Geral, advogando a causa de Sergipe. 

Na sessão de 4 de agosto de 1891, FelisbeUo 
Freire apoiado por Ivo do Prado, M. Valadão e 
Leandro Maciel, apresenta projeto de lei que_"tra­
ça o limite do Estado de Sergipe e providencia 
para que seja este observado", e que compreen­
dia, inclusive, todo o vale do Vaza Barris .. Aliás, 
não faltam razões às reivindicações de Sfirgipe. 
Vejam os Srs. Senadores que a área do Estado 
de Sergipe, ein toda blbUografta do lnldo des­
te século nos dá uma área de 39200km2, quan­
do hoje temos, apenas, 22.057km2, e, a Unha 
Imaginária, partindo do Xing6, no São Francisco, 
até as nascentes do rio Real, ao contrário de toda 
lógica matemática e cartográfica, que lhe define 
como uma reta, é das mais sinuosas. Na verdade, 
para grandeza maior de nossa gente, esta luta 
em tomo de nossos limites originais, sempre uniu, 
efetivamente, os sergipanos, independentemente 
das fronteiras partidárias. 

Finalmente, em outubro de 1920, os Presi_Qen­
tes J.J. Seabra, da Bahia, e Pereira Lobo, de Sergi­
pe, tomam público o acordo no sentido de consti­
tuir-se uma Comissão de seis membros, três de 
cada Esta_do, para apresentar o problema a um 
árbitro neutro _e, resolvida a pendência, subme­
tê-lo ao "Congresso" de cada Estado. 

Além desses argumentos de ordem histórica, 
devemos sa1ientar a existência de uma vocação 
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natural das populações do vale do rio ltapicuru 
no sentido de incluir-se na economia sergipana, 
tanto por urna questão de proximidade maior da 
capital do Estado, como pela fntegração daqueles 
mlDlicípioS à economia serQipariã. -

Por outro lado, a aprovação da medida, que 
voltamos a propugnar na Comissão de Organiz­
çaão dos Estados, permfte aumentar a área de 
Sergipe, que se aproximaria, em tamanho, do Es­
tado de Alagoas, o_ que lhe daria condições de 
melhor desenvolvimento, sem maior sacrifício pa­
ra o Estado da Bahia, um dos maiores do País, 
fora da área Amazônica 

Tratando-se do menor Estado do País, Sergipe 
se apresenta como um daqueles de inegável de­
senvolvimento harmônico do Nordeste e, assim, 
qua1quer acréscimo ao seu território levaria aos 
municípios reincorporados copiosos beneffcios, 
ademais pela sua proximidade de Aracaju. 

Mesmo com o acréscimo dessa área, conti­
nuaria Sergipe com menos de vinte e sete mil 
quilômetros quadrados, tamanho, aliás, modes­
tíssimo, considerando que a Subcomissão dos 
Estados reconheceu ser a área Ideal de uma uni­
dade da Federação jamais superior a cem mil 
quilômetros quadrados. 

Sabemos que o clima da Constituinte, motivado 
por razões da maior relevância e interesse nacio­
nal, é o de uma melhor redivisão territorial, tanto 
que acolheu propostas de criação de novos Esta· 
dos, por transformação e desmembramento. E 
não há nenhuma dúvida que se o Órgão Supremo 
da Soberania Nacinal pode criar mais unidades 
da federação deverá também, decidir esta antiga 
questão de limites. 

Estamos seguros de que as questões de limites 
entre Estados, como a criação de novas unidades 
da Federação, por desmembramento daquelas 
existentes, poderá ser feito por via da Constituição. 

Enquanto historiadores, sociólogos, economis­
tas e políticos têm sustentado, desde o Império, 
a necessidade da red.ivisão territorial do País, o 
processo se arrastou, até a década de quarenta, 
registrando-se, apenas, a aquisição do Território 
do Acre e, em 1943, a criação, por Getúlio Vargas, 
de seis Territórios Federais, inclusive o de Fernan­
do de Noronha, que não tem, até hoje, mil habi­
tantes. 

O maior empecilho a essa criação se consignou 
no art. 29 da Constituição de 1946, agora copiado 
pela Comissão de Organização dos Estados, exi­
gindo pronundamento da Assembléia Legislativa 
do Estado a ser desmembrado, plebiscito e apro-
vação pelo Congresso_Nacion_al. , 

Nenhum Estado se criou, de 1946 a 19_69, a 
não ser o do Acre, previsto naqu_ela Carta, ocor­
rendo, depois, a criação da Guanabara, fundida, 
sem plebiscito, com o Rio de Janeiro. 

Como a Constituição em vigor exige, apenas, 
lei complementar, criaram-se os Estados de Mato 
Grosso do Sul e Rondônia 

Estas considerações visam a demonstrar não 
apenas que a matéria é pertinente ao texto constiM 
tucional das Disposições Transitórias, mas procu­
ram esclarecer que jamais a questão se resolveria 
por melo de legislação ordinária, pois, desde a 
primeira Constituição Republicana, é atnbuição 
da soberania prever qualquer tipo de desmem­
bramento dos Estados. 

Foi a Carta de 1891 quem reservou, em Goiás, 
o tenitório destinado ao Distrito Federal, como 

, foi a Constituição de 1946 -quem devolveu, aos 
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Estados originários, os Territórios de Iguaçu e 
Ponta Porã. 

Mas não_ se trata, aqui, pura e simplesmente 
de defender um pleito mais do que sesquicen­
tenário de Sergipe, senão, de demonstrar, tam­
bém, que ele se harmoniza com as premissas 
do desenvolvimento nacional integrado. 

Assim é que a Bahia, numa área de quase seis­
centos mil quilômetros quadrados e menos de 
dez milhões de habitantes, apresenta uma densi· 
dade populacional de cerca de dezessete habi­
tantes por quilômetro quadrado; enquanto Sergi­
pe, com menos de vinte e dois mil quilômetros 
quadrados, apresenta uma densidade demográ­
fica de cerca de cinqüenta e dois habitantes por 
quilômetro quadrado. 

Na área discutida, de quase três mil quilômen­
tros quadi'ados, em três municípios, Jandaíra, Jta­
picuru e Rio Real, vivem cerca de quarenta e cinco 
mil habitantes. 

Frandsco A. de Carvalho Lima Júnior, em seu 
"livro História dos ümites entre Sergipe e Bahia", 
publicado em 1918, estudando esse litígio esta­
dual, advertia: 

"Os limites territoriais da antiga Capitania 
de Sergipe com a Bahia, desde 1590, foram 
pelo rio ltapicuru·•. Logo acrescenta o ilustre 
histQriador:_ 

''A própria Junta Provisional da Bahia, ape­
sar de revolucionária e armada do arbítrio, 
re_ç_çnheceu e_ respeitou os limites da Capi­
tania autônoma em 1820, pelo rio ltapicuru, 
deixando em sossego os moradores entre 
ele e o rio Real, isentando-os do serviço mili­
tar obrigatório, como se viu do tópico citado 
da proclamação de Cézar Burlamaqui." 

Mais adiante, assinala: 

- _ __!_'A restawação, pela segunda vez, da auto­
nomia da Capitania em dezembro de 1822, 

- com a denominação de Província, não alte­
rou ·os limites de Itaptcuru." 

Srs. senadores: 
Insistiremos, até o soberano veredito do plená­

rio, em pleitear a inclusão, no Aro das Disposições 
ConstitucionaiS Transitórias, da solução definitiva 
dessa questão de limites, que se arrasta desde 
1820 e jamais encontrará saneamento pela legis­
lação ordinária, muito menos por apelos ao Judi­
ciário. 

A Assembléia Nacional Constituinte é o raro 
competente para decidir esta questão e quem 
a julga um problema infraconstitucional não leu 
Os textos das nossas constituições nem se adverte 
de que o sinete da constitudonalidade se grava 
no texto das leis e não nas excogitações constitu­
cionais de alguns juristas, os quais poderíamos 
remeter ao texto evangélico, segundo o qual a 
letra morre e so o espírito vivifica. 

Constitucional é tudo o que se contêm na Cons­
tftuição e sempre foi da nossa tradição encontrar 
abrigo, no Ato das Disposições Constitucionais 
TransitóriaS, par'à Os problemas cuja solução não 
coube nas leis ordinárias nem no juízo dos tribu­
nais. 

Evidentemente, o minúsculo Sergipe não pode 
enfrentar a poderosa Bahia nem retomar-lhe ter­
ras historicamente suas. Por isso apela para esta 
Casa· e para o Plenário da Constituinte, no sentido 
de que lhe seja devolvido o que, de direito, secular­
mente lhe pertence. 

Junho de 1987 

Era o que tínhamo$ a dizer, Sr. Presidente. Muito 
bem! 

O SR. PRESIDEN'IE (João Lobo)- Nada 
mais havendo que tratar, vou encerrar a presente 
sessão, antes, porém, cOnvocãndo os Srs. Sena­
dores para uma extraordinária a realizar-se quarta­
feira próxima, dia 24, às 1 O horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

O SR- PRESIDENTE (João Lobo) - Nada 
mais havendo que tratar, está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 15 mi­
nutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
RNMUNDO liRA NA SESSÃO DE 18-6-87 
E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 0/M­
DOR, SERIA PUBliCADO POSTERIORfriEN­
TE. 

O SR- RAIM(JJ'IJ)O URA (PMDB - PB. Co­
mo Líder, pronuncia o seguinte discwso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Há alguns dias, chamávamos a atenção dos 
nobres companheiros, para fatos econômicos da 
rhais altá relevância. Dizíamos que seria multo 
difícil elaborar uma Constituição democfátlca, li­
vre e que refletisse a estabilidade futura da socie­
dade brasileira, num clima de recessão econô­
mica. 

Chamávamos a atenção, no infclo dos nossos 
trabalhos, nesta Casa, de que havia sinais claros 
de recessão na economia brasileira. Nós faláva­
mos tambéni que, entre os segmentos das diver­
sas classes brasileiras, a classe média, naquele 
instante, ~ra a que estava pagando o maior preço 
por essa crise econômica que estava se instalando 
no País, com o aumento excessivo do Imposto 
de Renda para os assalariados e a impossibilidade 
de aquisição de bens de consumo duráveis, em 
função das altas taxas de juros e das grandes 
taxações de impostos nesses produtos. Especifi· 
camente chamávamos a atenção para o fato de 
que o ~utomóvel brasileiro é_o mais barato produ­
zido no mundo,_ merc_ê de uma mão-de-obra alta­
mente competitiva e dos preços baixos das maté­
rias-primas, .abundantes em nosso País. Essa 
mão-de-obra barata, essa matéria-prima abun­
dante e essa matéria-prima subsidiada pelo con­
sumidor brasileiro é exportada para o exterior, 
a fim de beneficiar consumídores de várias na­
ções. O mesmO automóvel brasileiro, apenas para 
citar um exemplo, que custa no Brasil 12 mil 
dólares, ê vendido nos Estados Unidos por 5 mil 
e 600 dólares para o consumidor do maior e 
mais rico mercado do mundo. 

Senhores Senadores, o nosso consumidor, Q 

cidaâão brasileiro, contnbuinte·a$salariado, hoje 
não tem condições de comprar o autom6vel, e 
foi a industrialização e a modernização do País 
que trouxe o ônus de parte significativa da dívida 
externa brasileira. Hoje nós devemos 106 bilhões 
de dólares, e grande parte foi investida na moder­
nização _e na instalação do parque industrial brasi­
leiro, especialmente no que se refere à indústria 
de base. Por que nós, brasileiros, não podemos 
usar esse automóvel, se ftzemos tanto sacrifício 
para modernizar o Pais industrialmente? Não po­
demos usá-lo porque esse veiculo é, atualmente, 
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taxado em 72% do seu preço final ao consumidor. 
Em relação a um veiculo que custa hoje 1 milhão 
de cruzados para o consumidor, QS.-diversos im~ 
postos e o empréstimo compulsório somam nada 
menos de 720 mil cruzados. Além disso, a queda 
de venda que Já s_e verificou, da ordem de 50%, 
está iniciando o processO de demissão-dos traba­
lhadores nas montadoras, nos fabricantes de pe­
ças e nas concessionárias, a1ém de reduzir drasti­
camente a receita lfquida dos Munidplos, dos Es­
tados e da União. 

O Sr. Virgílio Távora- O eminente Senador 
permite um aparte? 

OSR. RAIMUNDO LIRA-Ouço V. Ex' com 
muito prazer. 

O Sr. Virgffio Távora..:..... Eminente Senador, 
oxalá que agora, neste Senado, se _instale_um diá­
logo, entre Governo e Oposição, de debate para 
exame dos problemas que afligem a nossa econo­
mia, como V. Ex' ensaia fazer agora. Isso, Senador, 
por V. Ex~ percutido dissemo~ não uma, mas algu­
mas vezes aqui, neste .Plenário, mostrando que 
justamente o automóvel, o cigarro e a bebida, 
por serem base da tributação que cabe à Adminis­
tração Federal quanto a impostos de_ produtos 
industrializados, estavam todos três sendo taxa­
dos. máxime os veículos automotores. em uma 
alíquota praticamente insuportável. À época fo­
mos contestado,s,_Felidta,mcrnos, hoje, de ouvir 
~voz serena e tranqüla de V. Ex• a constatação 
daquilo que é um fato irretor(Juível. Não _se pode 
conceber que 71% - nossas contas se situam 
até um pouco abaixp das de V. Ex" - 71% do 
preço cobrado ao usuário sejam derivados de ta­
xações do Governo, seja sob a denominação de 
impostos, seja do mui famoso empréstimo com­
pulsório. Parabéns! 

O SR. RAIMUNDO URA- Muito obrigado, 
nobre Senador Virgilio Távora. 

, Mas o nosso interesse é, e foi, naquele mo­
mento, no sentido não de critiç:a, rnas, sobretudo, 
de alertar a área econômica do GOv~n.Q pãta 
a grande queda da receita deSte setor da _indústria 
brasileira, que no seu universo total chega a 17% 
do PIB. Se essa indústria, que tem Capacidade 
de produção de cem mil veíqlioslmês, está pro­
duzindo apenas 50%, com possibilidade de pro­
duzir 30%; 20% nos meses seguintes, é óbvio, 
lógico, fácil de concluir que a receita está caindo 
de uma forma muito brusca, prejudicando, inclu­
sive, o próprio orçamento do Governo Federal. 

Então, é muito melhor, muito" iiiais justo, multo · 
mais racional arrecadar pouco de muitos, do que 
arrecadar muito de tão poucos, porque vai chegar 
a um nível de produção tão baixa que a 'receita 
derivada desses produtos vai ser insignificante em 
relação à receita que, efetivamente, foi e deveria 
ser, e sem levar, ainda, em consideração as demis­
sões Que serão" efetua_das com o chamada efeito 
dominó. 

Serão demitidos os empregados e trabalhado­
res nas concessionárias. nas montadoras, nos fa~ 
bricantes de autopeças e nos fornecedores de 
matéria-prima. 

Se n6s estamos preocUpados em conter o pro­
cesso recessivo e evitar que aumente o ·desem­
prego no País. então, temos que ter o cuidado 
de alertar, mais uma vez, os ministros da área 
econômica do Governo, para que tomem provi­
dências e evitem que centenas e milhares de tra-
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balhadores sejam despedidos, e que os Estados, 
os Municípios e a própria União, deixem, por uma 
decisão infe:liz e desacertada, de arrecadar os im­
postos, tão necessários para o equilíbrio econô­
mico e social da sociedade bra_siJeira. 

O Sr. Leopoldo Peres- Pennite-me, Sena­
dor Raimundo Ura? 

OSR. RAIMUNDO LIRA-Com todo prazer,­
nobre Senador LeOpoldo Peres. 

·o Sr. Leopoldo Peres-Senador Raimundo 
Ura, ouço V. Ex' com a ateilÇão que V. EX', com 
a sua honradez, com _o seu espíl}to público, mere­
Ce _c!e todoS nc.Ss_nesta Casa. E, principalmente, 
querõ lou\'ê,\r o seu pronunciamento, porque é 
mais do que insensatez. ê crueldade, se taxar, 
ainda mais, um povo que já ~tá com a sua capaci­
dade tributáría-esgotada. Portanto, recebfl: V. ~ 
os meus aplausos pelo dis~urso que está profe~ 
rindo. 

O SR. RAIMUNDO LIRA- Muito obrigado, 
nobre Senador Leopoldo Peres. 

·Quero concluir o meu pronunciamento alertan­
do, mais uma vez, para que todos nós fiquemos 
atentos, e que a recessão e o desemprego não 
se instalem no Brasil, principalmente no momen­
to em que precisamos fazer e elaborar uma Cons­
tituiçã-o qLie dê estabilidade, tranqüilidade, paz so­
cial e política para o nosso povo. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
ftR~ÚJOTÁVORANASESSÁODE 18·6-87 
E OOE. ENTREGUE À REVTSÃO DO ORA. 
DoR, SERIA PUBUCADO POSTER!OR/>1EN-
7E -

O SR. VlRGú..IO TÁVORA (PDS- CE. Co· 
mo Líder, pronuncia o seguinte discurso.}- Sr. 
J?residente, Srs. S_enadores: 

Serão rápidas as nossas palavras, para que 
constem dos Anais desta Casa, a fam de que fique 
bem patente o repúdio que todo o Partido, neste 
-rrioiillmto, manifesta à forma Insultuosa com que 
o seu Uder, na Câmara dos Deputados, e algumas 
das f!guras mais proemilientes de nossa agremia­
ção foram atingidas. Lemos a nota oficial que 
acaba de ser expedida pela Executiva do PDS: 

PARTIDÓ DEMOCRÁTICO SOCIAL 
(PDS) 

Nota Oficial 
A Comissão Executiva Nacional do Partido De­

mciciátlco -SOcial - PDS, tendo em vista o pro­
nunciãmento, no Plenário da Assembléia Nacio­
nal ConStituinte, do Deputado Luiz Salomão, acu­
sando os Deputados Amaral Netto e Delfim Netto 
e o Senador Roberto Campos de estarem a servi­
ço do capital estrangeiro e das multinacionals, 
vem a público marUfestar_ sua integral solidarie­
dade aos seus ilustres companheiros de Partido, 
repudiando a aleivosia contra eles assacada. 

A acusação fonnulada, de total improcedência, 
deverá ser oPjetQ_de apr~ciação e julgamento, 
por Comissão Especial, nos termos do que dispõe 
o art. 266, do Regimento da Câmara dos Deputa­
dos, aplicável, na hipótese, de acordo com o art 
83, do Regimento da Assembléia Nacional ConS­
tituinte.-

Brasília,18dejunhode 1987.-SenadorJar­
bas Passarinho, Presidente- em exercício- $_e­
nadar VlrgWo Távora. Secretário-Geral. 
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Era o que tinha a dizer. 

ATO DO PRESIDENTE N• 155, DE 1987 

O Presidente d_o S_e_nadQ_ Federal, no uso das 
abibuições que lhe conferem os arts. ·sz, item 
38,_e 97,'inciso N, do Regimento Interno, e ele 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo AfD n9 2, de 1973, 
e revigorada pelo Ato da Comlssão Diretora n~ 
12, de 1983, e de acordo com o disposto na 
Resolução n9 130, de 1980, e tendo em vista o 
que consta no Processo n10 009980/87-3, resolve: 

Autorizar a contratação, sob o regime jurldico 
da Consolidação das Leis do Trabalho e do Fundo 
de Garantia por Tempo de SeMço, do Senhor 
Martinho Leal Campos, para o emprego de Asses­
sor Té<::nico, com o salário mensal equivalente 
ao vencimento do cargo DAS-3, a pãrtir -de 22 
de maio de 1987, com lotação t; exercício no 
Gabinete do Senador Humberto Lucena. 

Senado Federal, 19 de junho de 1 98_7. -Sena­
dor Humberto Lucena, Presidente. 

PORTARIA N• 1, DE 1987 

O Presidente da Comissão Mista_de Orçamento, 
no uso das suas atnbuições e em corn>e)nãncia 
com o disposto no- art. 31 (Disposições Gerais) 
das norrtlas baixadas pela Comissão Mista de Or­
çamento conforme estabelecido no art. 95 daRe~ 
soJução n9 L de 1970, do Congresso Nacional, 

Resolve: 
19) Designãr o Dr. José Carlos Alves dos$antos, 

Diretor da Subsecretaria de Orçamento da Asses­
~ria do Senado Federal, para Assessor Geral da 
Comis~o. _ . _ 

25') Designar o Dr. Luiz Vasconcelos, Chefe da 
Assessoria de Orçamento ~ Fiscalização Fanan­
ceira, para Coordenador-Geral da Assessoria da 
Comissão, na Câmara dos Deputados. _ 

Brasfiia.17 dejun~ode 1987.-SenadorSal­
danha Derzi, Presidente da_ Comissão Mista de 
Orçamento. 

PORTARIA N• 2, DE 1987 

O Presidente da Comissão Mista de Orçamento, 
no uso das suas atribuições e em consonânda 
com o disposto no art. 32 (Disposições Gerais) 
das normas baixadas pela Comissão Mista de Or­
çamento confonne estabelecido no art. 95 daRe­
solução n? 1, de 1970, do Congresso Nacional, 

ResoJve: 
19) Designar os servidores do Senado Fed~ 

Francisco Guilherme T. Ribeiro e SérgiO Augusto 
Gouvea Zaranella, para Assistente da Comissão. 

29) Designar os servidores do Senado Federal 
Dirceu Vieira Machado Filho e Eugênia Maria Vito­
rino para Auxiliares da Comissão. 

Brasília, 17 de junho de 1987.-SenadorSal­
danba Derzi, Presidente da Comissão Mista de 
Orçamento. 

COMISSÁO MJSTA DE ORÇAMI!l'ITO 
Ata da Pdmelra Reunião, lnatalaçio, 

realizada em 17 dejiDIIto de 1987 

Aos dezessete dias do mês de junho do ano 
de mü novecentõS e oitenta e sete, às quinze horas, 
na sala de reuniões da Comissão de Fananças 
do Sen~do Fed~al, Ala Senador Nilo Coelho, pre­
sentes os Senhores Senadores José Richa:. Leo-
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poldo Peres, Louremberg Nunes Rocha, Nabo 
Júnior, Rachid Saldanha Derzi, Raimundo Lira 
Pompeu de Souza, Edison Lobão, Mauro Borge~ , 
Meira Filho, Jamil Haddad e os Senhores Dept. . 
tados Alexandre Puzyna, Cid Calvalho, João Agri· 
pino, Milton Barbosa, Moysés Pimentel, Nilsor 
Gibson, Nyder Barbosa, Osvaldo Uma F~ho, Ru 
ben Figueiró, Virgildásio de Senna, João Alves 
Luiz Eduardo, Sérgio Brito, Jofran Frejat. Antôni1, 
Ferreira, Saulo Queiroz, Furtadq Leite, Felip( 
Mendes, Adhemar de Barros Filho, Fábio Rau· 
nheitti, Roberto Jefferson, José Luiz de Sá, Vírgüic 
Guimarães, Gldel Dantas, José Uns, Paulo Pimen~ 
tel, Geovani Borges, Arnaldo Prieto e Joaquim 
&Miacqua, reuniu-se a ComiSsão Mlsta de Orça­
mento. Deixaram de comparecer os seguintes 
parlamentares:- Senadores: Francisco Rollem­
berg, João Calmon, Ivan Bonato, Hugo Napoleão, 
Roberto Campos, Itam-ar FrãnOO e os Senhores 
Deputados: Antônio Câmara, Antônio Mariz, Car~ 
rei Benevides, Daso Coimbra, Gehébaldo Correia, 
Irajá Rodrigues, Israel Pinheiro Filho, João Carlos 
Bacelar, Mário Uma, Mauro Sampaio, Roberto Ro­
llemberg, Santinho Furtado, Wagner Lago, Wal­
mor de Luca, Simão Sessim,- Rubem Medina, Ed­
me Tavares, João Machado Rollemberg, Artenir 
Werner, César Cals Neto, Feres .Nader e Plínio 
Arruda Sampaio. Verificada a existênda de quo­
rum, o Senhor Deputado Moisés Pimentel, na for­
ma regimental, assumiu a presldênda e declarou 
abertos os trabalhos da Comissão Mista de Orça­
mento, comunicando que irá proceder à eleição 
para Presidente e Vice-Presidente. Foram convo­
cados para votar, em- substituição aos titulares 
ausentes, os seguintes suplentes: Senadores Mei­
ra Filho e Jamil Haddad e os Deputados Gidel 
Dantas, José Uns, Paulo Pimentel, Geovani Bor­
ges, Arnaldo Prieto e Joaquim BevHacqua. Distri­
buídas as cédulas, é processada a votação e apu­
rados os votos que coinciQem com o número 
de votantes, através dos escrutinadores: Depu­
tados Roberto Jefferson e Gidel Dantas. Deixaram 
de votar, por terem chegado após o processo 
de votação os seguintes parlamentares: Raimun­
do Lira, Edison Lobão, Mauro Borges e João Agri­
pino. Verificando-se o seguinte resultado: r 

Para Presidente 
Senador Rachid Saldanha Derzi 
Em branco 
Para Vice-Presidente 

35 votos 
Olvoto 

DeputadoJoãoAives 36votos 
São declarados eleitos Presidente e Vice-Pre-

sidente, respectivamente, o Senhor Senador Ra­
chid Saldanha Derzi e o Senhor Deputado João 
Alves. Assumindo a presidência, o Senhor Sena­
dor Saldanha Derzi agradeceu em seu nome e 
do Deputado João A.lves, a honra com que foram 
distinguidos por seus ilustres pares, prometendo 
não poupar esforços para o bom andamento des­
ta Comissão. Recordou os tempos em que o Le­
gislativo podia oferecer emendas ao Orçamento 
do Executivo, lamentando que, atualmente, ao 
Legislativo caiba tão-somente .a sua apreciação 
e voto. Usaram da pa1avra sobre o assunto, os 
Senhores parlamentares: Furtado Leite, cumpri~ 
mentando os eleitos e relembrando o número 
de obras sociais que foram realizadas à época 
que era permitido aos Senhores parlamentares 
apresentarem emendas ao Orçamento encami­
nhado pelo Executivo; Joaquim BeviJacqua, res­
saltou o excelente trabalho realizado na Comissão 
pelo Deputado João Alves e parabenizou os elei-

t~. destacando a vida pública do Senaãor Salda­
nha Derzi ~ do Deputado João Alves; Virgilio Gui­
marães, defendeu um Orçamento Flscal dirigido, 
priolitaric:mente, par~ a área Wclal; Edison Lobão, 
cumprimentou cs pares eleltos, destacando a im­
POttância de se ter à frente desta Comissão parla­
inentares experientes, veL que em sl!a opinião, 
o Orçarn"ento da Uniãç é a_ principal lei vot?~da 
peio Congresso NaciOnal; .Pompeu de Souz.l, 
<:umprimentou os eleitos comentando que no Or­
çamento se encontra embutida a Política. do Go­
verno; Raimundo Ura, ratificou as pa!avras dos 
iiu5tn::s pc:res !;Ue o '1ntecederam: João Alves, te­
ceu considerações sobre o Orçamento da União 
e 3. nOva Constituição, esperando que esta úhima 
retome as Prerrogativas do Legislativo e dessa 
forma, no próXifriO ano, po-ssam SE9' defendidas 
verbas para os Estados mais-necessitados. Em 
seguida, o Senhor Presidente submeteu à delibe­
fação da Corriissão as hoifnaS e insti"uções _que 
nortearão os trabalhos da Comissão Mista de· Or­
çamento durante o corrente ano. Tendo sido 
aprovadas por unanimidade, o Senhor Presidente 
determinou que se proceda a sua publicação em 
apenso à presente Ata. Ninguém mais desejando 
fazer uso da palavra e nada mais havendo a tratar, 
o SenhOr-Presidente diu por encerrada a sessão, 
às dezesseis horas e vinte minutos, lavrando eu, 
Eugênia Maria Vitorino, Assistente da Comissão, 
a presente Ata, que depois de lida e aprovada 
será assinada pelo Senhor Presidente.- Senador 
Saldanha Derzi, Presidente. 

- .A/'IEXOA ATA DA I• REUNIÃO DA CO­
Ml$SÃO MISTA DE ORÇAMENTO REAU­
b\DA EM 17 DE JUNHO DE 1987. 

COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO 

A Comissão Mista de orçamento, tendo em vísta 
o disposto no arl 95. da Resolução n"1, de 1970, 
do congresso Nacional, resolve baixar as seguin-
tes normas: · · 

Arl 1 g A tramitação, na Comissão Mista, do 
projeto de orçamento é regulada pelas normas 
abaixo estabelecidas. 

Art 2~ Recebido pela Comissão o_ projeto, o 
Presidente, na forma do art. 91 da Resolução n9 
1n0 (CN), o distribuirá entre relatores por ele 
escolhidos, obedecidos os seguintes princípios: 

1-o projeto será desdobrado em anexo, órgão 
ou parte de órgão, sendo a distribulç~o feita eqüi­
tativamente entre senadores e deputados; e 

n-o anexo, órgão ou parte, relatado por depu­
tado, num ano, ·o será, por senador, no outro 
e vice-versa 

Art. 3 9 O Presidente poderá designar dois 
membros da Comissão, respectivamente, do Se­
nado e da Câmara dos Deputados, para coorde­
nação dos relatórios referentes a anexo, órgãos 
ou partes deferidas a cada uma das Casas. 

Art 4° Os trabalhos da Comissão $6 podem 
ser abertos com a presença de, no mírumo, 20 
membros. 

Das Emendas 

Art. 59 As emendas serão recebidas pela Co-­
missão, dentro de 20 dias, a contar da disbibuição 
dos avulsos, e, ao fim deste prazo, despachadas 
pelo Presidente. 

Parágrafo único. Do despacho que inadmítir 
emenda poderá haver recurso do autor, para a 
Comissão, dentro de 24 horas. 

Junho de 1987 

Art. 69 Findo Q prazo previsto no art. 59, o 
Presidente da Comissão providenciará a publica­
ção das emendas admitidaS-devidamente ordena­
das e numeradas seqüencialmente. 

§ 19 Não serão publit:adas as justificativas 
das emendas, devendo, entretanto, serem presen­
tes ao relator como subsídio. 

§ 29 As emendas não admitidas serão opor­
tunatnente-publlcadas em awlso especial. 

§ 39 As emendas serão numeradas segundo 
a ordem dos anexos, dos órgãos e da classificação 
orçamentária adotada no projeto e, sempre que 
necessário, por ordem alfabética do estado do 
autor e por seu nome parlamentar. 

Art. 79 As emendas serão obrigatoriamente 
datilografadas em formulários próprios, distribuí­
dos pela Comissão e devidamente classificadas 
e assinadas em todas as vias. 

Pãrágrafo único. As emendas deverão .estar ri­
gorosamente classificadas por projeto ou por ati­
vidade, segundo o esquema adotado no projeto. 

Art. 89 _ Não será aceita pelo Presidente da Co-
missão em-enda que: - -

I-contrarie o disposto no art. 65, § 19, da 
Constituição Federal, verbls: '~Não será objeto 
de deliberação a emenda de que decorra aumento 
de despesa global ou de cada órgão, fundo, pro­
jeto ou programa, ou que vise a modificar·lhe 
o montante, a natureza ou o objetivo;" 

11- contra_rie o disposto no art 33, da Lei 11' 
4.320; de 17 de março de 1964, verl>ls: ''Nao 
se admitirão emendas ao projeto de lei de orça­
mento que visem a: 

a) alterar a dotação solicitada para despesa 
de c.usteio, salvo quando provada, nesse ponto, 
a inexatidão da proposta; . 

b) conceder dotação para o' início de obra 
cujo projeto não esteja aprovai:'lo pelos órgãos 
competentes; 

c:) conceder dotação para instalação ou fun­
cionamento de serviço que não esteja anterior­
mente criado; 

d) conceder dotação superior aos quantit<).­
tivos previamente fixados em resolução do Poder 
Legislativo para concessão de auxílios e subven­
ções;" 

m- seja constituída de várias partes que de­
vam ser redigidas em emendas distintas; e 

IV- contrarie o disposto nestas normas. 
Art 9" As emendas se-referirão sempre a um 

projeto ou a uma atividade. 
§ 1" Cada emenda só conterá um item, as­

sUnto ou localidade relativos_ apenaS a um projeto 
ou a uma atividade. 

§ 2~ Quando se tratar de emenda d~ interli­
gação de_lo_calidade_ou que faça referência a wn 
trecho, só serão mencionadas, além do projeto 
ou atividade, as localidades onde se inicie e termi­
ne a interligação ou o trecho. 

§ 3~ Quando se tratar de emenda à progra­
mação de uma entidade supervisionada, ela deve­
rá sempre se referir ao projeto ou à atividade clas­
sificada no Anexo 111 da Proposta Orçameniliria: 
programação a cargo das entidades supeiVi.sio­
nadas._ (À conta de recursos do Tesouro.) 

Art. 1 O. Nas dotações globais, sujeitas a regi­
me de quotas, os relatores apresentarão emendas 
substitutivas que reúnam as relações apresenta­
das pelos congressistas. 

Art 1 1. Não poderão figurar nos boletins de 
subvenções sociais as entidades qu.e não estejam 
devidamente registradas no Cons"elho Nacional 
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' de Serviço Social, ou adverbadas, no caso_ das 
mantidas, exceto as do Poder Público, os sindi- _ 
catos portadores de caita sindlcal expedida pelo -
Ministério do Trabalho, as entldat1es da campanha 
nacional de escolas. d.a_~omunidade, as associ!!­
ções de pais e mestres e as caixas escolares de 
escolas públicas municipais, estaduais ou fede­
rais. 

Art. 12. Somente poder~o ser vinculadas 
destinações para: 
I-bolsas de estudo;· 
ll-assistência_soclal; e 
m-assistência e!iucaclonaJ_ ou cultural. 
§ }? As dotações destioadas às entidades · 

educacionais deverão ser preferencialmente des­
tinadas a bolsa d~ estudo. 

§ 2? As dotações destinadas às prefeituras 
municipais deverão ser ol:?rigatoriamente vincu­
ladas. 

§ 39 Só serão atribuídas cotas de subvenções 
sociais a parlamentares no eJoee_rcício pleno do 
mandatp. 

§ 4'~ O acesso às informações sobre Subven· 
ções Sociais distribuídas pelos parlamentares só 
será pennitido ao próprio autor da destinação, 
ou mediante sua autorização expressa. 

Art 13. A Presidência deliberará sobre: 
a) prazo para entrega dos boletins de subven­

ções e emendas; 
b) fixação da cota de Subvenções Sociais dos 

?.lamentares; 
c) fixação de quantitativos mínimos das Sulr 

venções Sodais; e 
d) fixação de cotas para entidades do Distrito 

Federal. 
Parágrafo único.. A Presidência remanejará, 

no todo ou em parte, as cotas de parlamentares 
que não atende{em os prazos e valores estabe­
lecidos de acordo com o djsposto nos incisos 
deste artigo. 

M.. 14. A Presidência, na distnbuição dos re· 
Jat6rios, poderá avocar total ou parte do projeto. 

Art. 15. O Relator apresentará seu parecer 
por escrito, atê 24 horas antes da hora marcada 
para a reunião da Comissão destinada a apre-­
ciá-lo. 

§ 19 A não-observância do prazo de que trata 
este artigo importará na designação de um Rela­
tor-substituto, que, dentro de 3 (três) dias, apre­
sentará o parecer. 

§ 2? O parecer do Relator dev~rá estar à dis­
posição dos membros. antes da Comissão apre­
ciá-lo. 

Art. 16. O pare<:er do Relator constará de: 
a) re1at6rio expositivo da matéria em exame; 

e 
b) voto conclusivo sobre a -conveniência de 

aprovação ou rejeição total ou parcial, das propo­
sições, sob exame, ou sObre a necessidade de 
se lhes dar Substitutivo. 

P!3rágrafo único;-- As emendas que tiverem o~ 
mesmo objetivo serão reunidas em ordem numé~ 
rica e terão um só parecer. 

Art. 17. As emendas serão submetidas à dis­
cussão e votação em bloco, conforme tenham: 
parecer favorável; Javorável parcialmente, favorá­
vel nos termos de.. Substitutivos; e finaJmente, as 
de parecer c:ontiá_riQ. 

-Da Discussão e Votação 

·Art. 18 ... Udo q parecer do Relator, iniciar-se-á 
a_ discussão da m_a!éria. obedecidos os seguintes 
princípios: 
I-nenhum dos membros da Comissão pode~ 

rá f~lar mais de cinco minutos, prorrogáveis por 
mais de cínco, s~re as emendas, salvo o Relatqr, 
que falará por último, podendo fazê-lo pelo dobro 
do prazo; 

D-o autor da emenda, se não for membro 
da Comissão, poderá falar pelo prazo improrro· 
gável de cinco minutos; e 
lll-não serão admitidos apartes em quàiquer 

fase da discussão. . . 
- -M-19. Não se concederá vista de parecer, -
projeto ou emenda. 

ArL 20. A critério_ do Presidente da Comissão, 
faltando três dias ou-menos para o término do 
prazo de apreserltação ao parecer, o projeto e : 
as emendas poderão ser apreciadas pela Comis- · 
são, sem discussão ou encãminhamento. 
- Art. 21. Eli.Cerrada a disCussão,- passar-se-á 

à votação. 
Art 22. As deliberações da- torriissão Mista 

inidar-se~ao pelos representantes da Câmara dos 
Deputados, sendo que o voto cõntrário da maioria 
dos representantes de uma das Casas importará 
na -rejeição da matéria. 

Parágrafo único. O Presidente terá somente 
o votQ de desemPate-.-

Art 23. As emendas poderão ser destacadas 
para discussão e votçaão em separado, na Co­
missão: 

§ 19 O destaque só poderá ser requerido com 
apoiamento de, pelo menos, 1/3 dos represen­
tantes da Câmara dos Deputados ou do Senado 
Federal, na- Comissão Mista. 

§ zo Somente pOderão falar sobre os desta­
ques, e pelo prazo de cinco minutos improrro­
gáveis, o autor do destaque e o Relator da matéria. 

Art. 24. Os pedidos de verificação, durante 
a votação na Comissão, somente poderão ser fei­
tos com o apoiamento de 1/3 dos representantes 
do Senado Federal, na Comissão Mista. 

Art 25. Os pareceres da Comissão sobre o 
projeto deverão estar definitivamente votados até 
20 dias ap<Ss o e11cerramento do prazo para a 
apresentação daS emendas. 

-Art. 26. Rejeitado o parecer do Relator, o Pre­
sidente da Comissão designará um novo re1ator 
para redigir o venddo. 

Da participação das 
Comissões pennanentes 

Art. 27. A participação das Comissões Per­
manentes, no es:tudo da matéria orÇamentária., 
obedecerá às normas estabele.cidas no art. 90 

· do Regimento Comum (Res. 2fl3 - CN). . 
Parágrafo único. A Comissão Pennanente 

que apresentar parecer sobre o Projeto de l..,ej 
Orçamentária ou parte dele, deverá encaminhá.·lo 
à Presidência da Comissão, dentr:o _do prazo fixado 
no caput do art. 94 do Regimento Corilum. 

D~. Redação Final 
Art. 28. A Comissão terá 1 O (dez}_ dias para 

a redação fin.al do projeto, que nesta ocasião, será 
tratado como um todo. 

Dlseostt;6es Gerais 

Arl 29. Os atQs da Comissão Mistá e de seu 
Presidente serão publicados no Diário do Con­
gresso NacJonBI; Seções f e n. 

Art. 30. As reuniões da Comissão Mista reaJi­
zar-s~ão, preferencialmente no Senado Federãl: 

Art 31. A Presidência da Comissão Mista de-­
signará um Asses_sor-Geral, pertencente ao qua­
-dro de funcionários de uma das Casas do Con· 
gresso Nado_)1al, em sistema de rodízio, para -â 
direçãO âOs frabaJhoi admii1istra.tivos e Um Coor· 
denadrir-Cieral da Assessoria da Comissão na ott­
tra Casa. A Presidência designará, também, ftm.. 
denários para ~cretariár a Comissão. 

Art- 32. A Comissão Será. assessorada por 
funcionários da Assessoria de Orçamento e Asca­
liza,ção Financeira da Câmara do:; Deputados e 
da Subsecretaria de Orçamento ela Ass_e:ssoria do 
Senado Federal e secretariada por fundonários 
da Subsecretaria de Comissões do Senado Fede-­
ral, nos termos do art 145 do Reflimertto Comum. 

Art. 33. A Assessoria-Geral será subdiviclda 
etn duas Assessorias: uma no Senado Federal 
e outra localizada na Câmara dos DeputadOs. 

Art. 34, A Assessoria-Geral comunicará à Se­
- cretaria da Comissão, com o prazo mínimo de 
24 (vinte e quatro} horas, as m~térias em condi­
ções de serem apreciadas. 

Art. 35. .As pre~entes normas tefão aplicação, 
no que couber, nos Orçamentos Plurianuais_ ele 
Investimentos. 

Art.. 3~. Os casos omis_Sos nas presentes-riOr­
mas _e instruções serão decididoS pelo Presidente 
da Comissão ~ta de Orçamento. 

Art. 37. As presentes normas vigoram até 
que a Comissão Mista de Orçamento resolva alte~ 
rá~las ou revogá-las, por dedsão de sua maioria. 

Congresso Nacioria1, de junho de 1987. -
SenadOr Saldanha Derzi, Presidente da Comis~ 
são Mista de Orçomento. 
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